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INTRODUÇÃO 


A idéia de desenvolvimento está no centro da visão do 
mundo que prevalece em nossa época. Seu substrato é o pro- 
cesso de invenção cultural. A partir dessa idéia o homem é 
visto como um fator de transformação do mundo, portanto de 
afirmação de si mesmo. Da realização das virtualidades e po- 
tencialidades humanas, o que somente é possível num quadro 
social. Tem-se como evidente que o homem não está em equi- 
líbrio com o meio: necessita transformá-lo para realizar-se in- 
dividual ou coletivamente. Seu comportamento social assume a 
forma de um processo, no qual a duração é algo distinto do 
tempo cosmológico. No empenho de efetivar suas potencialida- 
des, ele transforma o mundo, engendra o desenvolvimento. Na 
base de toda reflexão sobre este existe, explícita ou implicita- 
mente, umateoria geral do homem, uma antropologia filosófi- 
ca. É à pobreza dessa teoria que se deve atribuir o frequente 


deslizamento para o reducionismo econômico e sociológico. / 


Se o desenvolvimento funda-se na realização das poten- 
cialidades humanas, é natural que se empreste a essa idéia um 
sentido positivo. As sociedades são desenvolvidas na medida em 
que nelas mais cabalmente o homem logra satisfazer suas ne- 
cessidades e renovar suas aspirações. O estudo do desenvolvi- 
mento tem, portanto, como tema central a invenção cultural, 
em particular a morfogênese social. Ora, essa temática perma- 
nece praticamente intocada. Por que uma sociedade apresenta 
em determinado período de sua história uma grande capacidade 
criadora, é algo que nos escapa. Menos sabemos ainda por que 
a criatividade se orienta nesta ou naquela direção. 
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Mas existe alguma evidência de que por toda parte, no 
espaço e no tempo, a invenção cultural tende a ordenar-se em 
torno de dois eixos: a) a ação do homem e b) os fins a que 
o homem liga a própria vida. É o que desde Weber se tem 
chamado de racionalidade formal ou instrumental e racionalidade 
dos fins ou substantiva. A invenção diretamente ligada à ação 
supõe a existência de objetivos ou fins previamente definidos. 
Ela nos dá a técnica. A invenção ligada aos fins, aos desígnios 
últimos, nos dá os valores, os quais podem ser morais, religio- 
sos, estéticos etc. 


Permanecem terreno inexplorado da teoria do desenvol- 
vimento as razões pelas quais uma sociedade favorece, neste ou 
naquele momento de sua história, a criação de técnicas e não 
de valores. Menos conhecidas ainda são as razões que orientam 
a criatividade de valores para o plano estético, religioso, polí- 
tico ou do saber puro. Contudo sabemos que a inovação no que” 
respeita aos meios, vale dizer, o progresso técnico, possui um | 
poder de difusão muito maior do que a criação de valores. As | 
técnicas são mais universais do que os valores. 


Ora, na civilização industrial a capacidade inventiva do 
homem foi progressivamente canalizada para a criação tecno- 
lógica, o que explica a formidável força expansiva que a carac- 
teriza. A esse quadro histórico deve-se atribuir o fato de que a 
visão do desenvolvimento em nossa época se haja circunscrito 
à lógica dos meios, a qual, do ponto de vista estático, conduz à 
idéia de eficiência e, do dinâmico, à de inovação técnica causa- 
dora do incremento dessa eficiência. A teoria do desenvolvi- 
mento tendeu a confundir-se, em consegiiência, com a explica- 
são do comportamento do sistema produtivo que emergiu com a 
civilização industrial. Os valores são implicitamente considera- 
dos como transcendentes à sociedade ou simples epifenômenos. 


- No presente livro tenta-se superar essa visão do desenvol- 
tento a fim de ampliar .o quadro de seu estudo. Não existe a 
Pretensão de elaborar uma teoria da criatividade cultural, mas 
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intenta-se apreender o desenvolvimento como um processo glo- 
bal: transformação da sociedade ao nível dos meios, mas tam- 
bém dos fins; processo de acumulação e de ampliação da capa- 
cidade produtiva, mas também de apropriação do produto social 
e de configuração desse produto; divisão social do trabalho e 
cooperação, mas também estratificação social e dominação; in- 
trodução de novos produtos e diversificação do consumo, mas 
também destruição de valores e supressão de capacidade cria- 
dora. 


Outro objetivo que se tem em vista, com o presente livro, 
é contribuir para criar uma linguagem comum aos distintos ra- 
mos das ciências sociais. Utiliza-se como ponto de partida o qua- 
dro conceitual esboçado em livro anterior do Autor (Prefácio 
a Nova Economia Política, Rio, 1976), submetendo-o ao teste 
da aplicação à problemática corrente do desenvolvimento eco- 
nômico. Posto que essa problemática interessa presentemente 
aos estudiosos de todas as ciências sociais e da história, uma 
linguagem comum faz-se cada vez mais necessária. Não se trata 
de transformar a análise econômica em algo acessível a não 
economistas, num esforço de vulgarização, e sim de construir 
um quadro conceitual que permita apreender a realidade social 
em suas múltiplas dimensões. Não se pretende substituir o tra- 
balho que realizam independentemente as diversas disciplinas 
sociais, e sim completá-lo e enriquecê-lo. Destarte, este livro 
não substitui a obra anterior do Autor intitulada Teoria e Poli- 
tica do Desenvolvimento Econômico (São Paulo, 7.2 edição, 
1979), mas projeta nova luz sobre alguns dos temas aí trata- 
dos. O leitor encontrará nesse livro referências bibliográficas 
sobre as teorias do desenvolvimento e do subdesenvolvimento*. 


(*) Uma bibliografia compreensiva sobre as teorias do cresci- 
menio econômico encontra-se em F. H. Hahn e C, O. Matthews, “The 
Theory of Economic Growth: a Survey”, incluído em Surveys of Eco- 
nomic Theory, MacMillan, Londres, 1965 (há tradução brasileira). Para 
uma bibliografia mais seletiva, veja-se a introdução de Amartya Sen em 
Growth Economics, Pinguin Books, 1970. Relativamente às teorias do 
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Para Rosa Preare d'Aguiar, que colaborou na preparação Capítulo ) 
final deste texto, vão todos os meus agradecimentos. 


Paris, abril de 1980 1 


O desenvolvimento: 
visão giobbal 


A idéia de progresso 


As raízes da idéia de progresso podem ser detectadas em 
três correntes do pensamento europeu que assumem uma visão 
otimista da história a partir do século dezoito. A primeira delas” 
se filia ao Iluminismo, com a concepção de história como cimo 
marcha progressiva para o racional. A segunda brota da idéia 
de acumulação de riqueza, na qual está implícita a opção de / 
um futuro que encerra uma promessa de melhor bem-estar. A 
desenvolvimento e do subdesenvolvimento as bibliografias são menos Es, ear Gee Com ed Reta a À 
abrangentes. Bibliografias selecionadas podem ser encontradas em Ge- Bana Us infiocadiá enmópéio dputio, portion pe 
raid M. Meier, Leading Issues in Development Economics, Oxford Uni- da terra, implicitamente considerados como “retardados”, o, 
versity Press, 1964, em Charles K. Wilber e outros, The Political Econ- acesso a uma forma superior de civilização. 


omy of Development and Underdevelopment, Random House, Nova a JA ted d its 
York, 1975, e Henry Bernstein, Underdevelopment and Development, + emergência, no seculo deita, Do, peça FOR E 


Pinguin Books, 1973. tória — visão secularizada do devenir social — assume, princi- 
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palmente na Alemanha, a forma da busca de um “sujeito” cuja 
essência se realizaria mediante o próprio processo histórico. As 
faculdades, atribuídas por Kant à consciência do sujeito trans- 
cendental, são o ponto de partida de uma visão globalizante da 
história, concebida como transformação do caos em ordem ra- 
cional. Com Hegel a humanidade assume o papel do sujeito: 
entidade que se reproduz segundo uma lógica que aponta na 
direção do progresso. Essa visão otimista do processo histórico, 
que leva a antever um futuro possível sob a forma de uma socie- 
dade mais produtiva e menos alienante, na qual as contradi- 
ções do presente são superadas, induz a buscar um agente privi- 
legiado, vetor do progresso — a classe operária, o empresário, 
a nação, o Estado —, “negatividade” capaz de aprofundar as 
contradições e precipitar a eclosão do futuro. 


Cinco anos antes da publicação da Crítica da Razão Pura, 
circulara a Riqueza das Nações, onde se pretende demonstrar 
que a busca do interesse individual é a mola propulsora do 
bem-estar coletivo. A harmonia que Kant pretende descobrir 
nas faculdades heterogêneas do espírito humano sob a forma de 
senso comum, em Adam Smith aparece na ordem social como 
obra de uma mão invisível. Mas essa harmonia social pressupõe 
certo quadro institucional. A riqueza de que se apropriava o 
barão feudal, nos lembra Smith, era de escassa valia para a 
coletividade, posto que despendida com comensais ou esterili- 
zada. Somente ali onde os homens são livres para transacionar 
entre si em função dos próprios interesses, em que são mínimos 
os obstáculos à circulação de pessoas e bens e ao exercício da 
iniciativa individual, emerge a referida harmonia. O progresso, 
portanto, não surge necessariamente da “lógica da história”, mas 
está inscrito no horizonte de possibilidades do homem, e o ca- 
minho para alcançá-lo é perceptível com base no sentido co- 
mum. Tudo se resume em dotar a sociedade de instituições que) 
possibilitem ao indivíduo realizar plenamente suas potenciali 
dades. 


No quadro do mercantilismo e do Pacto Colonial, O 66» 
mércio era considerado pelos europeus como ato de império, 
inseparável, portanto, do poder das nações que o praticavani, 
Essa doutrina seria demolida a partir de meados do século de 
zoito e progressivamente substituída pelas idéias liberais na pri- 
meira metade do século dezenove. Como não perceber, dizem 
os liberais, que a especialização entre países permite levar aine 
da mais longe a divisão social do trabalho, cujos efeitos posi- 
tivos sobre a produtividade são notórios em todos os países? O 
intercâmbio internacional conduz, segundo essa doutrina, a uma 
melhor utilização dos recursos produtivos dentro de cada quis 
e põe em marcha um processo graças ao qual todos os países 
dele participantes têm acesso aos frutos dos aumentos de pro- 
dutividade que ele mesmo gera. Um dos corolários dessa doutri- 
na era que as economias da Europa, ao forçarem puiros povos 
a integrarem-se em suas linhas de comércio, cumpriam uma 
missão civilizadora, contribuindo para liberá-los do peso de tra- 
dições obscurantistas. 


Difusão social da racionalidade instrumental 


Se o pensamento europeu encaminhou-se por distintas vias 
para produzir uma visão otimista da história — visão me en- 
contrava a sua síntese na idéia de progresso —, a realidade 
social da época estava longe de ser confortante. É verdade que 
a ascensão do capitalismo comercial, que se vinha prolongando 
pelos séculos anteriores, não chegara a afetar de forma signi- 
ficativa a organização da produção. Produtos originários da 
agricultura senhorial, de manufaturas corporativas & ocasional- 
mente, de economias coloniais penetravam nos circuitos comer- 
ciais e reforçavam o poder financeiro de uma classe burguesa 
cuja presença na esfera política se ia fazendo cada vez mais 
sensível. A apropriação do excedente social continuava a refle- 
tir a relação de forças da classe burguesa (controladora dos 
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canais comerciais) com os proprietários de terras, com os diri- 
gentes das corporações de ofício e subcontratistas da produção. 
Mas mudanças fundamentais na organização da produção e na 
estrutura social começam a produzir-se com fregiiência cres- 
cente, na medida em que as estruturas tradicionais de domina- 
ção são desmanteladas (caso das corporações) ou metamorfo- 
seadas em elementos passivos (caso dos senhores das terras 
transformados em rentistas). 


O processo de emergência de novas estruturas de domi- 
nação social deriva de que as relações mercantis, antes circuns- 
critas ao intercâmbio de produtos finais ou semifinais, tendem 
a verticalizar-se: a penetrar na estrutura da produção, vale di- 
zer, a transformar os ingredientes da produção em mercadorias. 
A terra tanto quanto a capacidade do homem para produzir 
trabalho passam a ser vistas do ângulo de seu valor de troca, 
como objetos de transações mercantis. As consegiiências desse 
processo que conduz do capitalismo comercial ao industrial fo- 
ram de duas ordens principais. Por um lado, abrem-se novas e 
consideráveis possibilidades à divisão social do trabalho, par- 
ticularmente no setor manufatureiro: a especialização a nível do 
produto ou de uma fase importante da produção — a pressão 
das corporações se exercia no sentido da integração vertical da 
produção — seria substituída pela divisão do trabalho em tare- 
fas simples, o que ampliava a possibilidade do uso de instru- 
mentos. Por outro lado, o principal interlocutor do capitalista 
deixa de ser um membro da estrutura de dominação social, ou 
uma entidade com direitos inalienáveis, para ser um trabalhador 
isolado, facilmente substituível em razão da simplicidade da 
tarefa que realiza. 


A penetração dos critérios mercantis na organização da 
produção não é outra coisa senão a ampliação do espaço social 
submetido à racionalidade instrumental. O capitalista, que antes 
tratava com senhores de terras, com corporações detentoras de 
privilégios e entidades similares, passa a lidar com “elementos 
da produção”, passíveis de serem visualizados abstratamente, 
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comparados, reduzidos a um denominador comum, submetidos 
ao cálculo. A partir desse momento, a “esfera das atividades 
econômicas” poderá ser concebida isoladamente das demais ati- 
vidades sociais. A concepção do econômico como uma esfera 
autônoma reflete a visão que tem o capitalista da realidade so- 
cial, a qual se contrapõe à visão hierárquica tradicional, voltada 
para a perpetuação de certos privilégios. Contudo o avanço da 
“racionalidade” é inseparável da ampliação da área das relações 
sociais submetida aos critérios da organização mercantil. 

Independentemente de outras considerações que sobre este 
ponto se possam fazer, cabe assinalar que a crescente subordi- 
nação do processo social aos critérios da racionalidade instru- 
mental teria que acarretar modificações em profundidade na 
organização social. Na agricultura isso levaria ao despovoamen- 
to de zonas rurais e à deslocação de populações para as cidades 
ou para novas zonas de colonização, inclusive em outros conti- 
rentes. A revolução dos preços, provocada pela maior eficiên- 
cia da maquinofatura, apressaria o desmoronamento das orga- 
nizações artesanais em regiões em que inexistiam condições para 
criação de formas alternativas de empregc. 

Desta forma, ao acelerar-se a acumulação com a penetra- 
ção progressiva das relações mercantis na organização da pro- 
dução, as estruturas sociais entram em rápida transformação. 
Algumas das manifestações dessa transformação — urbanização 
caótica, desorganização da vida comunitária, desemprego em 
massa, redução do homem, inclusive de menores, a simples 
força de trabalho — causaram fundo mal-estar nos contempo- 
râneos. Explica-se, assim, a visão pessimista dos economistas 
da primeira metade do século dezenove com respeito ao devenir 
do capitalismo. Contudo essa visão pessimista se traduziu não 
em crítica ao capitalismo e sim àqueles que se imaginava po- 
diam obstaculizar a aceleração da acumulação: os operários, que 
começavam a organizar-se para exigir melhores condições de 
vida, e os senhores feudais, que canalizavam para um consumo 
conspícuo os benefícios que lhes advinham da pressão engen- 
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drada pelo crescimento demográfico no sentido de elevação da 
renda da terra. Em face do dinamismo demográfico que se se- 
guiu à rápida urbanização, o “princípio de população” formula- 
do por Malthus parecia, aos economistas da época, irretorquível: 
toda elevação do salário real seria anulada pelo crescimento 
demográfico que ela mesma engendrava. Por outro lado, a lei 
dos rendimentos decrescentes, que prevalecia na agricultura, e a 
pressão para elevar a renda da terra, que acompanhava a ex- 
pansão agrícola em terras de qualidade inferior, operavam con- 
vergentemente para reduzir o potencial de investimento, freando 
a capacidade do sistema para criar emprego. 


Essa idéia de que o sistema capitalista estaria permanente- 
mente ameaçado de soçobrar, causando o aumento das faixas 
de misérias na sociedade, por insuficiência de acumulação, ser- 
viria para justificar a forte concentração da renda que então 
ocorria e que viria a caracterizá-lo definitivamente. É certo que 
Marx, longe de inferir conclusões pessimistas dessa ameaça de 
crise, aí descobre uma clara indicação de que as “contradições 
internas” do sistema capitalista tendiam necessariamente a agra- 
var-se, Na linha do pensamento hegeliano, tais contradições 
eram vistas como sinais anunciadores de uma forma superior de 
sociedade, mais produtiva e menos alienante, em estado de ges- 
tação. Mas também é verdade que os próprios críticos do capita- 
lismo contribuíram para manter, na fase em que maior foi o 
custo social do processo de acumulação, a visão herdada do 
século anterior que levava a identificar nesse esforço de acumu- 
lação o caminho de acesso a formas superiores de vida. Os sa) 
crifícios impostos à população seriam apenas as “dores do pai 
to” de um mundo melhor. 


-) 
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A tecnologia na reprodução da sociedade capitalista 


Ao identificarem acumulação com um fundo de salários, ou 
seja, com um estoque de bens de consumo corrente, e ao preten- 
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derem medi-la em unidades homogêneas de trabalho simples, os 
economistas clássicos fizeram ainda mais difícil a compreensão 
do papel da evolução da técnica na sociedade capitalista. O 
avanço das técnicas tendeu a ser visto como um meio de con- 
tornar a escassez de um fator de produção, ao nível de uma 
unidade produtiva. Essa visão microeconômica da técnica pelo 
prisma do agenciamento dos ingredientes da produção (recur- 
sos naturais, trabalho e capital) está na origem de muitas das 
dificuldades com que se depararão os economistas para adota- 
rem um enfoque dinâmico dos processos econômicos e percebe- 
rem nestes algo mais do que uma simples segiiência de situa- 
ções estáticas. Muitas das manifestações mais significativas do 
que chamamos progresso técnico — maior eficiência no uso de 
recursos não renováveis, efeitos de escala, economias externas, 
certas modificações na posição competitiva exterior, modifica- 
ções no comportamento da demanda resultantes da introdução 
de novos produtos etc. — somente podem ser captadas plena- 
mente mediante uma visão global do sistema social, inclusive a 
percepção das relações deste com o meio físico que controla e 
com o exterior. 


Progresso téchico é, em realidade, uma expressão vaga que, 
no seu uso corrente, cobre o conjunto das transformações so- 
ciais que tornam possível a persistência do processo de acumula- 
ção, por conseguinte a reprodução da sociedade capitalista. À 
primeira vista, acumular é simplesmente transferir para o futuro 
o uso final de recursos já disponíveis para o consumo. Mas ocor- 
re que, na sociedade capitalista, a esse ato de “renúncia” cor- 
responde uma remuneração, a qual somente se efetiva se os 
recursos acumulados assumirem a forma de capital. Prosseguir 
com a acumulação significa, portanto, encontrar as condições 
para metamorfosear recursos econômicos em capital. Visto de 
outro ângulo: a sociedade capitalista, para preservar suas carac- 
terísticas essenciais, necessita de unir à capacidade de postergar o 
uso de uma parte dos recursos de que dispõe essa outra capacida- 
de de transformar o que acumula em capital, vale dizer, em recur- 
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sos remunerados. Isso somente ocorre se, dentro do horizonte 
de possibilidades técnicas aberto à aplicação dos recursos que 
se estão acumulando, surgirem respostas aos requerimentos da 
sociedade com respeito ao uso final da renda. Não é suficiente 
que exista progresso técnico. Este deve criar novo espaço para 
que a acumulação se faça sob a forma de criação de nov 
capital. Excluída a hipótese de uma prévia alteração na estru- 
tura do sistema (tal uma modificação significativa na distribui- 
ção da riqueza e da renda), o processo de acumulação tende a 
satisfazer o projeto de utilização final da renda do conjunto da 
coletividade, projeto esse que reflete a relação de forças entre 
os grupos que compõem a referida coletividade. O progresso 
técnico, ao viabilizar a acumulação, está a serviço da realiza- 
ção desse projeto, por conseguinte da reprodução da sociedade 
o que se deve entender como desdobramento de suas potenciali- 
dades, portanto em um sentido dinâmico. 


Na ausência de modificações na disponibi 
sos naturai 


ade de recur- 
, na tecnologia e na composição da demanda final, 
a acumulação como formação de capital tende necessariamente 
a um ponto de saturação. Modificações na distribuição da renda 
no sentido igualitário podem abrir-lhe novos canais, mas não 
evitam que se tenda ao referido ponto de saturação. O mesmo 
se pode dizer com respeito à descoberta de recursos naturais de 
melhor qualidade ou mais abundantes, e também dos efeitos 
positivos da abertura de novas linhas de comércio exterior. Nada 
disso modifica o quadro básico que é o da tendência aos ren- 
dimentos decrescentes, na medida em que o investimento se faça 
redundante. Chamamos de progresso técnico ao conjúnto de fa- 
tores que modificam esse quadro básico. Trata-se, evidentemen- 
te, de modificações que dizem respeito ac conjunto do sistema, 
que concernem à sua morfogênese. Daí que não seja possível 
captar a natureza do problema se circunscrevemos o progresso 
técnico ao plano microeconômico, esvaziando-o do seu caráter 
social. Com efeito, o progresso técnico concebido sob o ângulo 
da adoção de métodos produtivos mais eficazes — na ausência 
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da introdução de novos produtos, ou seja; de novos padrões de 
consumo — não seria suficiente para fundar o processo acumu- 
lativo tal qual este existe na sociedade capitalista. A partir de 
certo ponto, a acumulação somente se manteria mediante a 
diminui das desigualdades sociais ou a redução da utilização 
da força de trabalho, o que não se faria sem amplas modifica- 
ções sociais. Por outro lado, a acumulação que se apóia na 
simples introdução de novos produtos (outra visão microeco- 
nômica do progresso técnico), sem que se modifique a eficiên- 
cia dos processos produtivos, quando seja tecnicamente possível 
requererá crescentes desigualdades sociais. Desta forma, por trás 
do que chamamos de progresso técnico enfileiram-se complexas 
modificações sociais, cuja lógica devemos tentar compreender 
como passo preliminar em todo estudo do desenvolvimento. 


A sociedade capitalista, à qual devemos o tipo de civiliza- 
ção material que hoje predomina em quase todo o planeta, re- 
produz-se pondo em marcha um processo de formação de capital 
que historicamente foi mais rápido do que o crescirrento demo- 
gráfico. Não é o caso de indagar reste momento as razões hi: 
tóricas que estão por trás dessa forma de dinamismo, bastando 
lembrar o que dissemos sobre o desmantelamento das formas 
tradicionais de controle social, ocorrido no período em que 
teve lugar a “aceleração da acumulação, e referir a posição hege- 
mônica das economias em industrialização na fase de implanta- 
ção do sistema de divisão internacional do trabalho. O certo é 
que, estabelecido certo padrão de apropriação do produto so- 


cial, o comportamento das classes dominantes orientou-se no 
sentido de preservá-lo, o que por seu lado exigiu que fosse 
mantido um esforço mínimo de formação de capital. 


Com efeito: os que controlam as posições estratégicas na 
sociedade capitalista orientam-se naturalmente pelo propósito 
de conservar os privilégios de que desfrutam na apropriação do 
produto social. Ao fazê-lo, põem em marcha um processo inten- 
so de acumulação, dando origem a uma demanda de mão-de- 
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obra que tende a superar o crescimento demográfico. Se na fase 
inicial — quando se desmantelaram as estruturas artesanais — 
o processo de acumulação realizou-se em condições de ofert..) 
elástica de mão-de-obra, com o tempo ele teria de enfrentar 
crescente rigidez dessa oferta, requerendo translados de popula- | 
ções, ativação do potencial de trabalho feminino etc. A repro- 
dução da economia capitalista não é concebível, nem mesmo 
teoricamente, sem modificações nas estruturas sociais. Com 
efeito, se supomos a hipótese de um crescimento do produto 
similar ao da população — a acumulação seria apenas suficien- 
te para absorver o aumento vegetativo da força de trabalho — 
teremos consequentemente que admitir a redução da participa- 
ção dos lucros no produto e/ou o aumento relativo do consumo 
dos rentistas. Ora, quaisquer dessas saídas seriam incompatíveis 
com o caráter competitivo da sociedade capitalista. 


A saída encontrada para a superação permanente das ten- 
sões sociais inerentes à reprodução da sociedade capitalista con- 
sistiu na orientação do progresso técnico no sentido de compen- 
sar a rigidez potencial da oferta de mão-de-obra. Aqueles que 
pretenderam descobrir na lógica do capitalismo uma tendência 
inexorável ao estado estacionário ou à agravação dos antago- 
nismos sociais — portanto uma tendência a autodrestruir-se — 
subestimaram as potencialidades da tecnologia como instrumen- 
to de poder. Os agentes que dirigem ou controlam as atividades 
econômicas na sociedade capitalista raramente estão articulados 
em função de objetivos preestabelecidos. Em realidade, eles 
competem e disputam entre si um espaço, alimentando assim o 
processo de acumulação que é responsável, em última instância, 
pela pressão no sentido de aumento da participação do trabalho 
na apropriação do produto social. Portanto, ao competirem en- 
tre si, tais elementos desencadeiam forças que operam no sentido 
de reduzir o espaço que eles mesmos disputam. E uação 
favorece sobremodo os agentes que inovam no sentido de eco- 
nomizar mão-de-obra, cuja ação provoca a obsolescência de 
equipamentos em plena produção. 
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Das tensões referidas e do permanente esforço para superá- 
las surgem as transformações sociais que caracterizam a evolu- 
ção da sociedade capitalista. A forte acumulação, por um lado, 
e, por outro, a concentração industrial e financeira — causadas 
pela busca dos efeitos de escala e de conglomeração — operam 
no sentido de transformar o trabalhador individual em elemento 
de grupamentos sociais estruturados, dando origem a novas for- 
mas de poder, o que facilita a transferência para o plano políti- 
co da abordagem dos conflitos sociais. Desta forma, o particular 
dinamismo da sociedade capitalista tem sua causa primária no 
fato de que a reprodução da estrutura de privilégios que lhe é 
inerente apóia-se na inovação técnica. Em outras palavras: por- 
que assegura a reprodução dos privilégios, o avanço da técnica 
encontra nesse tipo de sociedade todas as facilidades para efeti- 
var-se. Mas a absorção do progresso técnico em uma sociedade 
competitiva implica forte acumulação, e esta, per se, engendra 
pressões sociais no sentido de redução das desigualdades. Assim, 
a ação conjugada da inovação técnica e da acumulação conci- 
liam a reprodução dos privilégios com a permanência das forças 
sociais que os contestam. 


Sempre que a economia capitalista logre manter-se em ex- 
pansão, as expectativas dos agentes com interesses antagônicos 
podem ser satisfeitas: os salários reais crescem e a participação 
no produto social dos capitalistas e outros grupos privilegiados 
tende a ser mantida. Ao observador que se detém ao nível da 
aparência, apresenta-se um quadro de conflitos de classe e de 
antagonismos entre elementos de uma mesma classe. Como a 
acumulação e a penetração do progresso técnico acarretam mo- 
dificações incessantes nos preços relativos, precipitam a obso- 
lescência de instalações, eliminam continuamente produtos dos 
mercados, alteram a distribuição da renda no espaço e no tem- 


Po, concentram o poder econômico etc.; o quadro é de extraor- 
dinária mutabilidade e, visto de certo ângulo, aparenta mesmo 
Ser caótico. Mas observando-o de uma perspectiva ampla, logo 
Se constata que é graças a essa mutabilidade (Marx pretendeu 
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descobrir aí uma “anarquia”) que a sociedade capitalista repro- 
duz-se preservando o essencial de sua estrutura de classes. 


Essa inelutabilidade de uma intensa acumulação está na 
origem da instabilidade característica da economia capitalista. 
À falta de uma teoria da acumulação deve-se atribuir o fato de 
que a ciência econômica, longe de evoluir para uma explicação 
dos processos sociais globais, haja tendido a restringir o seu 
campo de observação, limitando-se a estudar a racionalidade de 
agentes visualizados isoladamente. Os economistas neoclássicos 
viram nessa instabilidade o reflexo de “ajustamentos”, ou seja, 
de oscilações em torno de uma “posição de equilíbrio”, a qual, 
entretanto, somente poderia ser definida com rigor no pressu- 
posto da ausência de acumulação. Com efeito: para abstrair o 
fato econômico de seu contexto social global é mister circuns- 
crever-se a uma análise estritamente sincrônica, ou à hipótese 
de uma acumulação desvinculada das estruturas sociais. Keynes, 
fiel à tradição de uma economia pura, adotou um enfoque está- 
tico, que o foi apenas na aparência. Seus discípulos logo percebe” 
ram que a congruência do papel paramétrico do estoque de ca- 
pital com um fluxo de investimento líquido somente era obtida 
se se restringia a análise à consideração de situações de subem- 
prego. Ao nível macroeconômico, investimento líquido signi- 
fica necessariamente acumulação. 


Os modelos de crescimento em que se traduziu grande 
parte do trabalho de construção teórica dos economistas nos 
últimos decênios são um subproduto das tentativas de dinami- 
zação do modelo keynesiano. O essencial desse trabalho orien- 
tou-se em duas direções: na de reencontro cem a tradição clás- 
sica, ligada a um esquema de distribuição da renda de raízes 
institucionais, e na de retomada da tradição neoclássica a partir) 
do conceito de função de produção de coeficientes variáveis, re- 
lacionando a remuneração dos fatores com suas produtividades | 
marginais respectivas. Esse esforço de teorização resultou ser” 
de escassa significação para o avanço das idéias sobre desen- 


volvimento. Contudo ele constituiu o ponto de partida de im- 
portantes avanços na análise macroeconômica e permitiu fundar 
sobre bases mais sólidas a política econômica, quando esta não 
tem em vista mudanças estruturais de relevância. A incapaci- 
dade dos modelos de crescimento para captar as transformações 
estruturais — ou seja, a interação do “econômico” com o não- 
econômico —, e para registrar as complexas reações que ocor- 
rem nas fronteiras do sistema econômico — relações com outros 
sistemas econômicos e com o ecossistema —, deriva da forma 
mesma como é apreendida a realidade econômica que lhes é 
subjacente. Quanto mais sofisticados, mais afastados se encon- 
tram tais modelos da multidimensionalidade da realidade social. 
A isso se deve atribuir o fato de que importantes transforma- 
ções causadas pela aceleração da acumulação nos últimos decê- 
nios — inclusive a emergência das estruturas transnacionais, de 
crescente importância na orientação dos investimentos, na cria- 
ção de liquidez e na distribuição geográfica do produto —, hajam 
ocorrido sem que os teóricos do crescimento captassem seus 
reflexos no comportamento dos sistemas econômicos nacionais. 
A incapacidade que manifestam atualmente os governos das 
grandes nações capitalistas para conciliar seus respectivos obje- 
tivos de política econômica resulta em parte não negligenciável 
da orientação assumida pela teoria do crescimento econômico e 
de sua considerável influência na teoria da política econômica. 
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Capítulo || 


Desenvolvimento- 
subdesenvolvimento: 
a problemática atual 


Às dimensões do conceito de desenvolvimento 


O conceito de desenvolvimento tem sido utilizado, com re- 
ferência à história contemporânea, em dois sentidos distintos. 
O primeiro diz respeito à evolução de um sistema social de pro- 
dução na medida em que este, mediante a acumulação e pro- 
gresso das técnicas, torna-se mais eficaz, ou seja, eleva a produ- 
tividade do conjunto de sua força de trabalho. Conceitos tais 
que eficácia e produtividade são evidentemente ambíguos quan- 
do se lida com 


sistemas sociais de produção, cujos inputs e 
ouiputs são heterogêneos e se modificam com o tempo. Contu- 
1 do tra- 


do se pode admitir, como evidente que a divisão soci 
balho acresce à eficiência deste, e que a acumulação não é ape- 
nas a transferência no tempo da utilização final de um recurso, 
e sim a adição de um dimensão diacrônica à divisão social do 
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trabalho. Se a divisão do trabalho é um horizonte aberto à 
criatividade humana, suas possibilidades aumentam considera- 
velmente quando, às tarefas que se realizam simultaneamente, 
adicionam-se ou substituem-se outras que podem ser distribuídas 
num período de tempo mais ou menos longo. Aquele que utili-) 
za um instrumento divide o trabalho com outros que no passa- 
do contribuíram direta ou indiretamente para produzir o referido ) 
instrumento. ” 


O segundo sentido em que se faz referência ao conceito de 
desenvolvimento relaciona-se com o grau de satisfação das ne- 
cessidades humanas. A ambigiiidade neste caso aumenta. Existe 
um primeiro plano no qual se podem usar critérios até certo 
ponto objetivos: quando se trata da satisfação de necessidades 
humanas elementares, tais como a alimentação, o vestimento, a 
habitação. Também é verdade que a ampliação da expectativa 
de vida de uma população — tidas em conta certas distorções 
introduzidas pela estratificação social — constitui indicador de 
melhora na satisfação de suas necessidades elementares. Mas na 
medida em que nos afastamos desse primeiro plano, mais urgen- 
te se torna a referência a um sistema de valores, pois a idéia 
mesma de necessidade humana, quando não referida ao essencial, 
tende a perder nitidez fora de determinado contexto cultural. 


A rigor, a idéia de desenvolvimento possui pelo menos 
três dimensões: a do incremento da eficácia do sistema social de 
produção, a da satisfação de necessidades elementares da popu- 
lação e a da consecução de objetivos a que almejam grupos 
dominantes de uma sociedade e que competem na utilização de 
recursos escassos. A terceira dimensão é, certamente, a mais 
ambígua, pois aquilo a que aspira um grupo social pode parecer 
simples desperdício de recursos a outros. Daí que essa terceira 
dimensão somente chegue a ser percebida como tal como parte 
de um discurso ideológico. Assim, a concepção de desenvolvi- 
mento de uma sociedade não é alheia a sua estrutura social, e 
tampouco a formulação de uma política de desenvolvimento e 
sua implantação são concebíveis sem preparação ideológica. 
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O aumento da eficácia do sistema de produção — comu- 
mente apresentada como indicador principal do desenvolvimen- 
to — não é condição suficiente para que sejam melhor satis- 
feitas as necessidades elementares da população. Tem-se mesmo 
observado a degradação das condições de vida de uma massa 
populacional como consegiiência da introdução de técnicas mais 
sofisticadas. Por outro lado, o aumento da disponibilidade de 
recursos e a elevação dos padrões de vida podem ocorrer na 
ausência de modificação nos processos produtivos; por exemplo, 
quando aumenta a pressão sobre as reservas de recursos não 
reprodutíveis. A visão corrente do desenvolvimento pretende ig- 
norar que a criação de valor, no sistema capitalista, envolve um 
custo maior do que aquele que figura nas contabilidades privada 
e pública. Não é demais assinalar que a ação produtiva do ho- 
mem tem cada vez mais como contrapartida processos naturais 
irreversíveis, tais como a degradação da energia, tendentes a au- 
mentar a entropia do universo. O estímulo às técnicas apoiadas 
na utilização intensiva de energia, fruto da visão a curto prazo 
engendrada pela apropriação privada dos recursos não renová- 
veis, agrava essa tendência, fazendo do processo econômico 
uma ação crescentemente predatória. 


É este apenas outro aspecto do problema da orientação 
do progresso das técnicas. Na sociedade capitalista o avanço 
das técnicas desempenha, ao lado do papel referido de reduzir 
a pressão no sentido da igualdade social, este outro de possibili- 
tar a expansão continuada dos gastos de consumo dos grupos 
de rendas altas e médias. Esta orientação particular da tecnolo- 
gia condiciona a evolução do sistema produtivo, o qual deve 
adaptar-se para assegurar a difusão social de muitos dos produ- 
tos inicialmente reservados às minorias de altas rendas. Assim, 
se a orientação da técnica foi no sentido de mecanizar o trans- 
Porte individual das minorias de altas rendas — forma de as- 
Segurar a expansão do consumo destas em certa fase evolutiva 
> à busca subsegiiente de economias de escala levará as em- 
Presas a tirar proveito da elevação do salário real para difun- 
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dir entre a massa da população hábitos similares de transporte, 
ainda que isso implique custos sociais indiretos considerá- 
veis e leve à degradação da qualidade da vida do conjunto da 
população. 


A subordinação da inventividade técnica aos interesses de 
reprodução de uma sociedade fortemente inigualitária e de ele- 
vado potencial de acumulação constitui a causa de alguns dos 
aspectos paradoxais da civilização contemporânea. É bem sa- 
bido que, mesmo nos países em que mais avançou o processo 
de acumulação, parte da população não alcança o nível de ren- 
da real necessária para satisfazer o que se considera como sendo 
necessidades elementares. Ocorre que a elevação do salário bá- 
sico é parte de um processo que compreende o aumento do 
coeficiente de desperdício implícito no dispêndio dos grupos de 
rendas altas e também a difusão, entre os grupos de rendas mé- 
dias, de formas de consumo mais e mais sofisticadas. Assim, a 
eliminação da “pobreza dentro da riqueza” faz-se mais difícil 
com o avanço da acumulação. Foi em função dos valores dessa 
civilização material que se formou a consciência das desigualda- 
des internacionais “de níveis de vida, do atraso acumulado, do 
subdesenvolvimento. E nesse contexto emergiu uma nova temá- 
tica do desenvolvimento. 


A concentração geográfica, em benefício de certos países, 
do avanço das técnicas, seria uma das consegiiências de mais 
profundo alcance da intensificação do processo acumulativo. Já 
Adam Smith havia observado que as possibilidades abertas à 
divisão social do trabalho são muito maiores na atividade ma-) 
nufatureira do que na agricultura. A divisão em tarefas do labor 
manufatureiro abriria possibilidades inusitadas à acumulação e 
modificaria progressivamente a estrutura dessa atividade, na qual 
a separação entre processos tendeu a ocupar o papel que antes 
correspondia à distinção entre produtos. Assim, a interdepen-” 
dência entre atividades manufatureiras tendeu a crescer sincrô 
nica e diacrônicamente. A idéia de produtividade, que na agri- 
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cultura e na atividade artesanal podia ser facilmente captada no 
plano microeconômico, com o avanço da industrialização fez-se 
mais e mais inseparável do grau de desenvolvimento alcançado 
pelo conjunto das atividades industriais. Os reflexos no sistema 
de preços relativos dos avanços na produtividade tornaram-se 
cada vez mais difíceis de identificar. Mas, como a inovação téc- 
nica favorece na apropriação do produto as empresas que a 
lideram, compreende-se que exista uma tendência estrutural na 
economia capitalista para concentrar a renda em benefício dos 
países que exportam os produtos que incorporam a técnica mais 
avançada. 


A percepção dessa problemática já se manifestara no gran- 
de debate em torno da opção livre-câmbio e protecionismo, na 
segunda metade do século dezenove. A teoria dos custos com- 
parativos, fundada por Ricardo e completada por J. S. Mill, ex- 
punha de maneira irretorquível a vantagem de levar o mais 
longe possível a especialização no quadro da divisão internacio- 
nal do trabalho. Pouca dúvida podia haver de que Portugal 
exportando vinhos estava maximizando vantagens comparativas, 
pois assim utilizava mais eficazmente recursos que pouco ou 
nada lhe custavam. Mas por essa forma também estava Portu- 
gal optando por um processo mais lento de acumulação, enve- 
redando por um caminho em que eram bem menores as chan- 
ces de inovação técnica. Bastaria ter em conta que Portugal 
estava pagando com um produto imutável (vinho) um fluxo de 
produtos em permanente renovação (as manufaturas inglesas), 
para perceber a assimetria que existia nas relações entre os dois 
países. 


A reação contra a doutrina do livre-cambismo fundou-se 
na idéia de complementaridade entre atividades econômicas e 
levou ao conceito de sistema econômico nacional. A vaga de in- 
dustrialização que se produziu no último terço do século passa- 
do e fez brotar toda uma constelação de centros econômicos 
autônomos, ocorreu essencialmente no quadro do protecionismo 
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nacional. A partir desse momento, o conceito de desenvolvi- 
mento ligou-se explicitamente à idéia de interesse nacional, ser- 
vindo esta para injetar um elemento de objetividade à terceira 
dimensão a que fizemos referência. O enfoque globalizante Gos 
processos econômicos, que corresponde à preeminência do Es- 
tado como agente propulsor e orientador das atividades econô- 
micas e árbitro dos conflitos de classes na definição do interesse 
nacional, viria finalmente a prevalecer na concepção do desen- 
volvimento. Tem aí sua origem o uso de conceitos como o de 
renda ou produto per capita, produtividade social dos fatores 


da produção e outros similares — sem qualquer referência à 
distribuição da renda, aos antagonismos sociais, ao perfil da 
acumulação e aos preços relativos —, como indicadores univer- 


sais do desenvolvimento. 


A reflexão sobre o desenvolvimento, no período subse- 
qiiente à Segunda Guerra Mundial, teve como causa principal a 
tomada de consciência do atraso econômico em que vive a gran- 
de maioria da humanidade. Indicadores mais específicos, tais 
como a mortalidade infantil, a incidência de enfermidades con- 
tagiosas, o grau de alfabetização e outros logo foram lembra- 
dos, o que contribuiu para amalgamar as idéias de desenvolvi- 
mento, bem-estar social, modernização, enfim tudo que sugeria 
acesso às formas de vida criadas pela civilização industrial. 


Mais do que um tema acadêmico, essa reflexão foi ali- 
mentada pelo debate político, reflexo das grandes transforma- 
ções produzidas pela Segunda Guerra Mundial, tais como o 
desmantelamento das estruturas coloniais e a emergência de 
novas formas de hegemonia internacional fundadas no controle 
da tecnologia e da informação e na manipulação ideológica. Im- 
portante função catalizadora coube, numa primeira fase, às no- 
vas instituições internacionais — as Nações Unidas, suas comis- 
sões regionais e agências especializadas —, cujos secretariados 
técnicos realizaram trabalhos empíricos e interpretativos no qua- 
dro da nova problemática. A penetração no mundo acadêmico 
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foi inicialmente lenta. No que respeita à ciência econômica, as 
dificuldades conceituais para abordar a nova temática não se- 
riam das menores. Os primeiros enfoques acadêmicos procura- 
ram assimilar os problemas do desenvolvimento retardado (ou 
subdesenvolvimento) ao mau funcionamento da economia inter- 
nacional, ou seja, ao abandono dos sãos princípios da doutrina 
liberal. Os princípios subjacentes aos acordos de Bretton Woods 
(1944) e à Carta de Havana (1948) são o pensamento liberal. 
A superestrutura institucional então criada (Fundo Monetário 
Internacional, Banco Mundial, GATT) destinou-se à assegurar, 
nte uma tutela indireta, que as políticas econômicas na- 
cionais levassem na devida conta o objetivo maicr da estabili- 
dade internacional. Reviveu-se, assim, sob a tutela dos Estados 
Unidos, o projeto de estruturação de um sistema econômico 
mundial, a partir de um centro nacional dominante, ensaiado 
um século antes pela Inglaterra. 


Sendo um reflexo da tomada de consciência de uma situa 
ção de atraso e dependência, ela mesma engendrada ou apro- 
fundada pelas relações internacionais, a nova reflexão sobre o 
desenvolvimento teria necessariamente que conflitar com a dou- 
trina liberal esposada pelos Estados Unidos, o que explica sua 
orientação inicial para a crítica da teoria do comércio interna- 
cional e para a condenação do sistema de divisão internacional 
do trabalho que se pretendia restabelecer. Mas seu campo de 
ação se ampliaria consideravelmente já nos anos 50, sem que 
em nenhum momento o enfoque deixasse de ser multidisciplinar. 


insistindo os autores mais influentes na primazia dos aspectos 
políticos. 


Com efeito: durante todo o período referido, o debate so- 
bre o desenvolvimento centrou-se em questões cuja dimensão 
política era determinante: degradação dos termos de intercâm- 
bio externo, inadequação do sistema de preços na orientação 
dos investimentos, debilidade da acumulação em sociedades ex- 
postas ao efeito de demonstração, insuficiência das instituições 


tradicionais em face das novas funções do Estado, inadequação 
da tecnologia importada relativamente à oferta potencial de fato- 
res e às dimensões do mercado interno, anacronismo das estrutu- 
ras agrárias, tendência estrutural à concentração da renda, infla- 
ção crônica, desequilíbrio persistente de balanço de pagamen- 
tos, e por ai adiante. A abordagem dessa temática complexa 
foi sendo feita sem o benefício de um esforço de teorização 
prévio na dimensão requerida, quase sempre a partir de marcos 
conceituais, de todo insuficientes. Contudo coube à obra de al- 
guns autores papel de real importância na abertura de novos 
caminhos, conforme indicaremos no capítulo seguinte. 


Visão sintética do processo 
desenvolvimento-subdesenvolvimento 


O processo histórico formativo de um sistema econômico 
mundial, cujo ponto de partida é a aceleração da acumulação 
que conhecemos como Revolução Industrial, apresenta desde o 
início duas faces distintas. A primeira retrata a transformação 
do modo de produção, ou seja, o processo de destruição total 
ou parcial das formas familial, artesanal, senhorial e corpora- 
tiva de organização da produção, e de progressiva implantação 
de mercados de ingredientes da produção: mão-de-obra e re- 
cursos naturais apropriados privadamente. Essa transformação 
no sistema de dominação social responsável pela organização 
da produção abriu mais amplos canais à divisão do trabalho e 
ao avanço das técnicas, o que realimentaria o processo acumu- 
lativo. 

A segunda face reflete a ativação das atividades comerciais, 
mais precisamente, da divisão do trabalho inter-regional. As re- 
giões em que se localizou a aceleração da acumulação tenderam a 
especializar-se naquelas atividades produtivas em que a revolução 
em curso no modo de produção abria maiores possibilidades ao 
avanço da técnica, transformando-se em focos geradores do pro- 
gresso tecnológico. Contudo a especialização geográfica também 
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proporcionava aumentos de produtividade, vale dizer, permitia | 
uma utilização mais eficaz dos recursos produtivos e] 
Causados pelo intercâmbio externo, estes últimos aumentos de 
produtividade serviam de vetor de transmissão das inovações na 
cultura material que acompanhavam a intensificação da acumu- 
lação. O progresso — entendido como assimilação das novas 
formas de vida possibilitadas por um nível mais alto de acumula- 
ção — manifestou-se por toda parte, ainda que em graus di- 
versos. A modernização dos padrões de consumo — transforma- 
ção imitativa de segmentos da cultura material — pôde avançar 
consideravelmente sem interferência maior nas estruturas sociais, 
o que explica que em muitas partes do mundo a ativação do 
comércio exterior se haja realizado no quadro das formas pre- 
existentes de organização da produção, inclusive a escravidão. 
Essa expansão do comércio exterior também realimentaria o 
processo acumulativo nos centros geradores de progresso téc- 
nico, contribuindo amplamente para intensificar as transforma- 
ções das estruturas sociais nas áreas em que o sistema produtivo 
estava em rápida evolução. 


A formação do sistema econômico mundial apoiou-se, as- 
sim, tanto na transformação das estruturas sociais como no pro- 
cesso de modernização do estilo de vida. Desenvolvimento e 
subdesenvolvimento, como expressão de estruturas sociais, vi- 
riam a ser as resultantes da prevalência de um ou outro desses 
dois processos. Cabe, portanto, considerá-los como situações 
históricas distintas, mas derivadas de um mesmo impulso ini- 
cial e tendendo a reforçar-se mutuamente. Quanto mais ampla 
fosse a divisão internacional do trabalho, mais profundas se- 
riam as transformações sociais no centro do sistema e mais 
intensa a modernização das formas de vida em sua periferia. 
Portanto, para compreender as causas da persistência histórica 
do subdesenvolvimento, faz-se necessário observá-lo como parte 
que é de um todo em movimento, como expressão da dinâmica 


do sistema econômico mundial engendrado pelo capitalismo in- 
dustrial. 
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A industrialização retardada que teria lugar nos países 
que se haviam inserido no sistema econômico mundial pela via 
da modernização far-se-ia em concorrência com as importações 
e não com a atividade artesanal preexistente. Longe de ser um 
reflexo do nível de acumulação alcançado, a evolução do sis- 
tema produtivo assume a forma de um processo adaptativo no 
qual o papel diretor cabe às forças externas e internas que de- 
finem o perfil da demanda final. Daí que as estruturas sociais 
desses países sejam tão distintas das que se constituíram ali 
onde avançaram paralelamente acumulação e diversificação da 
demanda. 


A mecanização das infra-estruturas e as transformações 
impostas à agricultura pelo esforço de exportação e pela evo- 
lução da demanda interna, bem como o impacto da industria- 
lização na construção civil, na confecção e outros setores em 
que era importante a atividade artesanal, põem em marcha um 
amplo processo de destruição de formas de emprego que o ritmo 
de acumulação está longe de poder neutralizar. A intensa e 
caótica urbanização, presente na totalidade dos países subde- 
senvolvidos, é a manifestação mais visível desse processo de 
desestruturação social. O conceito de desemprego disfarçado, 
difundido pelos economistas a começos dos anos 50, constituiu 
a primeira tomada de consciência do problema, mas foram os 
estudos sobre marginalidade urbana, realizados pelos sociólogos 
latino-americanos no decênio seguinte, que permitiram melhor 
equacioná-lo e trazer à evidência a especificidade das estruturas 
sociais surgidas nesses países de industrialização retardada. 


As massas demográficas, que a modificação das formas 
de produção priva de suas ocupações tradicionais, buscam abri- 
go em sistemas subculturais urbanos que só esporadicamente 
se articulam com os mercados, mas sobre eles exercem uma 
forte influência como reservatórios de mão-de-obra. Realizando 
em grande parte sua reprodução no quadro de um sistema in- 
formal de produção, as populações ditas marginais são a ex- 
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pressão de uma estratificação social que tem suas raízes na 
modernização. A inadequação da tecnologia, a que se referi- 
ram alguns economistas, de um ângulo de vista sociológico tra- 
duziu-se na polaridade modernização-marginalidade. 


Foi o esforço visando a unificar o quadro conceitual dessa 
problemática que produziu a teoria da dependência. Esta se 
funda numa visão global do capitalismo — enfocado como um 
sistema econômico em expansão vertical e horizontal e como 
uma constelação de formas sociais heterogêneas — que permite 
captar a diversidade no tempo e no espaço do processo de 
acumulação e as projeções dessa diversidade no comportamento 
dos segmentos periféricos. Graças a esse enfoque, foi possível 
aprofundar a análise das vinculações entre as relações externas 
e as formas internas de dominação social nos países que se 
instalaram no subdesenvolvimento, bem como projetar luz so- 
bre outros temas de não pequena significação, tais como a 
natureza do Estado e o papel das firmas transnacionais nos 
países de economia dependente. 


Ali onde a modernização se apoiou na exploração de re- 
cursos não renováveis (o caso dos países exportadores de pe- 
tróleo por ser extremo presta-se mais facilmente à análise), o 
excedente retido no país de origem tendeu a ser captado por 
um sistema de poder local. Em razão disso, a vinculação ex- 
tema condicionou sobremodo a evolução da estrutura de po- 
der, favorecendo seu reforçamento e centralização. Esse pro- 
cesso de condensação de poder em instituições centralizadoras, 
coincidindo com a desestruturação social a que fizemos refe- 
Tência, empresta ao Estado características que apenas come- 
sam a ser percebidas em sua originalidade. Sendo o Estado, no 
essencial, um instrumento captador de excedente, a evolução 
das estruturas sociais tende a ser fortemente influenciada pela 
orientação dada por ele à aplicação dos recursos que controla. 


Constitui, evidentemente, caso limite a situação dos países 
que se vinculam ao exterior mediante a exploração de recursos 
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não renováveis e em que o Estado é o instrumento privilegiado 
da acumulação controlada do interior. Contudo, nos demais 
países subdesenvolvidos, a evolução política se vem orientando 
no mesmo sentido, sendo geral o reforçamento do aparelho es- 
tatal e a emergência, sob sua tutela, de novas formas de orga- 
nização social. Os investimentos infra-estruturais e nas ind 
trias básicas dependem diretamente do Poder Público, ou de ga- 
rantias dadas por este a grupos estrangeiros. A poupança lo- 
cal, em grande parte compulsória, inexistiria sem a iniciativa 
do Estado, o qual assume crescentes responsabilidades no campo 
da produção, podendo as empresas por ele criadas operar com 
ampla margem de autonomia. Perdem, assim, validade muitos 
dos critérios tradicionalmente usados para diferençar atividades 
públicas de privadas. 


A reflexão sobre o desenvolvimento, ao conduzir a uma 
progressiva aproximação da teoria da acumulação com a teoria 
da estratificação social e com a teoria do poder, constituiu-se 
em ponto de convergência das distintas ciências sociais. As pri- 
meiras idéias sobre desenvolvimento econômico, definido como 
um aumento do fluxo de bens e serviços mais rápido que a ex- 
pansão demográfica, foram progressivamente substituídas por 
outras referidas a transformações do conjunto de uma socie- 
dade às quais um sistema de valores empresta coerência e sen- 
tido. Medir um fluxo de bens e serviços é operação que so- 
mente tem consistência quando tais bens e serviços se liguem 
à satisfação de necessidades humanas objetivamente defi 
isto é, identificáveis independentemente das desigualdades so- 
ciais existentes. Quando o economista adiciona gastos realizados 
pelos consumidores, está em busca de uma variável represen- 
tativa da demanda efetiva e não de um indicador de bem-estar 
social. Contudo é esta última a idéia que está contida no con- 
ceito de desenvolvimento. O debate em torno deste ponto, de 
aparência técnica, traria à tona os aspectos ideológicos das 
políticas de desenvolvimento e levaria à crítica dos tipos de 
sociedade postulados implicitamente por essas políticas 


íveis, 
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A temática tradicional circunscrita aos “obstáculos ao de- 
senvolvimento” tendeu a ser substituída por outra saída do de- 
bate sobre os “limites ao crescimento”, “os estilos de desenvol 
vimento”, os “tipos de sociedade”, a “ordem mundial”. O apro- 
fundamento da análise das relações internacionais de domina- 


ção-dependência e de sua introjeção nas estruturas sociais per- 
mitiu ver com maior clareza a natureza das forças que res- 
pondem pela tendência à persistente concentração da renda em 
benefício das economias dominantes e pela marginalização de 
frações crescentes de população dentro dos países de economia 
dependente. Por outro lado, a crítica da “lógica dos mercados” 
levou a uma clara percepção do impacto no ecossistema de um 
tipo de sociedade que impulsa à acumulação ao mesmo tempo 
que reproduz necessariamente as desigualdades. Ao caráter in- 
terdisciplinar da refle: sobre o desenvolvimento deve-se, se- 
guramente, sua fecundidade. De todos modos, os horizontes 
por ela abertos contribuíram para aprofundar a consciência crí- 
tica do homem contemporâneo. 
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Capítulo Ill 


A nova visão 

do desenvolvimento: 
influência 

de alguns autores 


Ao colocar em primeiro plano uma visão global das de- 
cisões econômicas, cuja insuficiência de coordenação seria a 
causa primária do desemprego de fatores, intermitente ou crô- 
nico, KEYNES restabeleceu a primazia do político sobre o eco- 
nômico 1. Entrincheirando-se numa posição ideológica defensi- 
va, O pensamento neoclássico restringira-se mais e mais ao es- 
tudo das condições de equilíbrio dos mercados concebidos 
isoladamente e da interdependência geral desses mercados 
vista como um problema essencialmente de consistência for- 
mal. Conceber a política econômica como um esforço de 


(1) A obra clássica de J Keynes, The General Theory of 
Employment, Interest and Money, data de 1956. O primeiro esforço no 
sentido de dinamização do modelo keynesiano deve-se a R. F. HarrOD 
em “An Essay in Dynamic Theory”, Economic Journal, março de 1939. 
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coordenação de decisões — modificação do comportamento 
dos consumidores mediante a política de salários, fiscal, de pre- 
ços etc., das decisões dos investidores manipulando os gastos 
públicos, a criação de liquidez etc. — constituía uma ruptura 
frontal com a visão otimista, com respeito à eficácia do siste- 
ma de preços, embutida no pensamento neoclássico. Com a 
análise macroeconômica keynesiana emergiu uma teoria da co- 
ordenação das decisões econômicas que valorizaria considera- 
velmente os centros de decisão a nível nacional. Ora, se a luta 
contra o desemprego requeria uma ação diretora do Estado 
sobre o conjunto do sistema econômico, que dizer das modifi- 
cações estruturais sem as quais dificilmente se poderia escapar 
ao subdesenvolvimento? Esse enfoque levou a dar ênfase à di- 
mensão política daquilo que se apresentava como problemas 
econômicos e a visualizar a superação do subdesenvolvimento 
no quadro de um projeto político. Tem aí sua origem a idéia 
de que sem uma ação de choque do Estado visando à recons- 
truções de estruturas, a determinar em cada caso, tenderia a 
perpetuar-se um “equilíbrio de subdesenvolvimento”. 


A abordagem globalizante dos problemas econômicos per- 
mitiu aos estudiosos do desenvolvimento retomar contato com 
a tradição de pensamento historicista, que havia alimentado a 
crítica do liberalismo internacional no século dezenove. Entre 
os neoclássicos, a teoria da produção se limitava a um estudo 
abstrato da firma, de sua equação de custos, de sua racionali- 
dade em face de um contexto neutro. Ora, os antagonismos so- 
ciais inerentes ao capitalismo, causa de seu dinamismo, não 
podem ser apreendidos mediante o simples estudo do compor- 
tamento de agentes isolados. Dá-se o primeiro passo para for- 
mular uma teoria da produção quando se capta a interdepen- 
dência das atividades produtivas, o que requer partir da idéia 
de sistema. A tradição historicista havia produzido com Frie- 
drich List o conceito de sistema de forças produtivas, que Marx 
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utilizaria amplamente 2. Este conceito projeta luz sobre a com- 
plementaridade das atividades produtivas, que assim são vistas 
como um processo social e não como a adição de elementos 
discretos. As economias externas, de importância considerável 
no estudo do desenvolvimento, puderam assim ser incorporadas 
à teoria da produção. Evidenciava-se a insuficiência dos crité- 
rios da racionalidade microeconômica na definição de um pa- 
drão de produtividade social. Essa temática será retomada em 
torno das questões do “desequilíbrio ao nível dos fatores” e 
das antinomias entre racionalidade micro e macroeconômicas, 
pontos de partida para a percepção da especificidade do sub- 
desenvolvimento como uma forma particular de economia capi- 
talista que subutiliza os recursos produtivos. 


A influência que irradiou da obra de SCHUMPETER foi di- 
fusa mas certamente significativa 3. Tendo-se preocupado dire- 
tamente com o problema do desenvolvimento, ele se situa em 
posição especial entre a tradição historicista e a neoclássica. 
Partindo da concepção wickselliana de demanda de capital como 
fator de instabilidade, Schumpeter formulou uma teoria do em- 
presário inovador, agente transformador das estruturas produ- 
tivas, de óbvias afinidades com a visão dialética da história 
que serviu de fundamento à sociologia econômica de Marx. Em 
uma época em que o ideal dos economistas era traduzir os pro- 
blemas econômicos em sistemas de equações diferenciais, 
Schumpeter preocupou-se com as mudanças estruturais e os 
processos irreversíveis que dão especificidade à história social. 
O que interessa na dinâmica da economia capitalista, nos diz, 


(2) Cf. FrigDRICH List, Das nationale System der politischen 
Oekonomie (há tradução em todas as línguas), cuja primeira edição é 
de 1841. . 

(3) A influência principal de J. SCHUMPETER exerceu-se através 
de sua obra Business Cycles, Nova York, 1939. Mas suas idéias centrais 
já estavam expostas num livro sobre a teoria do desenvolvimento eco- 
nômico, publicado originalmente em alemão em 1912. A tradução ingle- 
sa, The Theory of Economic Development, apareceu em 1951. 
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não são os automatismos dos mercados de concorrência pura 
e perfeita, nos quais nada ocorre, e sim as formas imperfeitas 
de mercado geradoras de renda de produtor, aceleradoras da 
acumulação, concentradoras do capital. Daí seu interesse em 
descobrir as forças que criam tensões e provocam modificações 
nos parâmetros das funções de produção. Em síntese, a influên- 
cia do pensamento schumpeteriano decorre menos de sua visão 
do desenvolvimento como uma ruptura do circuito econômico 
concebido a partir do equilíbrio geral, e mais de sua insistên- 
cia nas forças sociais que provocam mutações estruturais e dão 
especificidade ao processo histórico do capitalismo. 


Às vinculações do conceito de desenvolvimento com a his- 
tória social européia, que está implícita na obra de Schumpeter, 
conduzia naturalmente a certas questões: que significou para o 
resto do mundo o avanço no processo acumulativo ocorrido na 
Europa a partir de fins do século dezoito? Pode-se dizer dos 
atuais países de desenvolvimento retardado o que disse Marx 
da Alemanha do século dezenove, de te fabula narratur, insi- 
nuando que seu desenvolvimento não seria mais que a repeti- 
são do já ocorrido na Inglaterra? Como ignorar a crescente 
interdependência dos processos históricos que são contemporâ- 
neos? Essa interdependência constitui um estímulo ou um freio 
ao desenvolvimento dos países retardados? Se é do interesse 
dos países desenvolvidos perpetuar o atual sistema de divisão 
internacional do trabalho, como não compreender que o desen- 
volvimento dos países retardados requer um projeto político? 
O empresário schumpeteriano seria assim substituído por uma 
vontade política a serviço da reconstrução social. Não teria sido 
esse o caminho adotado por países de desenvolvimento retar- 
dado, como o Japão da Restauração Meiji, e aqueles que op- 
taram pela via da planificação centralizada? Essa linha de pen- 
samento apontava para um voluntarismo que se afastava da 
concepção do desenvolvimento como algo espontâneo, herdada 
da dovtrina liberal. 
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A obra de François PERROUX, se bem que ligada direta- 
mente à de Schumpeter, teve significação autônoma na forma- 
ção do pensamento vinculado à nova problemática do desen- 
volvimento 4. Schumpeter dera ênfase considerável ao efeito de 
inovação, mas circunscrevera este a um quadro de referência 
essencialmente econômico. Perroux conceituou o efeito mais 
complexo de dominação, que desborda necessariamente do eco- 
nômico, e relacionou o processo social com o espaço físico. 
Observando as decisões de diferentes agentes sociais desse ân- 
gulo mais amplo, pôs ele em evidência o fenômeno das macro- 
decisões, às quais atribuiu papel de relevo na estruturação da ) 
realidade econômica. A'macrodecisão se origina seja no Estado, 
e numa antecipa- 
e no 


seja em outra unidade dominante, e fund: 
ção global, vale dizer, numa avaliação prévia das reaçõ 
uso da coação para tornar compatíveis os comportamentos dis- 
cordantes de diversos agentes. Se bem que a démarche central 
do pensamento de Perroux se tenha orientado para o conceito 


de “pólo de crescimento” — o qual inclui três elementos es- 
senciais: a indústria chave, a organização imperfeita dos mer- 
cados e as economias externas especiais —, o ter relacionado 


estreitamente desenvolvimento com a idéia de poder deu a sua 
obra um alcance considerável, que supera a influência de 
Schumpeter. Essa idéia projeta luz sobre o fato de que as cha- 
madas atividades empresariais , no essencial, formas de do- 
minação social, sendo a inovação técnica um dos focos gerado- 
res de poder de maior relevância na sociedade capitalista. Por 
conseguinte, importa identificar a natureza do sistema de do- 
minação: seu relacionamento com a estratificação social, seus 
meios de legitimação, sua organização no espaço, seus meios 
de reprodução, seu grau de eficácia etc. 


(4) Cf. François Perroux, “Théorie générale du progrês écono- 
mique”, em Cahiers de VInstitut de Science économigue appliquée, 1956 
e 1957. Uma visão de conjunto das idéias de PERROUX encontra-se em 
seu livro L'Economie du XXême siêcle, segunda edição, 1964. Veja-se 
também do mesmo autor Unités actives et mathématiques nouvelles — 
Révision de la théorie de Péquilibre gênéral, Dunod, 1975. 
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O trabalho de crítica das bases do pensamento econômico 
neoclássico realizado por Gunnar MyRDAL também foi de con- 
siderável importância para o avanço das idéias sobre o desen- 
volvimento é. À semelhança de Schumpeter, esse autor partiu 
de Wicksell, portanto do papel “desequilibrador” do processo 
de acumulação. Mas, enquanto Schumpeter pretendeu manter-se 
no quadro analítico fundado na idéia de equilíbrio geral, Myrdal 
cedo percebeu as implicações epistemológicas desse enfoque. A 
experiência que adquiriu na abordagem de problemas que re- 
querem um enfoque interdisciplinar — como o das relações 
de raças — levou-o a perceber as limitações que provoca uma 
rígida separação entre o sincrônico e o diacrônico na realidade 
social. A idéia de que o processo social se realiza na direção 
de um equilíbrio é fundamentalmente equivocada, nos diz Myr- 
dal. E prossegue assinalando que a interferência de todo fator 
novo num processo social tende a provocar uma cadeia de rea- 
ções no sentido do impulso inicial. Uma modificação subse- 
quente de sentido desse processo deve ser atribuída à ação de 
outro fator autônomo. As modificações secundárias ou terciá- 
rias tendem a reforçar o impulso inicial, razão pela qual a rea- 
lidade social se apresenta sob a forma de processos causais em 
cadeia. Esse enfoque dinâmico leva a perceber com clareza 
que as consegiiências de uma decisão econômica podem assu- 
mir a forma de modificações tanto nos valores das variáveis 
consideradas, como nos parâmetros que definem a estrutura ini- 
cial do sistema. Partindo de um quadro conceitual funcionalista, 
Myrdal alcançava uma percepção da realidade social próxima 
da visão da história dos autores de formação dialética. Com 
efeito, observar o desenvolvimento como um processo global 
histórico é evitar toda linha demarcatória rígida entre elemen- 
tos funcionais e estruturais. 


(5) CF. Gunnar MyepaL, Economic Theory and Under-developed 
Regions, Londres, 1957. Veja-se também The Political Element in the 
Development of Economic Theory, Londres, 1953. 
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A eficácia da crítica de Myrdal deveu-se em boa parte ao 
fato de que ele realizou-a de dentro da análise econômica, ao 
passo que os historicistas com seu globalismo pretendiam apre- 
sentar uma alternativa a essa análise. Abandonar a idéia de es- 
tabilidade da matriz estrutural pode significar apenas uma de- 
núncia da forma arbitrária como o economista pretende separar 
variáveis de parâmetros. Ora, é graças a essa estabilidade que 
a análise corrente traça o perfil do comportamento dos agentes 
econômicos, cujas decisões são dadas como respostas a situa- 
ções complexas que se apresentam nos mercados. Este método 
permite fazer um corte entre a decisão e suas consegiiências. O 
agente não é visto como ativo, exercendo um poder, e sim como 
alguém que reage a uma situação: a uma modificação de preços 
relativos, de taxa de juros, a uma oportunidade favorável à 
elevação de seus lucros. As consegiiências dessas reações entram 
no amálgama de onde brotam as “situações de mercado”. O 
novo enfoque de Myrdal levaria a uma teoria mais abrangente 
das decisões, que também passam a ser consideradas como fa- 
tores de estruturação da realidade econômica. As implicações 
no plano da visão do desenvolvimento são evidentes. 


Na medida em que foram sendo percebidas com mais 
clareza as relações entre o subdesenvolvimento e as estruturas 
de dominação, cresceu o interesse dos teóricos do desenvolvi- 
mento pelos estudos de estratificação social. É nesse contexto 
que se deve buscar explicação para a retomada de interesse pela 
leitura de MARX, cuja obra sociológica e de história social seria 
de influência mais profunda do que a econômica, no período 
aqui considerado. Como avançar na compreensão das motiva- 
ções dos agentes que exercem poder sem referi-los a sua inser- 
ção social e sem uma idéia do todo social? Como entender os 
fins da ação do Estado sem identificar suas bases de sustenta- 
ção social? O estudo dos sistemas de dominação e das relações 
de trabalho vieram pôr em evidência a grande complexidade e 
originalidade das estruturas sociais da maioria de países de in- 
dustrialização retardada. Assim a concentração da renda entre 
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assalariados reproduz nesses países, ou agrava, a concentração 
da riqueza característica da economia senhorial. As idéias sobre 
marginalidade urbana surgiram como uma primeira interpreta- 
ção dessas estruturas sociais º. 


A obra de Ragnar NURKSE teve influência como introdu- 
tora do conceito de excedente estrutural de mão-de-obra”. Des- 
de começos dos anos 50 esse autor expôs com nitidez as situa- 
ções que conduziam ao “equilíbrio de subdesenvolvimento” ou 
“desequilíbrio ao nível dos fatores”. Na medida em que existe 
uma incompatibilidade entre a oferta potencial de fatores, a 
tecnologia incorporada aos equipamentos utilizados e a com- 
posição da demanda que se pretende satisfazer, não será pos- 
sível generalizar o critério de maximização da taxa de lucro. 
Em razão disso cria-se na economia uma situação de heteroge- 
neidade estrutural, que está na origem do dualismo que se ma- 
nifesta de múltiplas formas nos países subdesenvolvidos. Esse 
enfoque permitiu a Nurkse formular o conceito de excedente 
estrutural de mão-de-obra ou desemprego disfarçado, do qual 
se podia deduzir a existência de um potencial de recursos para 
a aceleração da acumulação. 


Arthur Lewis desenvolveu idéias similares, na mesma época 
que Nurkse, utilizando para apresentá-las um aparelho analítico 
derivado dos economistas clássicos *. O capitalismo, com seu 
critério central de maximização do lucro ao nível da empresa, 
ao penetrar com atraso numa sociedade não logra absorver mais 
do que uma parcela da força de trabalho disponível, posto que 
ele requer um nível de acumulação por pessoa empregada in- 
compatível com o potencial de investimento. O limite ao em- 


(6) Para uma bibliografia sobre o tema da “marginalidade”, veja- 
se ALAIN TOURAINE, Les sociétés dépendantes, Paris, 1976. 

(7) CF. Racxar Nurse, Problems of Capital Formation in Un- 
derdeveloped Countries, Oxford University Press, 1953. 

(8) Cf. ArtHUR Lewis, “Economic Development with Unlimited 
Supply of Labour”, The Manchester School, maio de 1954. 
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prego no setor capitalista é estabelecido pelo preço de oferta 
da mão-de-obra, o qual se situa um pouco acima do nível de 
vida da população do setor pré-capitalista. A produtividade do 
trabalhador marginal no setor capitalista deve ser superior a 
esse salário de “subsistência”, pois do contrário o capitalista 
não o empregaria. Mas, como a produtividade média se situa 
acima da marginal, forma-se um excedente, motor da acumula- 
ção e ferro de lança da expansão do núcleo capitalista. Desta 
forma, a mão-de-obra tende a transitar do setor pré-capitalista 
para o capitalista. Enquanto dura esse processo, o setor capi- 
talista opera em condições de oferta ilimitada de mão-de-obra. 


O enfoque tipo Nurkse-Lewis tomou considerável voga com 
a doutrina do dualismo social, se bem que as duas concepções 
nicial- 


respondessem a preocupações diversas. Essa doutrina foi 
mente formulada por J. H. BOEKE, que se referiu à coexistência 
de dois “sistemas sociais”, ou melhor, à intrusão de um sistema 
social apoiado em tecnologia mais avançada em outro que, por 
motivos diversos, consegue sobreviver º. As reflexões de Boeke 
tinham como base a observação de regiões de culturas relativa- 
mente sofisticadas (tais as do Sudeste asiático) submetidas à 
dominação colonial. Ocorre, entretanto, que nas economias co- 
loniais o excedente criado pela penetração do capitalismo (con- 
forme ao modelo de Lewis) é em grande parte apropriado do 
exterior e somente é reinvertido localmente se isso correspon- 
der aos interesses dos grupos dominantes. Em outras palavras: 
o processo de acumulação somente avança na medida em que 
suas consegiiências no plano social (pressão no sentido de ele- 
vação dos salários, por exemplo) não conflitem com os interes- 
ses dos grupos dominantes externos. É pelo fato de que o es- 
sencial do excedente não se integra na economia local que os 
dois sistemas sociais podem coexistir, ou seja, que a sociedade 
tradicional sobrevive. O dualismo social é, portanto, a contra- 


(9) CE. J. H. Bosxe, Economics and Economic Policy of Dual 
Societies, Nova York, 1953. 
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partida do colonialismo, caso extremo de dominação externa, 
e não uma resultante necessária da penetração do capitalismo. 


Quiçá nenhuma idéia haja tido tanta significação na for- 
mação de uma visão nova do desenvolvimento, como a de es- 
trutura centro-periferia, formulada por Raúl PrEBISCH 1º, Se 
bem a preocupação inicial desse autor haja sido a propagação 
internacional do ciclo de negócios — a diversidade de compor- 
tamento das economias exportadoras de produtos primários 
vis-à-vis das economias exportadoras de produtos industriais —, 
a idéia enfeixava uma visão global do sistema capitalista e abria 
a porta à percepção da heterogeneidade deste, cuja formação 
histórica deveria ser atentamente observada caso se pretenda 
captar a especificidade do subdesenvolvimento. O aprofunda- 
mento dessa idéia pelo próprio Prebisch e pelo grupo de cien- 
tistas sociais reunidos na CEPAL — conhecidos posteriormente 
como escola estruturalista latino-americana — deu origem à 
corrente de pensamento de influência mais ampla e permanente 
nos estudos do desenvolvimento 11, 


O ponto de partida de Prebisch foi a crítica do sistema de 
divisão internacional do trabalho, chamando a atenção para as 
implicações do caráter estático da teoria do comércio interna- 
cional fundada na idéia de vantagens comparativas, cuja valida- 
de permanecia indiscutida no mundo acadêmico. Segundo um 
dos corolários dessa teoria, o comércio internacional não ape- 
nas era um “motor do crescimento” — permitia a todos os 
países que dele participavam utilizar mais racionalmente os 


(10) As idéias básicas de RaúL PreBiscH haviam sido desenvol- 
vidas desde os anos trinta, mas somente foram apresentadas pela pri- 
meira vez de forma sistemática em El desarrollo económico de América 
Latina y algunos de sus principales problemas, Comissão Econômica 
das Nações Unidas para a América Latina (CEPAL), Santiago do 
Chile, 1949. 

(11) O pensamento estruturalista latino-americano em alguns dos 
seus principais aspectos é apresentado em C, Furtado, À Economia 
Latino-americana, São Paulo, 1976. 
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próprios recursos —, mas também era um fator de redução 
das disparidades nos níveis de renda entre países, pois elimi- 
nava os efeitos negativos da estreiteza dos mercados internos. 
Ota, os dados empíricos sobre o comportamento a longo prazo 
dos preços relativos nos mercados internacionais estavam longe 
de confirmar as previsões que cabia inferir dessas hipóteses. Se 
alguma evidência havia era em sentido inverso, isto é, no da 
concentração da renda gerada pelo intercâmbio internacional, 
em benefício dos países de mais alto nível de renda. Prebisch 
deslocou a discussão do nível abstrato dos teoremas de vanta- 
gens comparativas — exercícios de lógica em que as conclu- 
sões já estão implícitas nas premissas — para o da observação 
das estruturas sociais, dentro das quais os custos são formados 
e o excedente é apropriado. 


A rigidez à baixa dos custos, nas economias industrializa- 
das, havia sido assinalada por Keynes, que a atribuíra à dificul- 
dade de comprimir o componente salário monetário ali onde as 
organizações sindicais operárias possuíam efetivos meios de re- 
sistência. O quadro seria diverso nos países exportadores de 
produtos primários, tema este que logo viria a ser desenvolvido 
na teoria do excedente estrutural de mão-de-obra. Este dado 
seria suficiente para comprovar que existe no sistema capitalista 
uma tendência estrutural à concentração da renda em benefí- 
cio dos países de organização social mais avançada. As dispa- 
ridades no processo de acumulação — em boa medida causa- 
das pelo próprio sistema de divisão internacional do trabalho —, 
ao repercutirem nas estruturas sociais, engendraram uma hete- 
rogeneidade no sistema capitalista: que não pode ser ignorada 
no estudo das relações econômicas internacionais. Desta forma, 
o subdesenvolvimento passou a ser visto como uma conforma- 
ção estrutural do sistema econômico mundial, e não como uma 
fase evolutiva deste ou daquele de seus segmentos. 


Outra idéia seminal, trazida à discussão pela escola latino- 
americana desde começos dos anos 50, concerne aos efeitos per- 
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versos, nos países de desenvolvimento retardado, da orientação 
da tecnologia incorporada aos equipamentos que esses países 
são conduzidos a utilizar 2, Se se tem em conta que essa tec- 
nologia não é independente das relações sociais prevalecentes 
nos países de acumulação avançada, compreende-se que ela se 
transforme em fator de concentração de renda em países de 
baixo nível de acumulação e, com fregiiência, crie incompatibi- 
lidade entre a racionalidade ao nível da empresa privada e os 
objetivos sociais da política de desenvolvimento. Essa temática 
despertaria posteriormente um considerável interesse com o de- 
bate em torno da “escolha de técnicas”, da inadequação das 
técnicas difundidas pelas empresas transnacionais, da marginali- 
dade urbana, enfim da dependência tecnológica. 


O trabalho dos estruturalistas latino-americanos evoluiu 
no sentido de uma abordagem interdisciplinar da nova temática 
do desenvolvimento e de uma mais rigorosa caracterização do 
subdesenvolvimento, visto como a conformação de sociedades 
em que relações externas assimétricas, que geram dependência, 
articulam-se internamente com o sistema de dominação social 13, 


(12) A primeira abordagem do problema colocado pelas relações 
entre a tecnologia importada e o subdesenvolvimento encontra-se no 
estudo preparado pela equipe da CEPAL em 1951, Problemas teóricos 
» practicos del crecimiento económico, Santiago do Chile. 

(13) Cf. C. Furravo, Teoria e Política do Desenvolvimento Eco- 
nômico, 7* edição, São Paulo, 1979. De um ângulo sociológico, a obra 
básica na elaboração da teoria da dependência é FERNANDO HENRIQUE 
Carnoso e E. FazerTO, Dependencia y Desarrollo en América Latina, 
México, 1969. (Existe tradução ao português). 
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Capítulo IV 


Conceitos 
fundamentais 


A idéia corrente de desenvolvimento refere-se a um pro- 
cesso de transformação — no sentido morfogenético: adoção 
de formas que não são um simples desdobramento das preexis- 
tentes — que engloba o conjunto de uma sociedade. Essa trans- 
formação está ligada à introdução de métodos produtivos mais 
eficazes e se manifesta sob a forma de aumento do fluxo de 
bens e serviços finais à disposição da coletividade. Assim, a 
idéia de desenvoivimento articula-se, numa direção, com o con- 
ceito de eficiência, e noutra com o de riqueza. A formas mais 
Tacionais de comportamento corresponde uma satisfação mais 
plena das necessidades humanas. 


O ponto de partida da reflexão sobre o desenvolvimento 
é a apreensão da realidade social; mais precisamente, a identifi- 
cação das entidades que assumem as novas formas. Essa rea- 
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lidade é apreendida, por um lado, como algo estruturado e, por 
outro, desdobrando-se no tempo, vale dizer, como um processo. 


A idéia de estrutura é o ponto de partida para a apreen- 
são de um todo, ou totalidade, cuja forma pode ser descrita 
mediante regras que traduzem relações entre partes desse todo. 
Essas regras combinatórias são em número finito e derivam-se 
da observação de morfologias elementares. Apreender o todo 
não é outra coisa senão identificar as simetrias que estão im- 
plícitas em sua forma. A estrutura descreve essa forma como 
um conjunto coerente de relações estáveis entre elementos do 
todo. É corrente que tais relações sejam formalizadas em um 
sistema de equações, como ocorre no caso da matriz de input- 
output de Leontieff. Assim, o conjunto de relações estáveis en- 
tre um vetor de meios de produção e outro de produtos finais 
— um conjunto de coeficientes técnicos — é a estrutura mais 
simples com que opera o economista. Convém não perder de 
vista que uma estrutura não é mais do que uma das descrições 
possíveis da forma de um todo, descrição que projeta luz sobre 
certos aspectos particulares, deixando outros na sombra. 


Se as relações estáveis são projetadas no tempo, isto é, 
como uma segiiência de fatos, configura-se a idéia de causali- 
dade, graças à qual a realidade social pode ser apreendida como 
um processo. 


A função de produção é a expressão formalizada das re- 
lações estáveis entre meios de produção e o fruto desta, sendo 
a matriz de Leontieff apenas um caso especial desse tipo de 
formalização. A análise econômica corrente baseia-se em deri- 
vações, com respeito ao tempo, dessa função. Obtém-se, assim, 
uma descrição do processo da produção sob a forma de um 
sistema de equações diferenciais. O princípio de causalidade 
implícito nesse tipo de formalização é inseparável da idéia de 
tempo cosmológico, tempo este que pode ser apreendido glo- 
balmente tanto com respeito ao passado como ao futuro. Apre- 
ender o comportamento do sistema solar — para isso são sufi- 
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cientes as noções de estrutura e de causalidade — é abarcá-lo 
em suas dimensões passado e futuro. Na apreensão da realidade 
social essas noções básicas são fundamentais, mas estão longe 
de ser suficiente. O futuro, neste caso, não pode ser derivado 
da informação contida na estrutura e nas relações de causali- 
dade comprovadas pela experiência passada. O homem, atuando 
individual ou coletivamente, é um agente ativo: seu comporta- 
mento inclui um elemento de intencionalidade que pode ser 
determinante. Poder romper com o passado é exatamente sua 
especificidade. É porque o homem é um agente criador que o 
desenvolvimento significa a gênese de formas sociais efetiva- 
mente novas. Entre o futuro e o passado social existe uma des- 
continuidade que é incompatível com a idéia de tempo cosmo- 
lógico, o que limita a significação das formalizações correntes 
e coloca as ciências sociais num plano epistemológico irredu- 
tível ao das ciências da natureza. 


O conceito de inovação permite abordar de um outro ân- 
gulo esse problema da natureza do tempo histórico. O compor- 
tamento racional do homem tem sua origem na prática da pro- 
dução dos meios de subsistência. Essa prática conduz o homem 
a fixar-se objetivos e a adequar meios para consecução desses 
objetivos. Apreender a existência de relações estáveis entre os 
fins e os meios da ação é a base em que se funda o coniporta- 
mento racional. Traduzir essa percepção em regras, em infor- 
mação transferível mediante símbolos, é criar uma técnica. Por- 
tanto a técnica é uma forma de ação programada em um có- 
digo. Seu ponto de partida é a ação, vale dizer, o esforço 
orientado para lograr fins preestabelecidos. O comportamento é 
tanto mais racional quanto mais facilmente se obtêm os fins 
almejados, dados os meios disponíveis. Comportamento racional 
corresponde, portanto, a comportamento eficiente, e maior efi- 
ciência significa progresso técnico. Ora, o progresso técnico é 
fruto da criatividade humana, da faculdade do homem para 
inovar. Portanto é essa faculdade que possibilita o avanço da 
racionalidade no comportamento, que cria o desenvolvimento. 
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E neste sentido que a idéia de desenvolvimento se liga intima- 
mente à de eficiência, de maior racionalidade no comportamento 
humano, sendo a técnica um simples complemento dos meios 
naturais de que dispõe o homem para agir. 


Mas como ignorar que a racionalidade somente pode ser 
apreendida a partir de uma prévia percepção dos fins que se 
propõe o homem na ação? Ora, a inovação também pode ocor- 
rer na própria esfera dos fins que persegue o homem individual 
ou coletivamente. Neste caso o conceito de eficiência já não tem 
aplicação. As relações entre fins e meios são certamente mais 
complexas do que pode parecer à primeira vista. Meios de trans- 
porte mais eficazes também podem ser definidos como maiores 
possibilidades de viajar, o que pode ser considerado um fim 
em si mesmo; meios mais eficazes de controle das enfermida 
des coniagiosas podem ser equivalentes de maior expectativa de 
vida de uma população etc. Contudo é importante estabelecer 
a diferença entre os dois planos em que se exerce a criatividade 
humana. Enquanto a criatividade com respeito aos meios deriva 
diretamente da ação, a invenção ao nível daquilo que para o 
homera são os objetivos mesmos da vida deita raízes em todos 
os vãos da personalidade humana. Está ligada à visão interior 
que os seres humanos têm de si mesmos, visão que alimenta a 
criatividade artística, a meditação mística, a busca de conheci- 
mento como um fim em si mesmo. Por que a criatividade se 
exerce de preferência em um ou outro planos, é questão para 
a qual não existe resposta simples. Contudo parece não haver 
dúvida de que nos últimos dois séculos a criatividade humana 
tem sido principalmente canalizada para a inovação técnica. No 


que respeita à visão do mundo e aos objetivos que se propõe 
na vida, o homem contemporâneo é essencialmente tributário 
de uma herança culiural. 


É a inovação na esfera dos fins que nos impede de apre- 
ender a realidade social com base no conceito de tempo cos- 
mológico. A morfogênese social traduz, por um lado, a inven- 
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ção de novos valores substantivos e, por outro, a ampliação do 
horizonte de possibilidades com respeito a valores já conheci- 
dos trazida pelo avanço das técnicas. A mutabilidade ao nível 
dos fins engendra a descontinuidade entre futuro e passado. 


Os fins que persegue o homem estruturam-se em um sis- 
tema de valores, o qual dá coerência às distintas formas de 
ação. A experiência religiosa, como a estética, são fins em si 
mesmas. Para alcançá-las o homem inventa miríades de meios 
que devem ser compatibi lizados. A invenção de um novo estilo 
de pintura como o impressionismo abre um novo campo à ex- 
periência estética, o que pode ser assimilado a uma ampliação 
das possibilidades humanas. Cresce, assim, o espaço dentro do 
qual se estruturam as distintas formas de atividade, inclusive 
as econômicas. 


Mas não se deve imaginar que a atividade criadora no 
plano dos valores é simples fruto do acaso. Para entender o 
processo de inovação em uma cultura necessitamos inserir os 
agentes da criatividade nas estruturas sociais. Como compreen- 
der os monumentos, as obras de prestígio, as indumentárias 
decorativas que absorveram grande parte da atividade criativa 
em tantas culturas sem ter em conta a necessidade de legitima- 
ção dos sistemas de poder? 


A atividade econômica não se organiza a partir de um 
quadro de necessidades humanas previamente identificadas e ob- 
jetivamente ponderadas, como supunham os economistas clássi- 
cos. Em toda atividade econômica entra um ingrediente técnico, 
e a técnica, ela mesma fruto da criatividade, não pode ser re- 
duzida a unidades de esforço físico. Se é possível assimilar es- 
forço físico do homem a um fluxo de recursos homogêneos, a 
atividade inventiva implica necessariamente em heterogencida- 
de, pois é fruto da intenção de modificar o que existe. E são 
lidades têm de exer- 


aqueles que exercem poder que mais possibi 
cer essa opção. 
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Para agir com maior eficácia o homem dota-se de técnicas 
que, via de regra, ampliam sua capacidade operativa mediante 
o uso de instrumentos. Seja incorporando-se diretamente ao 
homem, seja sob a forma de instrumentos, as técnicas somente 
se transmitem mediante um processo de acumulação. Portanto 
o desenvolvimento da capacidade do homem para agir (e para 
produzir) funda-se num misto de inventividade e acumulação. 
O esforço acumulativo que realiza a sociedade tanto assume a 
forma de aperfeiçoamento do homem (neste caso considerado 
como um meio, ou recurso produtivo), como de aparelhamento 
desse mesmo homem: fabricação de instrumentos de trabalho. 
de estruturas para acolher esses instrumentos, instalação de plan- 
tações agrícolas, de meios de acesso a essas plantações etc. 


Se se limita à difusão de técnicas já conhecidas e compro- 
vadas, o desenvolvimento se confunde com a acumulação. Mas 
circunscrever o estudo do desenvolvimento à acumulação é per- 
der de vista que as técnicas não são outra coisa que formas de 
comportamento cuja racionalidade não é independente de fins 
preestabelecidos. A substituição do cavalo pelo automóvel não 
é apenas uma evolução do sistema de transporte: é a transfor- 
mação de um estilo de vida. Falar de difusão ou transmissão 
de tecnologia é, portanto, um eufemismo, pois o que se está 
difundindo nesse caso é uma forma de viver, o que implica na 
desarticulação do sistema de valores preexistente na sociedade 
receptora das novas técnicas. 


A reflexão sobre o desenvolvimento econômico tem-se con- 
centrado no estudo do processo acumulativo ao nível das forças 
produtivas. Ora, por trás dos indicadores quantitativos que preo- 
cupam o economista desdobra-se o vasto processo histórico de 
difusão da civilização industrial: a adoção por todos os povos 
da terra do que se convencionou chamar de padrões de moder- 
nidade, ou seja, a forma de viver engendrada pela industriali- 
zação nos países que a lideram. Daí que o papel da criativi- 
dade no desenvolvimento haja perdido nitidez, bem como toda 
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relação entre a acumulação e os valores que presidem a vida 
social. Essa simplificação oculta a existência de modos de de- 
senvolvimento hegemônicos que monopolizam a inventividade 
ao nível dos fins em benefício de certos países. 


Em uma primeira aproximação, a acumulação pode ser 
vista como resultado de toda decisão, relacionada com o uso 
do fruto do trabalho, na qual se privilegia o futuro com res- 
peito ao presente. Constituir um estoque de víveres, liberando 
capacidade de trabalho no futuro, é a forma mais simples de 
acumulação. A capacidade de trabalho liberada abre um hori- 
zonte de opções à coletividade. A história nos ensina que entre 
essas opções encontram-se coisas tão distintas como fazer a 
guerra, construir templos, reunir comensais na mesa dos privi- 
legiados. Aplicar essa capacidade de trabalho liberada no desen- 
volvimento das forças produtivas também é uma opção. Assim, 
a acumulação é condição necessária mas não suficiente para 
obter o desenvolvimento das forças produtivas. Usar a acumu- 
lação para aumentar à eficácia do trabalho requer um prévio 
esforço de invenção ou o acesso a nov: técnicas alhures in- 
ventadas. Portanto o desenvolvimento é sempre tributário de 
uma atividade criadora. 


Que condições são necessárias para que a acumulação 
ocorra em uma dada sociedade? A partir de que momento 
cabe falar em horizonte de opções? Qual o limite último ao 
esforço de acumulação? Responder a estas questões é formular 
uma teoria do excedente social. Pouca dúvida pode haver de 
que os recursos acumulados, ou seja, cuja utilização final É 
transferida para o futuro, são aqueles que não são essenciais à 
imediata sobrevivência da coletividade. Mas se os padrões de 
consumo são desiguais, entre os membros dessa coletividade, 
também é evidente que os recursos não essenciais têm múltiplas 
utilizações, sendo a acumulação ao nível das forças produtivas 
apenas uma delas. Assim, a teoria do excedente liga-se à teoria 
da estratificação social e, por intermédio desta, ao estudo das 


47 


formas de dominação que engendram as desigualdades na re- 
partição do produto social, ou definem as opções a tomar na 
utilização do excedente. 


idéia de excedente surgiu originalmente com os fisio- 
cratas que, pela metade do século dezoito, teorizavam sobre a 
apropriação do produto social numa economia essencialmente 
agrícola. Como as necessidades fundamentais da coletividade se- 
riam satisfeitas mediante a utilização de produtos agrícolas, as 
atividades realizadas fora da agricultura lhes pareciam fundar-se 
numa acumulação prévia de produtos agrícolas. Essa acumula- 
são seria o excedente agrícola, o qual tornava possível a exis- 
tência do Estado e das classes ditas não produtivas. Os fisio- 
cratas não ligaram a existência do excedente ao desenvolvi 
mento das forças produtivas, mas compreenderam que a organi- 
zação social tem suas raízes na apropriação e utilização final 
de um excedente extraído aos que realizam um trabalho pro- 
dutivo. 


Pode-se fundar a noção de excedente no fato de obser- 
vação simples e universal de que a divisão sociai do trabalho 
aumenta a produtividade deste. Mesmo a níveis de diferencia- 
ção rudimentares, o todo social representa uma força produtiva 
maior do que a da soma de seus elementos concebidos isolada- 
mente. Alcançada certa dimensão, as coletividades humanas pro- 
duzem mais do que o estritamente necessário para reproduzir-se. 
O intercâmbio entre comunidades, intensificando a especializa- 


são, criou possibilidades adicionais à divisão social do trabalho. 


Contudo a elevação da produtividade social do trabalho 
não seria condição suficiente para produzir o que chamamos 
de excedente. Com efeito: se os recursos adicionais são imedia- 
tamente utiiizados para a satisfação de necessidades que os 
membros da coletividade consideram como essenciais, não teria 
sentido falar de horizonte de opções. Estas surgem porque os 
sistemas de dominação social limitam a satisfação de necessi- 
dades básicas que a população considera como ainda não com- 
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pletamente satisfeitas. E a estratificação social que permite a 
emergência do excedente, ou seja, de recursos com usos alter- 
nativos, abrindo o caminho à acumulação. Portanto os recur- 
sos que permitem o desenvolvimento das forças produtivas são 
os mesmos que tornam possível mobilizar a população para a 
guerra e que engendram as desigualdades soci: 


Se o excedente está na base de tudo que despende uma 
sociedade fora da satisfação de suas necessidades essenciais, o 
problema de como meci-lo limita-se à definição das referidas 
necessidades. É natural que essa definição não possa ser feita 
sem certa margem de arbítrio, pois, fora de limites muito es- 
treitos, as necessidades humanas não possuem realidade objetiva 
independente de certo contexto cultural. Por toda parte é o siste- 
ma de dominação social que configura o perfil de distribuição da 
renda. Um elemento essencial deste é a taxa de remuneração do 
trabalho não especializado, remuneração essa estabelecida insti- 
tucionalmente em todas as sociedades modernas. Temos aí o 
limite além do qual não passa o esforço de extração do exce- 
dente. (A apropriação deste por distintos grupos sociais e sua 
destinação última constituem outras ordens de problemas.) Se 
estendemos ao conjunto da população o padrão de vida do tra- 
balhador não especializado — tidas em conta as discrepâncias 
inter-regionais e rural-urbanas — obtém-se o que se poderia 
chamar de custo de reprodução da população em uma dada so- 
ciedade. Os demais recursos produzidos por essa sociedade in- 
tegram o excedente. 


Portanto o que importa no conceito de excedente é a 
destinação final dos recursos, a qual está desligada da satisfa- 
ção de necessidades constringentes e se abre sobre um hori- 
zonte de opções. É porque o seu uso transcende as exigências 
básicas relacionadas com a reprodução da população, em certo 
contexto cultural, que esses recursos podem ser considerados 
excedentários. Visto de outro ângulo, o uso desses recursos tra- 
duz o projeto de vida da coletividade, a soma de todas as op- 
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ções tomadas pelos indivíduos e grupos que participam de uma 
ou outra forma do sistema de dominação social. 


Uma primeira visão da aplicação do excedente nas socie- 
dades modernas permite identificar três vertentes principais. 
Uma primeira e mais importante liga-se à reprodução das de- 
sigualdades sociais. Uma segunda orienta-se especificamente para 
o desenvolvimento das forças produtivas, independentemente 
dos fins a que estas se dedicam. Finalmente a terceira se ar- 
ticula, de uma ou outra forma, com a estabilidade e legitima- 
ção dos sistemas de dominação social. Mesmo nas sociedades 
mais igualitárias, esses recursos representam em seu conjunto 
cerca de vez e meia o custo de reprodução da população res- 
pectiva. 


Capítulo V 


A dialética 
inovação-difusão 
das técnicas 


Horizonte do processo de acumulação 


Vimos que a acumulação assume as formas mais variadas 
nas distintas culturas. Ela é o cimento da estratificação social 
e da legitimação do sistema de poder, por um lado, e, por 
outro, é o vetor do progresso das técnicas. Que ela se oriente 
de preferência nesta ou naquela direção, é problema que trans- 
cende a temática das teorias do desenvolvimento e invade o es- 
tudo comparativo das culturas, particularmente nos seus aspec- 
tos morfogenéticos. Por que em determinada cultura o esforço 
acumulativo é principalmente absorvido pela construção de pi- 
râmides e outras formas de vinculação do sistema de poder ao 
sobrenatural? Por que a criatividade no plano estético tendeu a 
absorver grande parte do esforço acumulativo na Grécia clás- 
sica? Pouca dúvida pode haver de que tanto as esfinges egípcias 
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como as colunas dóricas do Partenon ligavam-se ao propósito 
de prestigiar (e por essa forma legitimar) um sistema de poder. 
É certo que os valores que prevalecem numa sociedade (e orien- 
tam o processo de criatividade) não são independentes das es- 
truturas sociais. Mas um mesmo problema pode receber solu- 
ções muito diversas de uma sociedade para outra. E é nessa 
diversidade que se manifesta a originalidade de uma cultura. 


O estudo comparativo das culturas põe em evidência a 
enorme capacidade inventiva do homem, a qual pareceria ser, 
via de regra, subutilizada. O que geralmente se estuda, na his- 
tória das culturas, são os momentos excepcionais em que essa 
capacidade se libera e alimenta aos borbotões a corrente da 
herança cultural da humanidade. As energias criadoras de uma 
cultura tendem a estruturar-se em torno de eixos que parecem 
haver sido os mesmos em todas as épocas: a experiência reli- 
giosa, a experiência estética, a experiência do saber puro. As- 
sim canalizadas, essas energias assemem a forma de recursos 
que são postos a serviço da coletividade, fregiientemente visando 
a reforçar as estruturas de dominação social, mas ocasionalmente 
pretendendo contestá-las. Assim em certas culturas a linguagem 
de legitimação ou contestação do poder foi essencialmente re- 
ligiosa, em outra, estética, e, ainda em outras, puramente ra- 
cional. 


A civilização em que vivemos caracteriza-se pela importân- 
cia que nela assumiram as estruturas produtivas, cujo grau de 
complexidade cresceu desmedidamente. O controle dessas es 
truturas e a capacidade para fazê-las operar eficientemente cons- 
tituem as bases do sistema de poder. A criatividade está prin- 
cipalmente orientada para a produção de técnicas que assegu: 
rem a estabilidade desse poder em face das pressões internas e ex- 
ternas. Obtém-se estabilidade interna pela elevação e diversifi- 
cação dos padrões de consumo, e a externa mediante a inova- 
ção nos métodos de defesa e ataque. É certamente o primeiro 
caso de uma sociedade em que a racionalidade instrumental 
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constitui ela mesma fonte de legitimidade do sistema de poder 
e em que a inventividade com respeito aos aspectos operativos 
da vida social impõe-se sobre todas as outras formas de criati- 
vidade. 


Os dois eixos do processo acumulativo 


O estudo do excedente desborda necessariamente do tema 
do desenvolvimento das forças produtivas e com mais razão da 
concepção stricto sensu da formação de capital, pois o signifi- 
cado desse conceito é derivado de uma percepção da utilização 
final do produto e não dos meios utilizados para obtê-lo. Em 
realidade, a partir da idéia de excedente é possível abranger a 
totalidade do processo social, integrando no mesmo quadro con- 
ceitual o que o espírito analítico, sob a influência de certos 
meios de formalização, compartimentou nas teorias da estratifi- 
cação social, da estrutura de poder e da acumulação. 

Conforme já assinalamos, a acumulação cobre uma parte 
da superfície do excedente, mais precisamente, aquela parte que 
é objeto de decisões intertemporais, ou seja, cuja utilização final 
é transferida para o futuro 1. O restante do excedente é absor- 
vido em gastos correntes de consumo de grupos sociais que se 
beneficiam de algum privilégio — admitindo-se como sendo um 
Privilégio o acesso a padrões de consumo superiores ao da mas- 
sa trabalhadora sem qualquer especialização — e de institui- 
gões públicas, na medida em que os dispêndios destas não são 
parte do processo de reprodução da população. 

Se a acumulação é um subconjunto do excedente, o de- 
senvolvimento das forças produtivas é um subconjunto da acumu- 


- (1) A linha demarcatória entre presente e futuro é evidentemente 
arbitrária. Na análise econômica corrente admitese que o limite de 
utilização de um bem não durável é de dois anos. A aquisição de tais 
bens não requer uma decisão intertemporal, vale dizer, uma escolha 
entre o presente e o futuro. 
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lação. As teorias correntes do desenvolvimento econômico 
ocupam-se especificamente desse segundo subconjunto. Ora, para 
compreender esta ou aquela forma de acumulação, necessita- 
mos de uma visão global do processo acumulativo, assim como 
para compreender este último processo temos que relacioná-lo 
com as forças sociais que modelam a utilização final do produto. 


No processo de acumulação propriamente dito distinguem- 
se facilmente dois eixos fundamentais: 


a) o desenvolvimento das forças produtivas: o aumento 
da capacidade do sistema de produção concebido em sentido 
amplo, incluída a sua infra-estrutura física e a capacidade hu- 
mana para operá-lo; 

b) a acumulação fora do sistema de produção: na infra- 
estrutura urbana e residencial, nos bens de consumo duráveis, 
nos monumentos, templos e casas de diversões, nos sistemas 
de segurança, no desenvolvimento da capacidade humana não 
ligada às atividades produtivas 2. 


Enquanto a acumulação do primeiro tipo é instrumental, 
a do segundo concerne diretamente aos fins que se propõe a co- 
letividade. Desta forma, os dois eixos da acumulação são qua- 
litativamente distintos: o primeiro é expressão do esforço cria- 
dor do homem para alcançar um comportamento mais racional 
com respeito a fins preestabelecidos, ao passo que o segundo 
traduz a atividade criadora aplicada aos fins da vida social con- 
siderados em si mesmos. Por que acumular em monumentos e 
não em residências, em quartéis e não em escolas, em automó- 


(2) A idéia de produto social implícita na análise liga-se à de 
atividade remunerada, ou de produto destinado a transações mercantis. 
A acumulação feita nas pessoas destina-se, basicamente, a aperfeiçoar 
o “fator humano”, portanto a aumentar a capacidade produtiva do 
sistema. Contudo existe uma acumulação no homem que se insere no 
custo de reprodução da população, como é o caso da educação primá- 
ria, e outra que décorre do desejo dos indivíduos de desfrutar da 
cultura como um fim. Este último caso é que se tem em vista. 
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veis individuais e não em transporte coletivo? Basta formular 
estas questões para perceber que o estudo da acumulação do 
segundo tipo é uma reflexão sobre os valores que presidem à 
ordenação de determinada sociedade. 


A acumulação do primeiro tipo (a) constitui a base da 
elevação do nível de vida do conjunto da coletividade (do custo 
de reprodução da população) e também da intensidade da 
acumulação do segundo tipo (b). Portanto este último tipo 
de acumulação concorre diretamente com o bem-estar do con- 
junto da população. Orientar recursos numa ou noutra direção 
é uma opção fundamental ao nível dos fins da vida social: es- 
colher entre manteiga e canhões, na expressão brutal do nazista. 


Na medida em que a acumulação de tipo (a) realizada no 
passado condiciona a intensidade da acumulação de tipo (b) 
no presente, a competição que existe entre as duas é em rea- 
lidade um problema ao nível do horizonte temporal da segun- 
da. Para acelerar (b) no futuro pode ser necessário reduzir o 
seu ritmo no presente em benefício de (a). A variável indepen- 
dente neste caso é o horizonte temporal de (b). Como a racio- 
nalidade de (b) diz respeito aos fins da vida social, faz-se evi- 
dente que toda decisão com respeito ao horizonte temporal é 
de natureza qualitativa. 


Admitindo-se como dado o custo de reprodução da popu- 
lação, infere-se do que foi dito nos parágrafos anteriores que 
somente é possível intensificar a acumulação de tipo (a) redu- 
zindo-se o ritmo da de tipo (b). Portanto toda intensificação 
do desenvolvimento das forças produtivas implica em realizar 
opções com respeito aos fins. Tais opções se apresentam em 
primeiro lugar ao nível de (b): que subsetores serão afetados 
pelo desvio de recursos para acumulação em (a)? Em segundo 
lugar apresenta-se o problema de definir uma orientação ao ní- 
vel de (a): o aumento da capacidade produtiva irá elevar o 
nível de vida do conjunto da população, ou a aumentar o exce- 
dente e, neste caso, com que fim? Desta forma, a acumulação 


55 


está intimamente ligada ao sistema de fins que presidem a vida 
social. 


Os dois eixos em que se desdobra o processo acumulativ: 
se subordinam, um, à racionalidade instrumental, aos critérios 
de eficiência, e o outro à racionalidade substantiva, aos fins 
que se propõe o homem individual e/ou coletivamente. Contu- 
do não se deve perder de vista que o processo acumulativo é 
um só e que, tanto ao nível dos meios como dos fins da vida 


social, ele bebe na mesma fonte que é a criatividade. 


Duas dimensões da divisão social do trabalho 


A divisão social do trabalho traduz a busca de formas mais 
racionais de comportamento ao nível da sociedade ou dos gru- 
pos que a constituem. Essa maior racionalidade (eficiência) pode 
ser buscada em um momento dado ou em um período de tempo 
mais ou menos longo. Daí que se possa falar de formas sincrô- 
nicas e diacrônicas da divisão social do trabalho. No primeiro 
caso temos a especialização dos elementos do grupo na sua forma 
simples: as tarefas individuais cobrem a produção de um bem 
final em sua totalidade. Caçar, pescar, plantar e colher são 
exemplos desse tipo de tarefa. Mas se o caçador, o pescador ou 
o plantador utilizam instrumentos produzidos por outras pes- 
soas, a divisão do trabalho adquire uma dimensão temporal: o 
que pesca, por exemplo, e os que produzem equipamentos para 
a pesca constituem uma equipe que se desdobra no tempo. Esta 
forma diacrônica da divisão social do trabalho abre possibili- 
dades consideráveis à acumulação ao nível das forças produ- 
tivas. 


Na medida que se passa da primeira para a segunda forma 
de divisão social do trabalho, a acumulação deixa de incorpo- 
rar-se ao indivíduo (sob a forma de capacidade pessoal) para 
incorporar-se ao grupo diacrônico que se substitui ao indivíduo 
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especializado. O vínculo entre os membros desse grupo, situa- 
dos em momentos distintos no tempo, assume a forma de ins- 
trumentos de trabalho ou, mais genericamente, bens de produ- 
ção. Observada deste ângulo, uma fábrica é uma equipe inter- 
temporal, podendo os trabalhadores que a operam serem com- 
parados à parte visível de um iceberg. Neste contexto, a técnica 
passa a ser o comportamento codificado de um grupo social com 
uma dimensão no presente (a equipe que opera a fábrica) e 
outra no passado (traduzida nos bens de produção que formam 
a fábrica). O que chamamos de desenvolvimento das forças 
produtivas não é outra coisa senão a adoção de formas mais 
racionais de comportamento ao nível desses grupos intertempo- 
rais que constituem o sistema de produção. Mas não devemos 
perder de vista que a racionalidade, neste caso, é instrumental, 
portanto supõe a existência de fins preestabelecidos. 


Na divisão social do trabalho de tipo sincrônico, ou seja, 
na especialização simples, o indivíduo tem uma percepção clara 
da totalidade do processo produtivo em que está envolvido. O 
produto do seu trabalho liga-se diretamente aos fins que a so- 
ciedade se propõe. Para ele, a racionalidade dos fins e a dos 
meios são dois aspectos de uma mesma coisa. Inventar uma 
forma mais eficaz de pescar é proporcionar ao grupo que ele 
integra uma melhor alimentação; para obter melhor alimenta- 
ção, é mister engenhar-se em inventar formas mais eficazes de 
pescar. O avanço da técnica, ao aumentar permanentemente a 
parte invisível do iceberg, tende a dissociar os dois planos de 
racionalidade: uma parte crescente dos que trabalham não tem 
ma. percepção clara dos fins últimos que persegue toda a equipe 
intertemporal, a qual pode estar constituída não de uma, mas 
de múltiplas fábricas. Dessa forma, a criatividade com respeito 
aos fins da vida do indivíduo tendeu a dissociar-se da prática 
da luta pelos meios de existência no que respeita às grandes 
maiorias trabalhadoras. Paralelamente, a racionalidade do pró- 
Prio sistema econômico assumiu crescente autonomia, condicio- 
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nando mais e mais os fins da vida social. A tudo que pode ser 
produzido supõe-se que corresponda uma necessidade humana 


O nível da técnica e os limites da acumulação 


O nível da técnica estabelece o âmbito da divisão social 
do trabalho. Em outras palavras: os economistas chamam dc 
estado das artes, ou nível da técnica, o conjunto de limitações 
impostas à combinação de trabalho presente com trabalho pas- 
sado como forma de elevação da produtividade do trabalho pre- 
sente. Assim, a parte do produto que pode ser transformada em 
bens de produção tem um nível ótimo, acima do qual a acumu- 
lação somente produz desenvolvimento das forças produtivas 
de forma decrescente. Os economistas sempre se referiram a 
esse fenômeno como sendo a lei dos rendimentos decrescen- 
tes. Excluída a hipótese de introdução de inovações (dado o 
estado das artes), o esforço de acumulação nas forças produ- 
tivas traduz-se inicialmente em rendimentos crescentes (eleva- 
ção da produtividade do conjunto do trabalho presente e pas 
sado utilizado na produção) e, passado um ponto ótimo, em 
rendimentos decrescentes com respeito à média obtida anterior- 
mente. 


Em uma economia que se encontre em estado de atraso 
com respeito às técnicas existentes e acessíveis — em todos ou 
na grande maioria dos setores produtivos —, é de admitir que 
a acumulação de tipo (a) alcance níveis consideráveis antes 
que se apresentem problemas de rendimentos decrescentes. Essa 
a razão do êxito considerável da aplicação da planificação cen- 
tralizada (quando aliada à captação compulsória de poupança) 
nas economias com um atraso técnico relativo. Mas, nas eco- 
nomias que ocupem posições de vanguarda na maioria dos se- 
tores da técnica, o subsegiiente desenvolvimento das forças pro- 
dutivas dependerá mais da criatividade do que do esforço acumu- 
lativo. A lei de rendimentos decrescentes deve ser entendida 
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como a expressão de fenômenos de ordem física, relacionados 
com os limites que a técnica impõe à divisão diacrônica do 
trabalho. 


Demais desses limites físicos (ou técnicos), a acumulação 
ao nível das forças produtivas também pode deparar-se com 
constrições de natureza econômica. Se a produção de certo bem 
aumenta, sem que se modifique o seu preço relativo, cabe ad- 
mitir que o respectivo mercado tenda a saturar-se. Caso o preço 
relativo decline, o mercado poderá ampliar-se, mas essa amplia- 
ção terá limites. Se o aumento da produção se traduz em in- 
cremento da renda dos consumidores (o que é de esperar se 
não intervêm outros fatores), o consumo do referido bem po- 
derá avançar algo mais. Entretanto, se tudo mais se mantém 
sem alteração significativa, é provável que se cumpra a previsão 
keynesiana de declínio na propensão marginal a consumir. Em 
síntese, na ausência de inovações que alterem a composição do 
produto final, a acumulação tende a esgotar suas possibilida- 
des, tanto no plano do sistema de produção como no da ab- 
sorção de bens duráveis de consumo. Evidentemente a acumu- 
lação poderá prosseguir se uma autoridade central se empenhar 
em criar demanda construindo obras de prestígio ou similares. 
Mas, como a simples reposição dessas obras absorverá uma par- 
cela crescente da capacidade do sistema produtivo, o resultado 
tenderá a ser o declínio da produtividade média do sistema. Por 
outro lado, se se modifica a distribuição da renda no sentido 
de fazê-la mais igualitária, abre-se novo horizonte à expansão 
do consumo e, em particular, à acumulação ao nível dos bens 
de consumo duráveis. Ainda assim isso não alteraria o fundo do 
problema, pois o limite à expansão por esse caminho seria al- 
cançado quando fosse obtida uma distribuição da renda perfei- 
tamente igualitária. 


Existe, portanto, um conjunto de constrições técnicas e eco- 
nômicas que em geral são vistas como freios ao processo de 
acumulação. Contudo, se as observamos em conjunto, vemos 
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que elas em realidade operam no sentido de circunscrever e 
canalizar o referido processo. Com efeito, o que chamamos de 
acumulação ao nível das forças produtivas está longe de ser a 
expressão de atos passivos, tais como a renúncia ao consumo 
presente. Ela é a expressão última das múltiplas iniciativas dos 
agentes que lutam pela apropriação do excedente e são condu- 
zidos a modificar desta ou daquela forma a estrutura do sistema 
econômico para alcançar seus objetivos próprios. As modifica- 
ções estruturais que emergem desse entrechoque de forças — 
e que se manifestam tanto ao nível das forças produtivas como 
no da composição da demanda final — engendram deslocações 
para cima do que chamamos de nível da técnica. Tais modifi- 
cações manifestam-se de distintas formas, cabendo referir as 
seguintes: 


a) introdução de um procedimento novo mais eficaz que 
se traduz na redução de custos de produção num qualquer setor; 


b) introdução de um produto novo final que se substitui 
a outros já conhecidos ou simplesmente se adiciona à cesta de 
bens existente; 


c) efeitos de dimensão ao nível das unidades produtivas 
e de complexificação do sistema de produção, que estão na base 
das chamadas economias de escala e externas; 


d) ampliação da base de recursos naturais em que se apóia 
o sistema produtivo; 


e) abertura de linhas de comércio exterior que conduzam 
a vantagens comparativas; 


f) aperfeiçoamento do fator humano conduzente à utili- 
zação mais eficaz da capacidade produtiva existente e/ou das 
técnicas disponíveis; 


&) modificações na composição da demanda final que fa- 
voreçam uma melhor utilização dos recursos produtivos dispo- 
níveis, orientem os investimentos no sentido das economias de 
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escala e/ou provoquem uma maior difusão das técnicas supe- 
riores já conhecidas. 


A enumeração acima refere-se a um misto de fatores que 
operam de forma convergente, complementar ou excludente em 
função da situação particular de cada sociedade e do estilo de 
desenvolvimento que prevalece. Assim, os efeitos de dimensão 
podem ser complementares da introdução de procedimentos pro- 
dutivos mais eficazes, a ampliação da base de recursos naturais 
ser complementar da abertura de novas linhas de comércio ex- 
terior. Da mesma forma, a preocupação com as vantagens com- 
parativas externas pode reduzir o interesse pela introdução de 
métodos de produção mais eficazes; a introdução de novos pro- 
dutos reduzir a preocupação com modificações no perfil da de- 
manda final etc. 


Pode-se tentar uma apresentação gráfica simples desse misto 
de fatores mediante dois eixos coordenados. No eixo vertical 
mede-se a taxa de crescimento da produtividade do trabalho 
no conjunto da sociedade em questão e no eixo horizontal a 
taxa de crescimento da dotação de capital por trabalhador. 


vly 


q >» 0 — 
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Sendo Y o produto global e h o número de trabalhadores, 
Y/h = y; 


dy 1 dy 
E pf = ces 


dt y dt 


Sendo a dotação de capital total igual a K, x = K/h; 


dx 1 dx 
— 1X/x = 
dt x dt 


Se ignoramos o misto de constrições, a taxa de crescimento 
da produtividade do trabalho deveria reproduzir a taxa de cres- 
cimento da dotação de capital por trabalhador, conforme à bis- 
setriz dos dois gráficos. Mas, dada a existência dos referidos 
fatores, o mais provável é que a relação entre as duas variá- 
veis tome a forma da curva OA num dos dois gráficos, ou uma 
combinação das duas. No gráfico I, deu-se ênfase às constri- 
ções de ordem técnica, o que explica a forma logarítmica da 
função, a qual traduz uma perda de velocidade da produtivi- 
dade na medida em que se intensifica a acumulação. No grá- 
fico II representam-se as constrições de natureza econômica, o 
que explica a forma exponencial da função. Admite-se implici- 
tamente que é mais fácil vencer os obstáculos econômicos quan- 
do é mais intenso o esforço acumulativo. 


Outra hipótese plausível é que a intensidade do fluxo de 
inovações seja ela mesma função do nível inicial da acumula- 
ção. Com efeito, a simples reposição do estoque já existente 
de capital abre a porta à introdução de inovações. Mais se eleva 
a origem da curva, relativamente a O, mais a função se afasta 
da forma logarítmica para aproximar-se da exponencial. É o que 
traduz o gráfico III. 
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Seria, portanto, de concluir que, quanto mais elevado o 
nível de desenvolvimento de um país (mais elevado o nível 
de acumulação já alcançado), maiores são as facilidades que 
se lhe deparam para superar as constrições de ordem técnica, 
portanto mais aberto o caminho do próprio desenvolvimento. 
Contudo, conforme já observamos, um sistema econômico que 
se encontre em situação de atraso com respeito à assimilação da 
técnica disponível estaria em condição ainda mais favorável para 
tirar proveito da intensificação do processo acumulativo. Neste 
caso, seria de esperar que o fluxo de inovações alcançasse sua 
intensidade máxima, posto que se trata de lançar mão de um 
patrimônio tecnológico acumulado por países que estão na van- 
guarda do desenvolvimento. Ocorre, entretanto, que nas referi- 
das economias as constrições de natureza estritamente econô- 
mica se apresentam com vigor redobrado, dadas as relações de 
dependência externa e as rigidezes das estruturas sociais inter- 
nas que as caracterizam. São estes, aspectos do problema que 
abordaremos a seu tempo. 


Em resumo, a acumulação ao nível das forças produtivas 
reflete em uma de suas faces um misto de fatores que engendram 
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a tendência aos rendimentos decrescentes e, portanto, a freiam, 
e na outra um processo de criatividade pelo qual um fluxo de 
invenções e iniciativas modificam a estrutura do sistema e cau- 
sam o desenvolvimento das forças produtivas. Os gráficos apre- 
sentados referem-se a situações a curto e médio prazos. O pri- 
meiro sistema de forças (as constrições) aí são responsáveis 
pela inclinação geral das curvas, sempre mais horizontais que 
a bissetriz, o que significa que os rendimentos decrescentes ten- 
dem a prevalecer. A forma mesma das funções de produtividade 
(côncavas ou convexas) traduz a ação do sistema de forças que 
atua em sentido inverso. A mais longo prazo este último sistema 
opera no sentido de deslocar para cima as referidas funções, 
pois, na medida em que aumenta a dotação de capital por tra- 
balhador, o ponto de origem das curvas respectivas se distancia 
de 0. Daí que os dois sistemas de forças se compensem, o que 
reflete a estabilidade das estruturas sociais na evolução do ca- 
pitalismo. 


O substrato social do processo de inovação e 
difusão de técnicas superiores 


Chamamos de desenvolvimento das forças produtivas a um 
conjunto de modificações estruturais, que têm lugar em certo 
contexto social e são a resultante da interação de agentes dota- 
dos de intenções e de capacidade inovativa, que participam da 
apropriação do excedente. A enumeração que fizemos anterior- 
mente das modificações estruturais que com mais fregiiência 
são provocadas por esses agentes, referem-se a aspectos de um 
processo morfogenético, cuja coerência somente pode ser per- 
cebida se se têm em conta os fins perseguidos pelos referidos 
agentes. Portanto tais modificações não são mais do que meios, 
ou instrumentos, de que lançam mão os agentes. Algumas delas 
são de impacto momentâneo ou constituem simples preparação 
para a utilização de outros instrumentos de ação mais duradou- 
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ra e efeitos mais permanentes. Assim, a abertura de uma linha 
de comércio exterior ou a descoberta de nova fonte de um re- 
curso natural terão efeitos maiores ou menores, em função da 
aplicação subsegiiente dos novos recursos daí derivados, O mes- 
mo se pode dizer dos aumentos de produtividade ligados a 
economias de escala e externas, que aparecem como efeito se 
cundário de outras iniciativas. São as modificações estruturais 
que acompanham a introdução de técnicas produtivas mais efi- 
cazes, de novos produtos finais, bem como as modificações 
deliberadas da composição da demanda final que com mais 
clareza traduzem a interação das forças sociais que respondem 
pelo dinamismo da economia capitalista. 


As complexas sociedades surgidas do desenvolvimento do 
capitalismo comportam uma multiplicidade de atores e agentes 
que em parte são o produto da história de cada uma delas eem 
parte o fruto da forma e grau de diversificação assumidos pelos 
sistemas produtivos. Dentre eles, dois grupos desempenham pa- 
péis fundamentais no processo de desenvolvimento das forças 
produtivas. 


Em primeiro lugar está o grupo de agentes que disputam 
a apropriação do excedente mediante o controls dos Feios de 
produção. Esse controle pode ser direto: organização e direção 
das unidades produtivas e complementares; ou indireto: mani- 
pulação dos meios financeiros que tutelam o sistema produti- 
vo. (Contudo a dominação que pode exercer o segundo sub- 
grupo sobre o primeiro não modifica o papel social deste.) A 
análise econômica corrente atribui a esse tipo de agente objeti- 
vos simples: maximizar a taxa de lucros, reduzir a taxa de 
liquidez, aumentar a taxa de crescimento etc. É esta uma forma 
de atribuir-lhe uma racionalidade e assim dar transparência a 
seu comportamento. Mas a taxa de lucro em si mesma nada 
significa. Ela é um símbolo que somente adquire significação 
quando sabemos quais são os objetivos finais daqueles que bas 
cam sua maximização. Na sociedade capitalista esses objetivos 
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se ligam ao empenho de apropriar-se de parte do excedente 
social com vistas a ter acesso a posições de privilégio na estru- 
tura de poder ou na escala de bem-estar. Sem uma análise global 
da sociedade e das formas como nesta o excedente é apropriado, 
o conceito de lucro permanece uma relação abstrata entre duas 
variáveis. Controlar e dirigir o sistema de produção é um dos 
caminhos de acesso aos privilégios que proporciona a apropria- 
ção de excedente. Ora, a estrutura social que cria essas posi- 
ções de privilégio constitui a expressão de um sistema de poder. 
A luta pela apropriação do excedente é, em sua origem, um 
esforço de implantação de certo sistema de dominação social e, 
em seguida, um empenho para preservar o controle das inst 
tuições que asseguram a estabilidade da estrutura social, par- 
ticularmente o Estado, a Igreja, os partidos políticos, os mass 
media. 


Contudo não se deve esquecer que o agente controlador 
da atividade produtiva ocupa posições que estão sob perma- 
nente ameaça. Em primeiro lugar está a ameaça dos concor- 
rentes internos e externos, cujo objetivo tanto pode ser deslocá 
lo da posição que ocupa no mercado como obrigá-lo a aceitar 
uma situação subordinada. Por outro lado, está a pressão dos 
agentes que interferem nos seus custos de produção. Ora, em 
quase todas essas frentes a luta tem uma dimensão política. 
Como evitar o concorrente externo sem tarifas, controle de im- 
portações e coisas similares? Como evitar ou anular as pressões 
sindicais sem uma legislação e uma força repressiva adequadas, 
o controle da política monetária e, por esse meio, do sistema 
de preços? Como evitar que o rival mais poderoso monopolize 
o mercado, sem o apoio de instituições financeiras ou de aliados 
externos capazes de modificar a relação de forças? Em síntese: 
a racionalidade do agente que controla os meios de produção 
somente pode ser captada a partir do seu contexto social, den- 
tro do qual evolui a posição privilegiada que ele ocupa. Essa 
Posição está embasada em ingredientes econômicos (controle de 
um capital), políticos e sociais. Mas, se é verdade que ele está 
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capacitado para introduzir mudanças estruturais, impondo a sua 
vontade a outros, também é que as iniciativas de outros agentes 
podem a todo instante frustrar suas expectativas. Certo: ao de- 
bilitar-se a posição de um agente que luta pela apropriação do 
excedente mediante o controle dos meios de produção, o mais 
provável é que, como contrapartida, se reforcem as posições 
de seus rivais. Mas as tensões geradas por essas confrontações 
contribuem para criar o clima de iniciativa e inventividade ca- 
racterístico da sociedade capitalista. 


O segundo grupo de agentes a considerar são aqueles que 
participam do sistema produtivo sem, contudo, ter responsabi- 
lidade em sua direção. Trata-se da massa de assalariados que 
se vinculam às empresas de acordo com as condições liladas 
pelo mercado de trabalho e a legislação social. A organização 
dessa massa gera poder, o qual é elemento decisivo na definição 
do custo de reprodução da população, portanto da importância 
relativa do excedente. Em outras palavras: a pressão dos assa- 
lariados organizados pode conduzir à elevação dos custos de 
produção em uma empresa, em um setor ou mesmo no conjun- 
to da economia. Neste último caso teria havido uma redução 
da participação do excedente no produto, se o salário do traba- 
lhador não especializado cresce mais do que a produtividade 
média. Nos outros dois casos, a intervenção de outros fatores 
pode preservar a participação do excedente, mas não evitará 
transferências entre os grupos que se apropriam dele. 


A contradição que existe entre os interesses do segundo 
grupo de agentes e os do primeiro é inerente à economia sap 
talista e explica em grande parte sua instabilidade e dinamismo. 
A pressão no sentido de reduzir a importância relativa do exce- 
dente — decorrência da crescente organização das massas as- 
salariadas — opera como acicate do progresso da técnica ao 
mesmo tempo que orienta a tecnologia para poupar mão-de- 
obra. Dessa forma, a manipulação da criatividade técnica tende 
a ser o mais importante instrumento dos agentes que controlam 
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; : y Capítulo VI 
O sistema produtivo, em sua luta pela preservação das estrutu- | 

ras sociais. Por outro lado, as forças que pressionam no sentido 
de elevar o custo de reprodução da população conduzem à am- 
Pliação de certos segmentos do mercado de bens finais, exata- 
mente aqueles cujo crescimento se apóia em técnicas já com- 


provadas e abrem a porta a economias de escala. A apropriação 
Assim, as pressões, tanto para manter a estrutura de pri- do excedente 


vilégios inerentes à sociedade capitalista como para modificá-la, 
operam convergentemente no sentido de impulsionar o desen- 
volvimento das forças produtivas. Essa convergência, contudo, 
não impede que haja períodos em que prevalecem as pressões 
no sentido de concentrar a renda e outros em que sejam mais 
fortes os impulsos em sentido contrário. As contradições entre 
os interesses dos dois grupos de agentes que equipam o sistema 
produtivo traduzem-se de um lado na dialética da luta de classes, 
de outro no desenvolvimento das forças produtivas. 


Desigualdades sincrônicas e diacrônicas 


A visão que temos do excedente funda-se em duas apreen- 
sões distintas da realidade social. A primeira é de tipo estrutu- 
ral e se relaciona com a percepção da estratificação social, das 
desigualdades em níveis de renda e padrões de consumo em um 
taento dado. A segunda liga-se à percepção das desigualda- 
des no tempo, ou seja, da relação de causalidade entre a trans- 
ferência no tempo da utilização final do produto e o aumento 
da produtividade do trabalho. 


| A face mais visível do excedente e a mais facilmente men- 
surável traduz o fenômeno das desigualdades sociais em um mo- 
mento dado: as relações de dominação que se manifestam em 
todas as sociedades e engendram a estratificação social. Mas 
existe uma segunda forma de desigualdade também gerada pelo 
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excedente: é a que produz toda decisão sobre a utilização final 
dos recursos que privilegia o futuro com respeito ao presente. 
Portanto o excedente tem uma dimensão sincrônica e outra dia- 
crônica e nos dois casos é a expressão de um poder que con- 
forma a utilização do produto social e define o horizonte tem- 
poral de sua utilização. 


A ausência de excedente significaria não apenas que a so- 
ciedade em questão é perfeitamente igualitária, mas também 
que o futuro tenderia a ser a simples reprodução do presente. 
Neste caso, o custo de reprodução da população absorveria a 
totalidade do produto social. Toda e qualquer modificação dessa 
situação teórica limite, no sentido seja de privilegiar uns grupos 
sociais com respeito a outros e/ou o futuro com respeito ao pre- 
sente, requer a geração de um excedente. O crescimento da po- 
pulação por si só exige um esforço de acumulação para insta- 
lar os recém-chegados como força produtiva e como consumi- 
dores. Esta, com efeito, é a forma mais simples de geração de 
excedente. Sendo rígida a base de recursos naturais — hipótese 
que se apresenta quando as melhores terras já estão ocupa- 
das —, surge o obstáculo dos rendimentos decrescentes e o seu 
corolário que é o freio malthusiano. 


A segunda forma de excedente compatível com uma socie- 
dade não estratificada é a constituição de um fundo de reserva 
destinado a ser utilizado em possíveis períodos futuros de vacas 
magras, ou a financiar um sistema de defesa da coletividade. 
Ora, esse fundo de reserva também pode ser utilizado para ali- 
mentar um intercâmbio externo e, por essa forma, possibilitar 
a diversificação dos padrões de consumo. Por último, o fundo 
de reserva pode ser canalizado para o sistema produtivo, libe- 
rando uma parte da mão-de-obra que será destinada à produ- 
ção de instrumentos de trabalho em benefício do futuro. O fun- 
do de reserva é, portanto, a forma mais simples de: excedente 
destinado a criar desigualdades diacrônicas. 
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O modelo de sociedade igualitária constitui simples hipó- 
tese especulativa, porquanto a história nos depara por toda par- 
te exemplos de sociedades estratificadas. Diferenciar pela vesti- 
menta decorativa e pela habitação suntuária os que exercem 
funções de mando na guerra e os que manipulam o sobrenatu- 
ral é traço visível em todas as culturas a todos os níveis de 
desenvolvimento da técnica. Pode-se, portanto, afirmar que a 
busca de legitimação do poder, mediante a acumulação de sím- 
bolos ornamentais, constitui a forma mais simples de extração 
de excedente. O uso do poder para diferenciar os padrões de 
bem-estar dos que o exercem e de seus protegidos constitui 
forma secundária, simples prolongação da primeira. Em todo 
caso, ali onde existem estruturas de poder, está presente um 
excedente, que é a expressão material da diferenciação social. 
Foi a preocupação com essa diferenciação (a busca de novos 
recursos para servi-la) que levou a canalizar o excedente para 
o intercâmbio externo e, finalmente, para o desenvolvimento das 
forças produtivas. As desigualdades sincrônicas certamente an- 
tecederem às diacrônicas, cabendo admitir que as últimas sejam 
fruto do esforço para aprofundar as primeiras. Em outras pala- 
vras, o desenvolvimento das forças produtivas foi por muito 
tempo um subproduto do empenho dos grupos dominantes em 
aprofundar a diferenciação social. A desigualdade sincrônica en- 
controu os seus limites na escravidão: tocado esse chão, toda 
tentativa de ampliação do excedente conduziria à senda do 
aumento de produtividade, seja pelo intercâmbio externo, seja 
pelo desenvolvimento das forças produtivas. 


Destarte, o avanço da técnica esteve sempre intimamente 
ligado ao tipo de sociedade (à forma de dominação social) no 
qual ele é engendrado. Se na sociedade capitalista a técnica está 
Principalmente orientada para dar origem a um fluxo de novos 
produtos, é que as forças que a impulsionam estão empenhadas 
em aprofundar a diferenciação social. Mas, se também existe 
uma intensa difusão das novas técnicas — difusão que opera no 
sentido da homogeneização social —, porque outras forças se 
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contrapõem às primeiras. Com efeito, a sociedade capitalista 
moderna está modelada pela interação de complexas forças so- 
ciais que, por um lado, pressionam no sentido de reproduzir a 
estratificação social e, por outro, no de banalizar padrões de 
consumo antes reservados a minorias privilegiadas. Mas como 
são as forças do primeiro grupo que exercem a liderança, a 
quase todos os níveis os padrões de consumo apresentam um 
elevado coeficiente de desperdício. O que se banaliza mediante 
a difusão da técnica reflete em primeiro lugar a preocupação 
com a diferenciação social e apenas num segundo plano com o 
bem-estar da coletividade. 


As formas primárias de apropriação do excedente 


Sempre que as sociedades alcançaram um certo grau de 
complexidade, a apropriação do excedente apresentou-se sob 
duas formas básicas: a autoritária e a mercantil. 


A todo sistema de dominação social — o enquadramento 
da população para a guerra ou para a produção inclui-se entre 
as formas mais simples — corresponde necessariamente a gera- 
ção de um excedente. O caso extremo do excedente gerado au- 
toritariamente é dado pela escravidão. Os sistemas impositivos 
têm origem idêntica, o que não impede que eles hajam evoluído 
no sentido da legitimação pelo consenso dos indivíduos tributa- 
dos. Formas mais sutis de extração autoritária do excedente são 
as normas que fazem as profissões hereditárias, que freiam a 
mobilidade geográfica das pessoas, que impedem a circulação 
de bens, que restringem o acesso à terra arável e à água. For- 
mas ainda mais sofisticadas são os sistemas de patentes, o con- 
trole da informação, o controle do acesso às escolas de prestígio 
e coisas similares. Por definição, toda vez que se apresentem 
assimetrias nas relações entre os membros de uma sociedade 
cabe imaginar que está subjacente um processo de apropriação 
autoritária de excedente. 


72 


A segunda forma primária de apropriação do excedente 
— a mercantil — funda-se nas operações de intercâmbio. Ela 
também gera a estratificação social, mas o seu ponto de parti- 
da não é a dominação e sim o aumento de produtividade criado 
pela especialização, possibilitada pelo intercâmbio. Com efeito, 
o intercâmbio pode existir no quadro de relações simétricas, ou 
seja, entre parceiros totalmente independentes um do outro. É 
verdade que todo intercâmbio pressupõe um fivzo de informa- 
ções, cujo controle por um ou outro dos que o praticam rompe 
a simetria da relação. Mas neste caso a apropriação do exce- 
dente envolve um elemento de autoridade. 


Em todas as sociedades complexas as duas formas primá- 
rias referidas apresentam-se combinadas das maneiras mais va- 
riadas. As mais das vezes, a forma autoritária alimenta os canais 
da comercialização. Assim, a produção agrícola baseada no tra- 
balho servil foi por muito tempo a fonte de excedentes comer- 
cializados internacionalmente. Nem sempre é fácil saber onde 
termina uma forma e onde começa outra: é o caso, por exei 


plo, da renda de um agente que ocupa uma posição estratégica, 
ou está na vanguarda tecnológica. Como não reconhecer que 
uma empresa como a IBM está em condições de administrar cer- 
tos preços e por esse meio captar um excedente que não é 
exatamente de origem mercantil? Como separar o critério mer- 
cantil do autoritário no caso da exploração monopolista de um 
serviço público? Que dizer do especulador que, mediante a 
manipulação da informação, obtém um ganho de capital com a 
valorização de ativos imobiliários? 


Se é verdade que as duas formas primárias de apropriação 
do excedente coexistiram por toda parte, foi a predominância 
de uma ou de outra que definiu o perfil das estruturas sociais. 
Historicamente, à forma mercantil coube sempre um papel com- 
Plementar, prevalecendo a forma autoritária como fator princi- 
pal na configuração das estruturas sociais. Mesmo na Inglater- 
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ra de capitalismo avançado do século dezenove, a classe domi- 
nante — a julgar pela composição do Parlamento, inclusive da 
Câmara dos Comuns — estava principalmente constituída de 
membros da classe de grandes proprietários de terras. As civi- 
lizações essencialmente de base mercantil, que nos depara a his- 
tória, sempre viveram em simbiose com outras em que o exce- 
dente era basicamente extraído por via auto! 


ria. 


Contudo não é difícil perceber que a via de apropriação 
autoritária esgota rapidamente as suas possibilidades: o aumen- 
to da carga fiscal tem limites, a renda do monopolista restringe 
o mercado etc. Ao contrário, a via mercantil, pelo fato de que 
promove a especialização e a divisão do trabalho, põe em mar- 
cha um processo de geração de novos recursos. Em síntese: a 
via mercantil gera ela mesma recursos que alimentam o exce- 
dente, ao passo que a via autoritária reduz-se a transferir re- 
cursos. (A realidade é certamente mais complexa, pois a dis- 
ciplina de trabalho e a segurança nos meios de transporte e 
comunicação que acompanham a via autoritária podem re- 
percutir positivamente na produtividade.) A diferença assinalada 
é particularmente importante dc ponto de vista do desenvolvi 
mento das forças produtivas, que de alguma forma se confunde 
com a ascensão da forma mercantil de apropriação do excedente. 


O intercâmbio não se funda apenas na especialização: re- 
quer a estocagem de produtos, o transporte destes a distâncias 
mais ou menos grandes, meios de proteção etc. Toda uma infra- 
estrutura de meios de transporte, de armazenagem e de segu- 
rança está por trás das operações de comércio. Essa infra-es- 
trutura e os bens cuja utilização é transferida no tempo, em 
função das exigências do comércio, constituem uma imobiliza- 
ção de excedente. Esse excedente utilizado como meio para 
extrair um outro excedente, seja como instrumento do intercâm- 
bio, seja como vetor das técnicas de produção, denomina-se 
bens de capital. 
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Capitalismo e revolução burguesa 


O termo genérico de capitalismo tem sido usado com refe- 
rência a formas de organização social que se configuram quando 
a apropriação do excedente se funda principalmente no contro- 
le dos bens de capital. Com o crescimento do estoque desses” 
bens, aumenta a importância da divisão diacrônica do trabalho, | 
vale dizer, mais o produto de hoje depende de trabalho reali- 
zado no passado. Manter sob controle o fruto desse trabalho é 
ocupar uma posição de força vis-à-vis daqueles cujo trabalho 
presente forma um todo com o trabalho passado. Durante muito 
tempo o capitalismo existiu como simples forma complementar 
de organização social, circunscrito a certas regiões urbanas. Mas, 
se por toda parte prevalecia a dominação social fundada na 
apropriação autoritária do excedente, certas comunidades do- 
minadas por uma classe mercantil não somente lograram auto- 
nomia, mas ainda exerceram tutela sobre regiões em que predo- 
minava a forma autoritária de extração do excedente. O poder 
das comunidades especializadas em atividades mercantis decor- 
ria de que o intercâmbio por elas promovido era fonte de ele- 
vação de produtividade, de diversificação dos padrões de consu- 
mo e de difusão de novas técnicas. 


A importância histórica da revolução burguesa européia, 
que se desdobra entre os séculos dezesseis e dezenove, está em 
que ela produziu a generalização e predominância da forma 
mercantil de apropriação do excedente. A classe mercantil que 
controlava grande parte das cidades européias no século dezes- 
seis não era muito distinta das classes mercantis que haviam 
existido em épocas anteriores. Mas, graças à posição hegemôni- 
ca que alguns povos da Europa começaram a ocupar no mundo 
— O que permitiu impor um comércio desigual com o Oriente, 
Pilhar a África e daí extrair milhões de escravos, apropriar-se 
dos metais preciosos das Américas, para citar alguns fatos mais 
salientes —, o excedente à disposição da classe mercantil euro- 
Péia cresceu consideravelmente. No processo de apropriação do 
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e» cedenie dentro da própria Europa o capital mercantil passou 
a desempenhar um papel de importância crescente. Surgiram 
assim condições para que a classe mercantil ocupasse posições 
cada vez mais fortes na luta pelo controle do poder político. A 
partir de então, a evolução das instituições que formam o sis- 
tema de tuteia social estará marcada pela ascensão da classe 
mercantil. Idéias como a de fronteiras econômicas, que leva à 
de protecionismo, como à de relações exteriores como um qua- 
ro para o intercâmbio, abrirão o caminho ao conceito de Es- 
tado-nação, instrumento de uniformização de culturas, de impo- 
sição de uma língua geral, enfim de transformação de populações 
heterogêneas em massas consumidoras com necessidades padro- 
nizadas. 


A revolução burguesa não é outra coisa senão a ascensão 
ca classe mercantil européia a posições de força que lhe permi- 
tirão desmantelar o sistema tradicional de apropriação autoritá- 
ria do excedente, ou pelo menos colocá-lo em posição de de- 
pendência. De um lado, a economia artesanal — organizada em 
corporações de ofício que administravam os preços e discipli- 
navam o acesso às funções de mando — será progressivamente 
minada pela concorrência de atividades mais ágeis utilizadoras 
de “trabalho livre”. De outro, as velhas estruturas de dominação 
feudal serão desarticuladas ou cooptadas mediante o arrenda- 
mento de terras tornado possível pela acumulação de recursos 
financeiros. 


Tanto nas atividades manufatureiras como nas agrícolas 
viria a predominar o regime salarial. A terra e o trabalho huma- 
no são por essa forma transfigurados em “instrumentos da pro- 
dução”, correspondendo-lhes um valor de troca que os coloca 
no mesmo plano que os bens finais que eram tradicionalmente 
objeto de intercâmbio. A atividade mercantil, antes limitada à 
circulação dos bens, tende a verticalizar-se, absorvendo o pro- 
cesso produtivo. A atividade produtiva deixa de ser um conjunto 
de relações estáveis entre pessoas — no âmbito de uma corpo- 
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ração de ofício ou de uma propriedade senhorial — para trans- 
formar-se numa “combinação de fatores” em grande parte in- 
tercambiáveis e sujeitos a cotações de mercado. Porque tudo é 
objeto de intercâmbio, a apropriação mercantil do excedente 
generaliza-se, o que permitirá considerar um número crescente 
de atividades humanas como sendo de natureza econômica. 


A apropriação autoritária do excedente correspondia uma 
organização social hierárquica, de reduzida mobilidade, na qual 
cada ator desempenhava um papel que estava programado quan- 
do ele se incorporava à sociedade. A técnica nesse quadro in- 
tegrava-se na herança cultural, a qual era transmitida de geração 
a geração no âmbito de atividades que prolongavam a vida 
familiar. O sistema de castas constitui o limite a que tende esse 
tipo de organização social. Nesse contexto, dificilmente penetra 
a idéia de produtividade, quando não seja em função do impacto 
de fatores exógenos, como as condições meteorológicas, as 
guerras etc. Em condições de abundância de recursos naturais 
a população tende a crescer. Degradados esses recursos, fun- 
ciona o freio malthusianc. 


A atividade mercantil baseia-se no cálculo: preços de cama 
pra e venda, custo de transporte, do armazenamento etc. Tudo 
isso referido a um denominador comum, bem de aceitação geral, 
que vem a ser a moeda. A idéia de produtividade não é outra 
coisa senão a expressão desse cálculo. Ora, se a produtividade ” 
pode ser aumentada, mediante engenho e arte, é que a atividade 
mercantil produz riqueza. Compreende-se, portanto, que os cri- 
térios da atividade mercantil tendam a prevalecer quando pene- 
tram em atividades que excluem a idéia de produtividade. Por 
outro lado, numa sociedade em que a atividade produtiva está 
regida por critérios mercantis, o nível de emprego da população 
passa a ser regido pelas condições dos mercados. A sobrevivên- 
cia dos trabalhadores já não é assegurada pela organização so- 
cial, como ocorria na época em que se herdava o ofício ou o 
direito de acesso à terra arável. A segurança individual somente 
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poderá ser recuperada mediante um grande esforço de organiza- 
ção das massas trabalhadoras e do acesso destas às estruturas 
de poder que tutelam o sistema econômico. 


A evolução da sociedade capitalista compreende, portan- 
to, duas fases perfeitamente definidas. A primeira está assinala- 
da pela desarticulação das formas de dominação social apoiadas 
na apropriação autoritária do excedente e de ascensão da classe 
mercantil à posição hegemônica. A segunda é definida pela 
emergência da organização das massas trabalhadoras como ele- 
mento de crescente importância nas estruturas de poder. Ao 
Contrário da primeira fase, na segunda o custo de reprodução 
da população tende a crescer mais que o produiy, produzindo- 
se uma maior homogeneização social. 


78 


Capítulo Vil 


A estrutura 
centro-periferia 


Consolidação do primeiro núcleo industrial 


A consolidação, na segunda metade do século dezoito, de 
um primeiro núcleo industrial, germe de um sistema econômico 
que alcançaria dimensões planetárias, é um episódio da história 

> social européia. Longe de pretender “explicar” esses fatos a 
partir de categorias abstratas, limitar-nos-emos a constatá-los. 
Pouca dúvida pode haver de que o controle do sistema de pro- 
dução pela burguesia tendeu a acelerar a acumulação canaliza- 
da para as forças produtivas. Mas as circunstâncias que abriram 
caminho a esse controle e concentraram geograficamente os seus 
efeitos são fatos da História. Concomitantemente com a con- 
solidação “manifesta-se a força gravitacional desse núcleo, cujos 
efeitos se farão sentir em áreas de importância crescente. Com 
efeito, a força expansiva do primeiro núcleo industrial foi consi- 
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derável; ela é o ponto de partida de um conjunto de processos 
que tenderão a unificar a civilização material em todo o mundo. 
Tudo se passou como se o espaço em torno ao núcleo industrial 
tendesse a se modificar por indução externa ou de forma reati- 
va. Essas modificações, entretanto, estiveram longe de ser uni- 
formes. Cabe em realidade distinguir três processos de transfor- 


mação social causados pela força expansionista do primeiro 
núcleo industrial. 


1. Ampliação e complexificação do núcleo inicial. As ati- 
vidades artesanais e o sistema feudal de controle social tenderam 
a desmantelar-se num raio de ação crescente em torno ao refe- 
rido núcleo. É nas ilhas britânicas que esse processo apresenta 
a maior virulência, estimulado pela precoce penetração do modo 
capitalista de produção na agricultura. Mas o mesmo fenômeno 
se manifesta na Europa ocidental, em particular na Bélgica, nos 
Países-Baixos e no norte da França. As transformações econô- 
micas e sociais são seguidas de realizações no plano político no 
sentido de recortar o território em mercados protegidos, reivin- 
dicando as burguesias regionais o direito de acesso exclusivo 
aos mercados nacionais respectivos. Cada nação procurará do- 
tar-se de um Estado soberano, que assumirá responsabilidades 
crescentes como instrumento coordenador dos subsistemas eco- 
nômicos nacionais. A vaga de nacionalismo, que caracteriza a 
Europa no século dezenove, liga-se à ascensão das bur- 
guesias no controle das atividades produtivas e ao esforço de 
divisão dos mercados entre grupos hegemônicos. O que hoje 
châmamos de centro do sistema capitalista situa-se inicialmente 
na Europa como projeção imediata do núcleo industrial inicial 
e é a resultante da interação de fatores econômicos e políticos 
ligados à história européia. No plano político observa-se a cons- 
trução dos sistemas nacionais de poder, que tutelam e delimi- 
tam no espaço os subsistemas econômicos, estimulando as eco- 
nomias de complementaridade e externas. A concorrência entre 
esses subsistemas nacionais aumentaria consideravelmente a ca- 
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pacidade expansiva do centro em direção a outras áreas, produ- 
zindo a vaga imperialista que caracterizou a segunda metade 
do século dezenove e conduziu aos dois conflitos mundiais da 
primeira metade do século atual. 


2. Ocupação dos territórios de clima temperado, de baixa 
densidade demográfica. A deslocação de dezenas de milhões de 
europeus para territórios de clima temperado na América do 
Norte, na Oceania e na África do Sul constitui a segunda forma 
de expansão do núcleo industrial inicial. Tratou-se, neste caso, 
de ampliar a base de recursos naturais. Essa adição de recursos 
permitiu que prosseguisse a expansão das atividades agrícolas 
com rendimentos constantes ou mesmo crescentes. Assim, a ex-», 
traordinária expansão da indústria têxtil inglesa não teria sido 
possível sem os baixos custos da produção de algodão nos Esta- 
dos Unidos. Tudo se passou como se a base física sobre a qual 
se efetuava a expansão direta do centro tivesse sido considera- 
velmente ampliada: cresceu a produtividade tanto da mão-de- 
obra como do capital, ao mesmo tempo que se criavam condi- 
ções mais favoráveis no plano institucional. A história do capi- 
talismo industrial está marcada por essa formidável expansão 
geográfica ocorrida em sua fase inicial no próprio centro. A 
ela se deve que precocemente a mão-de-obra se haja tornado 
escassa, que cedo os salários reais hajam crescido e os mercados 
consideravelmente ampliados. Foi nesses novos territórios que se 
produziram as condições de mobilidade social mais propícias 
ao estímulo da iniciativa individual e à inovação institucional. 
Em síntese, se o capitalismo conduziu a sociedades crescente- 
mente homogêneas, não obstante a rigidez hierárquica de suas 
estruturas econômicas, deve-se certamente à essa ampliação da 
base geográfica de seu centro. 


3. Ampliação dos circuitos comerciais conduzindo à forma- 
ção de um sistema de divisão internacional do trabalho. Esse 
terceiro eixo de expansão do núcleo industrial limitou-se às 
atividades comerciais. Povos com sistemas econômicos os mais 
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diversos serão induzidos, de uma ou outra forma, a especializar- 
se como meio de ter acesso aos mercados do centro. Numa fase 
inicial, ao nível das atividades produtivas continuava a prevale- 
cer a forma autoritária de apropriação do excedente. Por toda 
essa periferia, o desmantelamento das formas tradicionais de 
dominação social far-se-á de forma parcial, em função da ma- 
neira como será apropriado e utilizado o novo excedente surgi- 
do da inserção no sistema de divisão internacional do trabalho. 
A essa diferença na evolução das estruturas sociais deve-se a 
heterogeneidade que marcará definitivamente o sistema capita- 
lista e a situação de dependência em que permanecerão amplas 
áreas. 


Impõe-se, portanto, uma visão global do sistema capitalis- 
ta que tenha em conta o que é invariante em suas estruturas e 
o que surge da História e está em permanente transformação. 
A forma de apropriação do excedente mediante transações mer- 
cantis e com base no controle de um excedente preexistente, é 
invariante. Os reflexos dessa forma de apropriação do excedente 
no sistema de dominação social produzem-se historicamente, em 
função da relação de forças vis-à-vis de outras formas de apro- 
priação do excedente e do grau de integração dos grupos so- 
ciais afetados. Que o sistema capitalista se haja estruturado na 
polaridade centro-periferia, desenvolvimento-subdesenvolvimen- 
to, dominação-dependência é essencialmente um fato histórico, 
que a ninguém ocorreria considerar como uma “necessidade”, 
consegiiência inelutável da expansão do modo capitalista de pro- 
dução. Mas esse fato histórico iria condicionar a evolução sub- 
segiente das estruturas do sistema. Graças a ele a acumulação 
no centro seria ainda mais rápida, aprofundando-se o hiato que 
o distingue da periferia. Daí que as estruturas sociais hajam sido 
cada vez mais diversas. Dada a forma histórica que assumiu a 
expansão do capitalismo industrial, já não seria possível defini- 
lo com base exclusivamente na idéia de generalização da forma 
mercantil de apropriação do excedente. Também é inerente a 
sua morfologia atual um sistema de divisão internacional do 
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trabalho que reflete e reforça relações de dominação-depen- 


dência. 


A periferia no sistema de divisão 
internacional do trabalho 


Pouca dúvida pode haver de que o sistema de divisão inter- 
nacional do trabalho — a especialização geográfica erigida em 
princípio básico ordenador das atividades econômicas — é fruto 
da iniciativa do núcleo industrial em seu empenho de ampliar 
os circuitos comerciais existentes ou de criar novos. À iniciativa 
esteve com a economia que se industrializava e gerava o pro- 
gresso técnico: a acumulação rápida que nela tinha lugar consti- 
tuífa o motor das transformações que se iam produzindo por 
toda parte. As regiões que, nesse quadro de transformações, 
tinham suas estruturas econômicas e sociais moldadas do exte- 
rior, mediante a especialização do sistema produtivo e a intro- 
dução de novos padrões de consumo, viriam a constituir a peri- 
feria do sistema. Visto de outro ângulo: em seu esforço para 
superar os obstáculos físicos e econômicos que pressionavam no 
sentido de reduzir a eficácia da acumulação, o núcleo industrial 
buscava ampliar a sua zona de influência, dando origem a uma 
constelação de economias dependentes. Graças à diversidade de 
climas e de tradições culturais, o comércio com a periferia fazia 
possível uma imediata diversificação da cesta de bens disponí- 
vel no centro, ou seja, produzia o mesmo efeito que a acumula- 
ção ao nível das forças produtivas. Por outro lado, o acesso às 
fontes de recursos naturais da periferia constituía uma saída 
ainda mais favorável ao processo de acumulação no centro do 
que a expansão geográfica deste anteriormente referida. Com 
efeito, a não modificação das estruturas sociais na periferia trans- 
formava em reserva de mão-de-obra barata as populações locais, 
fazendo da explotação das fontes de recursos naturais um ins- 
trumento de exploração da mão-de-obra local. 
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A natureza dos vínculos de cada região com o centro varia- 
va consideravelmente. Por vezes, o interesse dos comerciantes 
do centro se limitava à compra de produtos tradicionais originá- 
rios da região. Colocava-se de imediato o problema da forma 
de pagamento dessas mercadorias, ou seja, de como evitar o 
dispêndio de metais preciosos. O mais corrente era que se pro- 
curasse utilizar o retorno dos meios de transporte para criar 
vínculos comerciais bilaterais, na base da venda de produtos 
manufaturados originários do centro, os quais vinham ou não 
concorrer com o artesanato local, mas sempre operavam como 
instrumento de difusão de novos valores culturais. 

Mais fregiientemente, a penetração no que viria a ser a 
periferia assumia a forma de introdução de novas linhas de pro- 
dução, particularmente no setor agrícola. O consegiiente aban- 
dono de culturas de subsistência e o ocasional translado de po- 
pulações acarretavam nas estruturas sociais modificações de 
várias ordens. Contudo muito raramente essas modificações con- 
duziam ao abandono das formas tradicionais de dominação so- 
cial, sendo mesmo fregiiente que as reforçassem mediante a con- 
centração da propriedade da terra e a agravação da instabili- 
dade dos rendimentos monetários dos pequenos agricultores que 
se integravam nos circuitos comerciais. 


Também se dava o caso de que a penetração dos interes- 
ses do centro assumisse a forma de controle direto de parte do 
sistema de produção. No caso da explotação de recursos mine- 
rais, novas estruturas produtivas eram implantadas no quadro de 
uma complexa rede de relações com a economia dominante: 
esta absorvia o essencial da nova produção e provia grande 
parte dos insumos requeridos pelas novas atividades produti- 
vas. As economias agrícolas de plantação, a exemplo dos com- 
plexos bananeiros da América Central, constituíam situação 
intermédia entre o chamado enclave mineiro e os casos referidos 
no parágrafo anterior. 

Comum a todas as situações referidas era o controle, pelos 
interesses do centro, da comercialização no plano internacional 
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e da base logística desta. Via de regra, a infra-estrutura de trans- 
porte que permitia integrar as áreas produtivas periféricas ao 
comércio internacional também era controlada pelos interesses 
do centro. Ássim, parte substancial do que se veio a conhecer 
como comércio “internacional” teve sua origem nas atividades 
extramuros do núcleo industrial inicial, do qual irradiou a força 
transformadora que engendrou a estrutura centro-periferia. 


Fator de elevação da produtividade 


Na medida em que permitia anular certos obstáculos ao 
processo de acumulação no centro, o sistema de divisão inter- 
nacional do trabalho dava origem a um excedente. Em outras 
palavras: ao estender sua área de influência e incorporar indi- 
retamente recursos naturais e de mão-de-obra ao próprio sis- 
tema produtivo, o centro estava obtendo ganhos de produtivi- 
dade. Não deixa de ser significativo que a primeira teoria con- 
sistente da moderna ciência econômica — a teoria dos preços 
comparativos, concebida por Ricardo nos albores do século de- 
zenove — haja surgido para explicar esse aumento de produ- 
tividade. 


Mas, se a ninguém era dado duvidar da existência de um 
excedente criado pela divisão internacional do trabalho, estava 
longe de ser evidente a forma como ele era apropriado. A parte 
que revertia a este ou àquele país variava em função de circuns- 
tâncias. Em realidade, o que se passou a chamar de política 
comercial era um esforço para aumentar em benefício próprio 
essa parte. Os tratados comerciais que a Inglaterra impôs a todos 
os países da periferia, no correr do século dezenove, não tinham 
outro objetivo. Quando existiu a dominação colonial, a apro- 
Priação do excedente pelos interesses da metrópole pôde apro- 
ximar-se de cem por cento, o que torna transparente a impor- 
tância do elemento político no problema. Contudo, mesmo no 
quadro do sistema colonial, havia limites à apropriação externa 
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do excedente, pois a eficiência do sistema produtivo fregiiente- 
mente dependia da retenção Jocal de parte dele. Surgiam assim 
novos vínculos com a economia dominante. Com efeito: o ex- 
cedente retido na periferia desempenhará papel fundamental no 
processo de aculturação desta, operando como vetor dos valores 
culturais do núcleo industrial em expansão. 


Quatro situações perfeitamente caracterizadas podem ser 
identificadas: 


a. Apropriação do excedente exclusivamente em benefício 
do centro. A reinjeção total ou parcial desse excedente na área 
em que ele se origina ou alhures decorre de decisões tomadas 
em função dos interesses da economia metropolitana. A esse 
caso extremo corresponde o máximo de imobilismo social. Se 
se manifesta pressão interna no sentido de elevação dos salários 
e/ou dos impostos, a criação de novos empregos poderá ser 
reduzida a zero ou será criado um fluxo imigratório de mão-de- 
obra proveniente de regiões com salários ainda mais baixos. 
Esse caso extremo somente se produziu quando o setor produ- 
tivo gerador do excedente estava sob estrito controle externo e 
a atividade política local era eliminada ou controlada do exterior. 


b. Apropriação de uma parte do excedente por um seg- 
mento da classe dominante local. É o caso dos proprietários 
de terras, ali onde as exportações são de produtos agrícolas, 
mas também de outros grupos que participam das atividades 
geradoras do novo excedente ou ligadas ao uso local desse ex- 
dedente( O que caracteriza este caso é que os beneficiários locais 
do excedente operam dentro de um espaço residual. |A iniciativa 
se mantém com os interesses externos, cuja atuação ganha fle- 
xibilidade e eficácia na medida em que se apóia em agentes lo- 
cais. Esse tipo de burguesia surgida da inserção no sistema de 
divisão internacional do trabalho tende a identificar-se cultural 
e ideologicamente com o centro, operando a parte do excedente 
que lhe corresponde como instrumento dessa aculturação. Nes- 
sas circunstâncias, o processo de modernização alcança a máxi- 
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ma intensidade. Em casos extremos a modernização pode abar- 
car o conjunto da população, conforme ocorreu no Uruguai. 


c. Apropriação de parte do excedente por grupos locais 
que o utilizam para ampliar a própria esfera de ação. A atua- 
ção dessa burguesia pode desdobrar-se em várias direções: des- 
truição de atividades artesanais preexistentes, deslocação de for- 
mas tradicionais de dominação social fundadas no controle da 
terra, e mesmo disputa do espaço ocupado pelos interesses es- 
trangeiros nos setores de exportação, importação e financeiro. 
A ação dessas burguesias, mesmo que circunscrita por fatores 
externos de grande peso, reproduz tardiamente a ascensão da 
burguesia européia. A diferença maior está em que a luta pelo 
poder desses grupos periféricos não tem no plano social as 
mesmas consegiiências. Com efeito: as burguesias que lutam 
pelo controle do sistema de dominação social na periferia não 
se transformam em instrumento de reconstrução das estruturas 
sociais, à diferença do que se produziu nas regiões européias 
em que teve lugar a revolução burguesa. Explica-se, assim, que 
as maiores diferenças entre o centro e a periferia tendam a ser 
de natureza social. 


d. Apropriação de parte do excedente pelo Estado. Esta 
situação apresentou-se por toda parte em graus diversos, em 
função das forças sociais que dominam o Estado e do papel 
que cabe a este no desenvolvimento das atividades requeridas 
pela internacionalização da economia. Ali onde as atividades 
exportadoras se baseiam na exploração de recursos não reno- 
váveis surgem condições particulares favoráveis para que o ex- 
cedente retido localmente se concentre e seja apropriado por 
intermédio do Estado, o qual, como estrutura burocrática, ten- 


de a desempenhar papel de crescente importância na evolução 
social. 


A história da periferia apresenta toda uma gama de situa- 
ções que são combinações das quatro formas típicas de apro- 
Priação do excedente que vimos de referir. A primeira forma 
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(a) conhecerá uma complexa evolução, pois, se o estatuto colo- 
nial é rejeitado por toda parte, novas formas de controle das 
atividades produtivas por interesses estrangeiros em aliança com 
grupos locais tenderão a impor-se. A perpetuação das formas 
tradicionais de dominação social, que se observa em grande par- 
te da periferia, encontra aí uma de suas causas básicas. A última 
forma (d) adquirirá importância crescente, vindo o Estado a 
desempenhar em todo o mundo periférico funções de grande 
peso. Contudo, foram as formas (b) e (c) que marcaram a 
fundo a história da periferia. A forma (b) porque subordinou 
todo o processo de acumulação e em particular o desenvolvi 
mento das forças produtivas à modernização. A forma (c) por- 
que abriu o caminho à tomada de consciência da situação de 
dependência criada historicamente pelo sistema de divisão in- 
ternacional do trabalho. Graças a este último processo, a forma 
(d) conhecerá eia mesma uma evolução significativa. 


A especificidade do subdesenvolvimento 


Durante o período de inserção no sistema de divisão in- 
ternacional do trabalho, vale dizer, na fase formativa deste, o 
impulso primário dinamizador das economias da periferia não 
tinha origem no desenvolvimento de suas forças produtivas. 
Esse impulso nascia da força gravitacional exercida pelo centro, 
graças à qual ocorria a realocação de recursos, a ativação no 
uso destes, a modernização. Tudo se passava como se a expan- 
são do núcleo industrial provocasse modificações na conforima- 
ção estrutural de certas regiões que com ele iam entrando em 
contato. A rigor, eram os investimentos no centro (e os avan- 
ços técnicos a estes incorporados) que dinamizavam o con- 
junto do sistema em formação. Os efeitos desses investimentos 
eram percebidos na periferia sob a forma de uma demanda em 
expansão, a qual podia ser satisfeita mediante simples ativação 
no uso dos recursos disponíveis. As transformações que esta- 
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vam ocorrendo no centro e na periferia eram de natureza diver- 
sa. No primeiro caso, as elevações de produtividade assentavam 
no desenvolvimento das forças produtivas, portanto no avanço 
da técnica. No segundo os aumentos de produtividade eram um 
reflexo da especialização no quadro de um mercado mais amplo. 


Nas economias do centro as transformações têm lugar si- 
multaneamente nas estruturas econômicas e na organização so- 
cial: a pressão social faz que a remuneração do trabalho acom- 
panhe a elevação da produtividade física desse trabalho, na 
medida em que esta se traduz em aumento da renda média da 
coletividade. O aumento da remuneração do trabalho modifica 
o perfil da demanda — e por esse meio a alocação dos recur- 
sos produtivos — e condiciona a destinação do excedente — e | 
por essa forma a orientação do progresso técnico. E 


Na economia periférica as modificações do sistema produ- 
tivo são induzidas do exterior. Pelo fato mesmo de que essas 
modificações se limitam — na fase formativa que estamos con- 
siderando — a uma reordenação no uso de recursos já dispo- 
níveis, seu impacto na estrutura social é reduzido ou nulo. A 
verdadeira transformação situa-se no plano da formação do ex- 
cedente, cujo modo de apropriação define o perfil da demanda 
interna. Ora, a resposta às modificações que ocorrem nesta é 
mediatizada pelas importações. Não foram poucos os casos em 
que a expansão do excedente foi acompanhada de simplifica- 
ção do sistema produtivo — liquidação de atividades produti- 
vas ligadas ao mercado interno em benefício de uma mono- 
exportação — ao mesmo tempo que a demanda interna, ali- 
mentada pelas importações, se diversificava consideravelmente. 


Em síntese, o que caracterizou a formação da periferia foi 
a dinamização da demanda — modernização — em condições 
de um relativo imobilismo social causado pelo lento desenvolvi- 
mento das forças produtivas. O que veio a chamar-se de sub- 
desenvolvimento não é outra coisa senão a manifestação dessa 
disparidade entre o dinamismo da demanda e o atraso na acumu- 
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lação reprodutiva. Este tem sua origem na forma de inserção 
no sistema de divisão internacional do trabalho e o primeiro 
na penetração dos padrões de consumo do centro. 


A característica básica da economia periférica consiste, por- 
tanto, numa dessimetria entre o sistema produtivo e a socieda- 
de. Essa dessimetria manifesta-se sob a forma de heterogenei- 
dade social e de rupturas e desníveis nos padrões de consumo. 
Facilmente se identificam nessa economia dois tipos de consu- 
midores de comportamentos perfeitamente diferenciados. 


O primeiro tipo corresponde à massa rural e urbana, que 
só marginalmente se integra no mercado organizado de mão- 
de-obra, e também pelos assalariados protegidos pela legislação 
social, mas com remuneração próxima ao salário mínimo básico. 
Do ponto de vista sociológico, os dois subgrupos referidos são 
bastante diversos, pois o segundo está cabalmente integrado nos 
circuitos da economia de mercado, enquanto o primeiro se in- 
sere parcialmente em atividades de subsistência (principalmente 
no setor agrícola) ou participa do complexo mosaico das cha- 
madas atividades econômicas informais. 


É a interação desses dois subgrupos que responde pelo 
comportamento do salário de base, ou seja, define o custo de 
* reprodução da população. O primeiro subgrupo ocupa em rea- 

lidade um abrigo no qual se podem refugiar os elementos do 
segundo que ocasionalmente se desempregam ou são excluídos 
do mercado organizado de trabalho. A unidade familiar com- 
porta, via de regra, elementos inseridos nos dois subgrupos, 
razão pela qual sua renda real (monetária e não-monetária) é 
mais estável-do que a auferida pelos elementos inseridos no 
mercado organizado de trabalho. Desta forma, longe de existir 
um “dualismo” na economia periférica, o que a caracteriza é 
essa interação entre o mercado organizado de trabalho e o tra- 
balho informal. Nas economias que conheceram um aumento de 
produtividade a importância relativa dos dois subgrupos tendeu 
io do segundo. Se se tem em conta que a 
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renda real média deste é duas ou três vezes superior à do pri- 
meiro, compreende-se que a renda média real do conjunto haja 
crescido sem que se elevasse o salário básico real. Daí que o 
mercado formado por esta parte da população haja podido 
crescer sem que tivessem lugar modificações significativas na 
cesta de bens que conforma a demanda final. As modificações 
ocasionais foram causadas por alterações nos preços relativos 
no quadro da evolução da demanda gerada no setor de rendas 
médias e altas. 


Em uma economia periférica típica os dois subgrupos, que 
correspondem ao primeiro tipo de consumidor, podem abarcar 
quatro quintas partes da população. A quinta parte remanes- 
cente refere-se a um outro tipo de consumidor, cuja demanda 
está em permanente diversificação. Mas também neste caso con- 
vém distinguir pelo menos dois subgrupos. Um primeiro, cuja 
renda média pode variar entre três e cinco salários básicos, 
abarca três quartas parte do subtotal, ou seja, cerca de quinze 
por cento do total geral. Este subgrupo é principalmente cons- 
tituído de assalariados médios, de trabalhadores autônomos e 
de pequenos rentistas. O outro subgrupo, correspondente aos 
cinco por cento mais ricos da população, é integrado de assala- 
riados superiores, profissionais liberais e detentores de títulos de 
propriedade. A renda média destes se situa a um nível de três 
a cinco vezes superior à do subgrupo anterior. 


Do ponto de vista da dinâmica da demanda, os dois sub- 
grupos de rendas médias e altas formam im todo. Sendo finan- 
ciado, no essencial, pelo excedente, o consumo dessa camada 
da população pode conhecer fases de rápida expansão, ao im- 
pulso de aumentos de produtividade e/ou de modificações na 
utilização final do excedente. Ora, essa expansão assume prin- 
cipalmente a forma de diversificação da cesta de bens finais, 
Tequerendo a introdução de novos produtos ou a melhora da 
qualidade dos já consumidos. Diferentemente do que ocorre 
Com respeito ao primeiro tipo de consumidor, a expansão da 
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demanda gerada por este segundo requer transformações na 
estrutura do sistema produtivo no sentido de sua complexifica- 
ção, quando não seja possível atendê-la mediante importações. 


A economia periférica tende, portanto, a apresentar um 
perfil de demanda em que o segmento de baixo cresce horizon- 
talmente e o de cima verticalmente. A diversificação da demanda 
final reflete, basicamente, o comportamento de uma minoria da 
população beneficiária do excedente. Sua dinâmica está, por- 
tanto, intimamente ligada à canalização de uma parte do exce- 
dente para financiar o aumento dos dispêndios de uma minoria 
cujos padrões de consumo se distanciam cada vez mais dos 
da massa da população. 


Exemplo numérico hipotético 


Custo de 
População * Rendaper Renda — reprodução da 

capita*  totalte* população 
1º tipo de f1º subgrupo 40 100 4000 4000 
comimidoe LD subgrupo 40 300 12000 12000 
2º tipo de f1ºsubgrupo 15 1000 15000 4500 
consumidor |2º subgrupo 5 3000 15000 1500 
Total 100 46000 22000 


(*) em milhões — (**) em unidades de conta — (***) em milhões de 
unidades de conta. 


No exemplo numérico hipotético incluído no quadro aci- 
ma, a população do país seria de 100 milhões de pessoas e a 
renda total de 46 bilhões de unidades de conta. Utilizam-se 
dois critérios para calcular o custo de reprodução da popula- 


ção. O primeiro corresponde à renda média dos 40 por cento 
mais pobres e aplica-se apenas a esse grupo. O segundo refe- 


92 


re-se à renda média dos 40 por cento situados acima do grupo 
anterior e é aplicado ao resto da população. O custo de repro- 
dução do conjunto da população, com base nesses critérios, 
absorveria 48 por cento da renda. Se se admite como hipótese 
adicional que 12 por cento da renda se destinam a investimentos 
reprodutivos, infere-se que o excedente destinado a reproduzir 
as desigualdades sociais, inclusive gastos de prestígio do Estado, 
alcança 40 por cento da renda total. 
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Capítulo Vil 


As estruturas agrárias 
na formação 
do excedente 


Organização agrícola e dominação social 


Até época relativamente recente o controle do acesso às 
terras aráveis constituía de longe, em praticamente todas as so- 
ciedades, o mais importante instrumento de criação de um ex- 
cedente. O mundo era essencialmente rural. Mesmo na Europa 
ocidental da época da Revolução Industrial menos de um décimo 
da população retirava de uma atividade urbana o seu meio de 
vida. Em tais condições, o custo de reprodução da população 
era constituído no essencial por despesas com alimentação (pro- 
dutos de origem agrícola), fibras de origem agrícola para a 
produção de vestimentos, materiais de construção e fontes de 
energia também de origem rural. A essas despesas adicionava- 
se o valor do trabalho que se efetivava no âmbito da família, 
ou seja, circunscrito a uma área não articulada nos circuitos 
comerciais. 

O quadro que esboçamos no parágrafo anterior ainda pre- 
valece em grandes áreas da periferia. São as atividades agríco- 
las que proporcionam a alimentação e as exportações, bases da 
vida urbana. Delas também provém o essencial do excedente que 
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está na origem da modernização das formas de vida e do pro- 
cesso de acumulação. A urbanização, como fenômeno de dife- 
renciação nos padrões de consumo em benefício de uma mino- 
ria, está intimamente ligada à existência de um excedente. Sua 
rápida expansão na periferia é uma das conseqiiências da am- 
pliação do excedente possibilitada pela inserção no sistema de 
divisão internacional do trabalho. 

As estruturas agrárias constituem o melhor ponto de ob- 
servação para o estudo dos mecanismos de dominação social 
em que se baseia a extração autoritária de um excedente. Com 
efeito, uma estrutura agrária não é outra coisa senão o conjunto 
de relações entre a população rural, a terra que esta trabalha e 
o produto desse trabalho. Em todas as situações em que se 
observa a formação de um excedente — apropriação de uma 
parte da produção por uma minoria — as referidas relações (a 
estrutura agrária) constituem um sistema constritivo que asse- 
gura a consecução de um duplo objetivo: 

a) uma disciplina de trabalho, sem a qual a produtividade 
desse trabalho seria certamente bem inferior; essa disciplina 
pode traduzir-se em enorme sacrifício para a população, como 
é notório nos casos da escravidão ou da servidão. 

b) uma limitação do consumo da população que trabalha 
a terra, sem o que não se criaria o excedente. 

Controlar o acesso à terra não é outra coisa senão estar 
em condições de poder definir as relações entre o homem que 
trabalha essa terra e o fruto desse trabalho. Privar o trabalhador 
de parte do fruto do próprio trabalho somente é possível me- 
diante um sistema de autoridade, o qual se funda na violência, 
mas tende a legitimar-se quando proporciona segurança e a 
opção é uma violência ainda mais predatória. 

Contudo a pressão que um sistema de dominação social 
pode exercer sobre uma população rural, a fim de extrair um 
excedente, encontra limites que são definidos pelo contexto 
cultural e pelas situações históricas. O custo de reprodução da 


população é inicialmente a expressão desses limites. Mas tam- 
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bém existe o problema colocado pela possibilidade de que a 
população migre para outras regiões. Por último cabe referir 
o risco de revolta das populações rurais. 


Clarificação de certos conceitos 


A fim de melhor observar o processo de extração do ex- 
cedente agrícola nas economias periféricas convém precisar 
alguns conceitos. 


1. A agricultura pode ser de subsistência ou comercial, em 
função do propósito perseguido pelos que produzem ou con- 
trolam a produção. Assim, o produto agrícola pode ser consu- 
mido no quadro da própria unidade que o produz ou pode ser 
introduzido em circuitos comerciais. Uma agricultura estrita- 
mente de subsistência raramente existe. Um produto deter- 
minado como o milho ou o feijão pode ser intercalado com 
outros e destinar-se a uso dentro da própria unidade produtiva. 
Isso não impede que a agricultura seja comercial, se sua prin- 
cipal atividade produtiva se destina à comercialização. Portanto 
o que é de subsistência é a unidade produtiva e não determinada 
linha de produção. Em geral considera-se como de subsistên- 
cia a unidade em que dois terços ou mais da produção são 
para autoconsumo, mesmo se aqueles que nela trabalham deri- 
vam uma renda complementar de atividade exterior. Por vezes 
as unidades de subsistência vivem em simbiose com a agricu!- 
tura comercial. É este o caso do binômio minifúndio-latifúndio 
característico da estrutura agrária de grande parte da América 
Latina. 


2. A agricultura pode ser tradicional ou moderna. Neste caso 
o que interessa são os critérios em função dos quais são com- 
binados os recursos produtivos; mais precisamente: o papel 
da técnica na organização da produção. A agricultura tradicio- 
nal se caracteriza pelo estado praticamente estacionário das 
técnicas usadas, as quais existem como parte de uma herança 
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cultural. Toda expansão reflete a adição de recursos produtivos 
já conhecidos: terra, água, mão-de-obra. A questão não se 
relaciona com o nível da técnica, pois esta pode ser muito so- 
fisticada, como o são certas técnicas de conservação de recursos 
naturais preservadas milenarmente. O que importa é o papel 
da técnica na organização da produção. Na agricultura tradi- 
cional esta se apresenta muito mais como um parâmetro do que 
como uma variável. A agricultura chamada moderna, ao contrá- 
rio, funda-se no cálculo: a combinação dos fatores reflete os 
preços relativos destes em função de um horizonte de possibi- 
lidades abertas por uma técnica em permanente evolução. A 
formação do excedente baseia-se em critérios mercantis e de- 
pende de um conjunto de operações que se realizam tanto ao 
nível dos insumos como do produto final. 


Na agricultura tradicional a constrição dos rendimentos 
decrescentes apresenta-se com respeito à terra e à mão-de-obra. 
Toda vez que se abandonam métodos extensivos de trabalho 
por outros intensivos o rendimento da terra aumenta, mas di- 
minui a produtividade do trabalho; ao contrário, se se adicio- 
nam novas terras mantendo a mesma quantidade de trabalho, 


aumenta a produtividade deste enquanto se reduz o rendimento “ 


da terra. Contudo essa limitação pode ser contornada se se 
busca a linha da especialização, ou seja, se se integra a agricul- 
tura tradicional-comercial em um mercado mais amplo. A divi- 
são internacional do trabalho criou essa possibilidade, permi- 
tindo que se ampliasse o excedente no quadro da agricultura 
tradicional. A passagem da agricultura de subsistência à agri- 
cultura comercial pôde assim realizar-se em muitas partes do 


mundo periférico sem que se tivesse acesso à agricultura mo- 
derna. 


Ora, na medida em que persístia a agricultura tradicional, 
continuavam a prevalecer os critérios autoritários na extração 
do excedente ao nível da produção, o que se refletia em imobi- 
lismo social. A forma de inserção na divisão internacional do 
trabalho tinha, portanto, reflexos na estrutura social e passava a 
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ser um fator condicionante da evolução desta. Este imobilismo 
social, ao excluir a massa trabalhadora rural dos benefícios dos 
aumentos de produtividade, traduzia-se em estagnação do custo 
da mão-de-obra e privava a agricultura de um dos principais 
estímulos à adoção de técnicas mais avançadas. 


O excedente agrícola 


É bem conhecido o papel que por toda parte desempenhou 
o excedente extraído da agricultura para financiar o expansio- 
nismo militar e a implantação industrial em sua primeira fase. 
No quadro da formação da periferia esse excedente foi princi- 
palmente utilizado para financiar a modernização, particular- 
mente sob a forma de urbanização. Afirmar que o desenvolvi- 
mento das forças produtivas é freado na periferia pela escas- 
sez de poupança é pretender ignorar que aí um considerável 
excedente é canalizado para a acumulação improdutiva ligada à 
diferenciação das formas de consumo. 


Medir o excedente extraído das populações rurais nas eco- 
nomias periféricas não é tarefa fácil. Um primeiro dado a ter 
em conta é a diferença de níveis de vida entre O trabalhador rural 
e o urbano. Em geral este último beneficia de seguro social e 
de um salário invisível sob a forma de serviços que se estendem 
aos membros da família. Por outro lado, o homem do campo, 
tanto autônomo como assalariado, dificilmente encontra ocupa- 
ção durante todo o ano. Caberia ainda ter em conta as extra- 
ordinárias disparidades que se observam entre regiões rurais, 
ainda bem maiores do que as observadas entre regiões urbani- 
zadas de um mesmo país. Por último, apresenta-se o problema 
dos preços relativos. No caso dos produtos de exportação os 
Preços pagos ao produtor agrícola se afastam muitas vezes con- 
sideravelmente dos que prevalecem nos mercados internacionais. 
Os subsídios dados à agricultura beneficiam de preferência os 
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BBLIOTEÇA- E UNICAP 


produtores urbanos de insumos agrícolas. Em síntese, sempre 
que o trabalhador rural não especializado receba uma remunera- 
ção inferior ao seu homólogo urbano (tido em conta o tempo 
de ociosidade forçada), os preços relativos de “equilíbrio” re- 
fletem necessariamente um certo grau de exploração da massa 
rural pela urbana. 


Contudo são estas dificuldades mais de tipo operacional do 
que conceitual. Já assinalamos que na maioria dos países peri- 
féricos é necessário introduzir parâmetros diversos para estimar 
o custo de reprodução da população em regiões urbanas e ru- 
rais e também entre regiões rurais de um mesmo país. Na base 
de amostragem, sempre será possível definir para as principais 
regiões as condições de vida do trabalhador representativo. Em 
seguida caberá considerar a importância relativa de cada região 
em função de sua participação na produção total. A título de 
exemplo, imaginemos uma região agrícola em que prevalece o 
regime de meação: o trabalhador retém para si a metade do 
valor líquido da produção. A outra metade constitui o exceden- 
te, do qual uma parte permanece na zona rural. Admitamos que 
a metade desse excedente seja utilizado nas zonas urbanas e 
que a produção agrícola corresponda a 30 por cento do pro- 
duto líquido total. Conclui-se que as disponibilidades transferi- 
das do campo para as zonas urbanas alcança 7,5 por cento 
desse produto líquido. Mas convém acrescentar que na base 
desse cálculo estão preços relativos que refletem a situação de 
dependência em que se encontram as zonas rurais com respeito 
ao mundo urbano. Nas economias periféricas em que a produ- 
ção agrícola alcança 30 por cento do produto total, a participação 
da mão-de-obra rural na população ativa muito provavelmente 
dobrará essa porcentagem, o que significa que o salário básico 
do trabalhador rural estará em torno da metade do do traba- 
lhador urbano. Se se multiplica por dois o salário agrícola, per- 
manecendo estáveis os preços não agrícolas, a participação da 
agricultura no produto total passará de 30 para 46 por cento. 
Neste caso, o excedente agrícola aplicado nas zonas urbanas 
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subiria de 7,5 para 11,5 por cento do produto total, porcenta- 
gem bem superior ao investimento líguido realizado na grande 
maioria das economias periféricas. 


Tipologia das estruturas agrárias 


Já assinalamos que a especialização induzida pelo sistema 
de divisão internacional do trabalho não provocou, na maior 
parte das regiões periféricas, modificações no sistema de domi- 
nação social. Destarte, o excedente agrícola continuou a ser 
extraído com base em critérios autoritários, e a agricultura per- 
maneceu de tipo tradicional. Mas sempre que surgiam limitações 
ao aumento do excedente — sejam criadas pela escassez de mão- 
de-obra na região, a qual deveria ser atraída de outras áreas, 
sejam provocadas pela estabilização da fronteira agrícola —, a 
possibilidade de passar à agricultura moderna era esstdersda, 
Como o que se buscava era aumentar o excedente — e não a 
Produção — a passagem para a agricultura moderna foi fre- 
quentemente acompanhada de redução do emprego nas áreas 
ou atividades que se modernizavam e de aumento do subempre- 
go noutro lugar, onde permanecia a forma tradicional. Muitas 
ces essa dicotomia se produziu dentro de uma mesma explo- 
TAção agrícola que, dispondo de uma reserva de mão-de-obra 
podia impor salários baixos no setor modernizado. , 


: A simbiose do tradicional e do moderno, que caracteriza a 
agricultura periférica, é o melhor prisma para observar o entro- 
Samento da dominação externa — forma de inserção na divisão 
internacional do trabalho — e da interna: prevalência do cri- 
tério autoritário na extração do excedente. Daí a importância 
do estudo da organização da produção agrícola periférica, na 
qual se identificam três tipos básicos de exploração: , 


1. Exploração de tipo familial ou comunitária. A extração do 
excedente tanto tem lugar por via autoritária — renda da terra, 
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regime de parceria etc. — como com base em critérios mercan- 
tis, ali onde a família ou comunidade trabalha terra própria. 
Quanto mais desfavorável a relação homem-terra, maior a de- 
pendência vis-à-vis dos circuitos comerciais, portanto maior o 
excedente que estes últimos podem extrair. A relação homem- 
terra também define o horizonte de opções técnicas. 


2. Exploração de tipo senhorial. O que caracteriza esse tipo 
de exploração é o pagamento da mão-de-obra principalmente 
com a posse de terras a serem utilizados numa agricultura de 
subsistência. Portanto uma condição necessária é a existência 
de uma oferta elástica de mão-de-obra sem opção de emprego. 
A terra é usada extensivamente para a produção do excedente 
e intensivamente para a subsistência da população trabalhadora. 
O horizonte de opções técnicas é o da agricultura tradicional e 
a formação do excedente é sempre de base autoritária. 


3. A exploração capitalista. Neste caso todos os recursos pro- 
dutivos têm preço de mercado e o excedente tem sua origem 
em transações mercantis, se bem que o preço da mão-de-obra 
reflita as relações de autoridade implícitas na estrutura agrária. 
Se as terras são abundantes e a mão-de-obra é barata, o que 
pressupõe dificuldade de acesso ao uso da terra, a penetração 
do modo capitalista de produção não implica necessariamente 
em passagem para a agricultura moderna. Modificam-se as re- 
lações de produção sem que se alterem as técnicas de produção. 
Contudo a passagem à agricultura moderna pode ser determi- 
nada por causas ecológicas: em certos casos a mecanização pode 
ser uma exigência do regime de chuvas, das dificuldades de 
drenagem etc. A penetração do modo capitalista de produção 
— a extração do excedente com critérios mercantis ao nível da 
produção — somente conduz à generalização da agricultura mo- 
derna quando a mão-de-obra se torna escassa. Neste caso, o 
controle do acesso à terra já não constituirá um fator privile- 
giado no sistema de dominação social. 
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Toda estrutura agrária constitui uma totalidade histórica a 
ser diretamente apreendida. Compará-la com outras já significa 
de alguma forma privá-la de alguns de seus ingredientes espe- 
cíficos, e o enfoque analítico não é suficiente para apreender 
cabalmente esses ingredientes. Com efeito, uma estrutura agrá- 
ria é a resultante final de um complexo processo no qual fatores 
culturais e ecológicos interatuam num contexto histórico. 


Com o simples objetivo de chamar a atenção para o rela- 
cionamento de fatores culturais e ecológicos tentaremos estabe- 
lecer as bases de uma tipologia das estruturas agrárias, referida 
à situação que prevalece no mundo periférico. A esse fim utili- 
zaremos dois critérios básicos. O primeiro, de fundo ecológico: 
a relação homem-terra, ou seja, a abundância ou escassez de 
terras aráveis, dado o nível da técnica prevalecente em determi- 
nado período de tempo. O segundo, de base cultural: a acessi- 
bilidade à terra, ou seja, o controle do acesso à terra como for- 
ma de dominação social. A combinação desses dois critérios 
permite definir quatro tipos de estruturas agrárias: 


acesso à terra difícil acesso fácil 
terras abundantes (a) (b) 
terras escassas (c) (d) 


O caso de terras abundantes mas de acesso difícil, ou re- 
gulamentado pela minoria proprietária, é típico de grande parte 


da América Latina. As terras de melhor qualidade e localização; 


ou que se beneficiam dos investimentos públicos, são apropria- 
das por uma minoria que tem acesso à informação, ao crédito 


ou já dispõe de recursos financeiros. Nessas terras organiza-se | 


em geral uma agricultura tradicional ou moderna, conforme se- 
jam as exigências do mercado, a natureza do produto e as con- 
dições ecológicas. Bloqueado o acesso a essas terras à população 
que só dispõe de sua força de trabalho, a pressão demográfica 
tende a aumentar nas terras de inferior qualidade ou de precária 
localização. Ocasionalmente, parte da população que se empi- 
lha nas piores terras migra para a fronteira agrícola, onde a 
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posse imediata da terra é fácil, se bem que o controle da pro- 
priedade permaneça difícil. As condições de vida da população 
que se acumula nas terras inferiores ou migra para a fronteira 
agrícola definem o salário básico pago na agricultura capitalista. 
Portanto é a estrutura agrária que demarca o excedente. 


Quando as terras são abundantes e a população pode nela 
instalar-se com plenos direitos, tende a prevalecer a exploração 
familial. Deve-se isto a que na agricultura as economias de esca- 
la são de pouca monta ou inexistem. Essas economias podem 
ser importantes no sistema de transporte e de armazenagem, 
mas não na atividade agrícola propriamente dita. Mas a explo- 
ração familial tende a elevar o custo de reprodução da popula- 
ção, vale dizer, a reduzir o excedente disponível para as zonas 
urbanas. Esse obstáculo à formação do excedente é corrente- 
mente contornado mediante a manipulação dos preços relativos 
em benefício dos intermediários comerciais e financeiros e tam- 


bém das populações urbanas. 


Quando as terras são escassas e controladas por uma pe- 
quena minoria, configura-se a situação de mais dura exploração 
da população rural. Neste caso, é comum que a exploração seja 
de tipo senhorial e a agricultura de tipo tradicional. Não dispon- 
do de qualquer opção, a população submete-se a pagar renda 
por terras de inferior qualidade, renda essa que muitas vezes 
assume a forma de trabalho não remunerado na agricultura 
comercial do proprietário das terras. 


Nas regiões em que prevalece a exploração familial e as 
terras tendem a degradar-se ou a tornar-se escassas, em decor- 
rência de crescimento demográfico, é comum que a agricultura 
procure a via da especialização, aumentando a rigidez das uni- 
dades de exploração e sua dependência vis-à-vis dos interme- 
diários comerciais e financeiros. Nestas condições, o minifundis- 
mo pode ser um instrumento tão eficaz e brutal de exploração 
da população rural como o latifundismo a que antes fizemos 
referências. 
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Capítuio IX 


A industrialização da 
periferia no quadro 

da divisão internacional 
do trabalho 


Dessimetria no processo de transfermação 


A inserção no sistema de divisão internacional do trabalho 
assumia a forma, para a economia periférica, de um processo 
duplo e dessimétrico de transformação. Por um lado exi o 
esforço de realocação de recursos produtivos, de especialização, 
visando a criar a produção exportável. Era a base da criação 
do novo excedente. De outro lado, configurava-se a transtorma- 
ção da demanda interna, consegiiência da semi-integração com 
economias orientadas para a inovação, fontes de um fluxo de 
novos produtos. 

Ora, esses dois eixos do processo de transformação com- 
portavam-se de alguma forma em sentido inverso. A realocação 
de recursos produtivos em função das vantagens comparativas 
implicava em simplificar a estrutura produtiva. Essas economias 
demasiadamente especializadas vieram mesmo a ser conhecidas, 
caricaturalmente, como monoprodutoras. Em todo caso, a oferta 
de origem interna fazia-se extremamente rígida e, portanto, alta- 
mente dependente do comportamento da demanda externa. A 
evolução da demanda de origem interna apresentava caracterís- 
ticas totalmente diversas. O aumento da renda assumia a forma 
de capacidade de compra no exterior, onde brotava a torrente 
de produtos novos. A tendência, portanto, era no sentido de uma 


a diversificação. Mas também neste caso a dependência 
O exterior era crescente. 
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O processo de transformação assumia assim a forma de 
uma demanda interna que se diversificava rapidamente em face 
a uma oferta interna que se fazia mais e mais rígida. O traço” 
característico da economia periférica era, por conseguinte, a fra- | 
gilidade, a tendência a desequilíbrios internos e externos. Em” 
realidade, nada é mais importante do que o estudo desses dese- 
quilíbrios para compreender a natureza das transformações que 
ocorrerão subsegiientemente na periferia. 


Conforme já assinalamos, a inserção no sistema de divi- 
são internacional do trabalho levava à formação de um novo 
excedente, sendo pequena sua repercussão, numa primeira fase, 
no custo de reprodução da população. A elevação da produtivi- 
dade econômica traduzia-se em expansão do produto interno e 
do excedente, mas este último crescia mais do que aquele. Em 
casos especiais — caso das economias coloniais — o excedente 
podia ser retido no exterior, mas a regra geral era a retenção 
local de parte desse excedente. É seguindo a utilização final da 
parte retida no país que poderemos compreender a natureza 
das transformações trazidas à economia e à sociedade pela 
integração no sistema de divisão internacional do trabalho. 

As primeiras teorias do desenvolvimento partiam da hi- 
pótese de que esse novo excedente seria necessariamente cana- 
lizado para a acumulação, e, como era corrente confundir esta 
com desenvolvimento das forças produtivas, não existiria dife- 
rença qualitativa entre o desenvolvimento precoce e o retardado. 
Um e outro amoldavam-se a uma segiiência de fases. Mas a 
verdade é que o desenvolvimento das forças produtivas não 
constitui nenhuma “necessidade histórica” e a formação de um 
novo excedente pode ter repercussão apenas ao nível das formas 
de vida. Neste caso, as importações de bens de consumo cor- 
rente tendem a crescer e a acumulação realizar-se de preferên- 
cia fora do sistema produtivo, mediante a importação de bens 
de consumo duráveis, novas formas de urbanização etc. 

Contudo a transformação do sistema de vida no sentido 
da modernização não se efetua sem provocar modificações no 
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sistema produtivo. Os bens duráveis importados requerem tra- 
balhos complementares internos, como a infra-estrutura de es- 
tradas e de oficinas de reparação que seguem os automóveis e 
as instalações elétricas requeridas pela nova urbanização. Existe, 
portanto, um multiplicador de emprego e de renda, ligado à 
utilização interna do excedente. Quando a oferta interna de 
mão-de-obra é elástica e os salários permanecem baixos, o efeito 
do multiplicador de emprego também se faz sentir ao nível do 
excedente. Em casos especiais, em que os salários devem subir 
a fim de atrair mão-de-obra do exterior, o efeito pode ser in- 
verso. 

O gráfico A abaixo refere-se a um caso extremo de uma 
economia simples em que o multiplicador de emprego é zero: a 
renda aumenta exatamente na medida em que aumenta o valor 
das exportações: AY=AX. A função de importação (M(Y)) 
é paralela à bissetriz, e, como o valor das importações é equiva- 
lente ao das exportações, a renda aumenta exatamente na quan- 
tidade em que aumentam as importações: AY= AM. 


A B 


Y = Produto ou renda 


X = Exportações 
M = Importações 
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Mas, se é possível conceber um setor primário-exportador 
que praticamente não tenha efeito multiplicador ao nível dos 
insumos que utiliza, como ocorre com o sistema de plantações 
e certas indústrias mineiras, dificilmente tal setor deixará de ter 
alguma influência ao nível de utilização da renda, se uma parte 
do excedente é utilizada localmente. É o que se mostra no grá- 
fico B, no qual AY é maior do que AM, não obstante o 
crescimento da renda seja induzido pelo crescimento das expor- 
tações. O emprego indireto, gerado pelas exportações, permite 
que o crescimento da renda seja maior, em termos absolutos, 
que o das exportações. Assim, o coeficiente de exportação (por- 
centagem da exportação no produto total) não terá necessaria- 
mente de crescer quando aumentem as exportações, como ocor- 
re na situação referida no gráfico A. Na ausência de um multi- 
plicador interno de emprego, se esgotaram de uma ou outra 
forma as possibilidades de crescimento da renda com base na 
simples especialização internacional. Os rendimentos decrescen- 
tes, também neste caso, se fariam sentir. 


A inclinação da função de importação descreve o impacto 
no sistema produtivo de determinada expansão ocorrida nas ati- 
vidades exportadoras, não frustrada pelo comportamento dos 
preços relativos externos. A diversificação da demanda conduz 
não somente à expansão das importações de bens duráveis e ao 
desenvolvimento das atividades complementares destes, mas tam- 
bém ao crescimento do terciário. 


Destarte, o impulso transformador é dado pela evolução da 
demanda. A expansão das exportações é condição necessária 
mas não suficiente para que ocorram as transformações, pois 
não se exclui a hipótese de retenção do excedente no exterior. 
Cabe aos investimentos, que estão na base do multiplicador de 
renda, um papel paramétrico, refletindo o comportamento do 
setor externo e a forma como o novo excedente é utilizado. A 
industrialização periférica é uma das formas que assumem essas 
transformações induzidas direta ou indiretamente pela expansão 
das exportações. 
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Modernização e industrialização 


periférica convém retomar a visão de conjunto do sistema de 
divisão internacional do trabalho. Este sistema tem sua origem 
no dinamismo do núcleo industrial inicial, o qual busca ampliar a 
própria base de recursos naturais e o mercado interno, com vistas 
a frustrar as tendências aos rendimentos decrescentes, conforme 
assinalamos. Os países centrais, ao exportarem produtos manu- 
faturados de complexidade crescente e importarem produtos me- 
nos elaborados, estavam em realidade abrindo novas vias à di- 
visão diacrônica do trabalho e aprofundando a acumulação. No 
que respeita à periferia, c referido quadro de divisão do traba- 


Para apreender a natureza da industrialização da economia 


“lho permitiu transformar a oferta — aumentar o conteúdo de 


produtos manufaturados — mediante a exportação de produtos 
pouco elaborados. Mais precisamente: as transformações mais 
significativas ocorriam no lado da demanda. E foi a isso que 
chamamos de modernização. As peculiaridades da industrializa- 
ção periférica têm aí sua origem.” ——— 


Na economia periférica o aumento da renda — induzido 
pela expansão das exportações — era acompanhado de um cres- 


<imento mais que proporcional do excedente. Ora, sendo este 


basicamente canalizado para o consumo, & “tendência à diversi- 
ficação da demanda final teria que manifestar-se. Em outras 
palavras: o conteúdo de produtos originários da indústria mo- 
derna na cesta de bens finais apresentava forte tendência a 
crescer. O multiplicador interno de emprego, na medida em que 
refletia a modernização do sistema de transporte e de outros 
serviços básicos, vinha reforçar essa tendência. A pressão final 
resultante se concentrava no setor exterior, de onde provinham 
os produtos da indústria moderna. A elasticidade-renda da de- 
manda de produtos manufaturados — e a fortiori da demanda 
de produtos importados — era bem superior à unidade. Sem- 
Pre que o coeficiente de importação não estivesse em elevação, 
vale dizer, que a participação das importações na oferta interna 
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não estivesse aumentando, a economia teria que fazer face a 
tensões na balança de pagamentos. 


Essas tensões punham em marcha processos de transforma- 
ção estrutural no sentido de aumentar o coeficiente de exporta- 
ção (e, portanto, a capacidade para importar, relativamente ao 
dispêndio total) e/ou de reduzir o coeficiente de importação. A 
primeira solução conhecia limites a que já fizemos referência, 
pois, mais se especializa uma economia no plano internacional, 
menores tendem a ser as vantagens comparativas adicionais e 
maior a rigidez do sistema produtivo. A segunda via significava 
diversificar a estrutura produtiva visando a substituir importa- 
“ções por produção interna. Dada a natureza das importações, 
uma tal substituição somente era possível mediante a industria- 
lização. Certas atividades industriais surgiam naturalmente no 
quadro do multiplicador de emprego antes referido. Mas a for- 
ma que assumiu a industrialização periférica reflete basicamente 
as tensões estruturais causadas pela rápida diversificação da 
demanda em economias com sistemas produtivos de extrema 
rigidez. A maneira mais simples de diversificar a oferta interna 
é apelar para as importações. Mais precisamente:são as im- 
portações que descortinam as possibilidades de diversificação 
da oferta interna. A industrialização surge como uma segu: da 
opção e é sempre mediatizada pela evolução da demanda, 
“dizer, pela modernização. 


Em síntese, a inserção no sistema de divisão internacional 
do trabalho da economia que se periferiza deve ser percebida 
como uma transformação de conjunto desta: os seus principais 
setores são remodelados pelo esforço de modernização. Em uma 
primeira fase elevam-se os coeficientes de exportação e impor- 
tação: as estruturas produtivas especializam-se para a exporta- 
ção e o sistema como um todo faz-se mais rígido. Concomi- 
tantemente, a evolução da demanda (modernização) traduz-se 
em crescimento mais que proporcional dos produtos da indús- 
tria moderna que são supridos do exterior. O multiplicador 
interno de emprego realimenta o processo de modernização, na 


110 


medida em que é uma simples prolongação das transformações 
induzidas do exterior. A partir do momento em que surgem 
dificuldades para avançar pelo caminho da especialização exte- 
rior, multiplicam-se as tensões ao nível da balança de pagamen- 
tos. Essas tensões reorientam as transformações estruturais no 
sénitido da estabilização (ou declínio) do cocficiente de impor- 
tações, o que somente pode ser obtido mediante a diversificação 
do sistema produtivo em função do mercado interno. Essa di- 
versificação é a industrialização. 

Imaginemos o caso de uma economia periférica em que o 
coeficiente de exportação é de 20 por cento e em que as ativi- 
dades produtivas internas, que são simples prolongação das im- 
portações, alcançam igualmente um quinto do produto total. Se 
as exportações (e as importações) estão crescendo com a taxa 
de 5 por cento anual, será necessário que os 60 por cento de 
atividades produtivas restantes cresçam com a mesma intensi- 
dade para que se estabilize o coeficiente de importação. Ora, o 
crescimento deste último grupo de atividades não se limita a 
uma reprodução ampliada das mesmas, pois requer uma trans- 
formação estrutural complexa a fim de satisfazer as exigências 
da evolução da demanda. Será, portanto, necessário reorientar 
a utilização do excedente, aumentando a participação dos inves- 
timentos reprodutivos. Nestas condições, a industrialização so- 
mente se torna possível se se eleva o coeficiente de investimen- 
to. A exportação continua a desempenhar o papel de variável 
principal na dinâmica do crescimento, mas seu efeito final de- 
penderá cada vez mais da capacidade da economia para diver- 
sificar sua estrutura produtiva ligada ao mercado interno, ou 
seja, da industrialização. 


Tipologia da industrialização periférica 
Nessa fase de crescimento induzido pela inserção no siste- 
ma de divisão internacional do trabalho, identificam-se facil- 


mente na periferia três tipos de indústrias: 
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a 


indústrias diretamente ligadas ao setor primário-expor- 
tador; fm EE o 


b) indústrias complementares das importações; 


c) indústrias que beneficiam de alguma forma de proteção 
natural. 


As indústrias do primeiro tipo com fregiiência são uma 
decorrência da natureza das exportações de produtos primários. 
É o caso antigo das usinas de açúcar: por motivos técnicos e 
econômicos a exportação de cana-de-açúcar foi sempre inviá- 
vel. Também é o caso de certos minerais de baixa lei e de 
antiga metalurgia, como a prata e o cobre. A essas indústrias 
se adicionam outras que são o resultado de um esforço para 
aumentar o valor adicionado dos produtos exportados, como é 
o caso das refinarias de açúcar, de petróleo, de óleos vegetais, 
e também dos frigoríficos, da peletização do minério de ferro etc. 


O que importa assinalar é que essas indústrias do primeiro 
tipo estão ligadas à demanda-exterior de forma similar ao que 
ocorre com as atividades primário-exportadoras. Em nada elas 


* reduzem a rigidez imposta ao sistema econômico pela especia- 


lização internacional. Ligando-se diretamente à demanda exter- 
na e à atividade interna primária, elas estão praticamente des- 
tituídas de toda capacidade transformadora direta da estrutura 
produtiva do país em que se localizam. 


As indústrias do segundo tipo surgem como um comple- 
mento necessário de certas importações, sendo, portanto, parte 
do processo de-modernização. Por questões de segurança, custos 
de transporte e seguro, certos produtos devem passar por um 
processo de acabamento ou ser armados no país que os impor- 
ta. A diferença essencial com o primeiro tipo está em que estas 
indústrias se ligam diretamente ao mercado interno. Daí que as 
possibilidades que têm de ampliar seu campo de ação sejam 
muito maiores. Na medida em que aumenta o valor adicionado 
localmente, cresce o efeito transformador que elas exercem na 
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estrutura produtiva. Este é o ponto de partida das chamadas 
indústrias-de “substituição de importações”. 

Enquanto as indústrias do primeiro tipo aumentam o coe- 
ficiente de comércio exterior, as do segundo tendem a reduzi-lo. 
Daí que, em caso de declínio da demanda exterior (ou de de- 
gradação dos termos do intercâmbio), a indústria do primeiro 
tipo opere no sentido de ampliar o impacto negativo no nível 
da atividade interna. Em tais circunstâncias, é corrente que a 
indústria do segundo tipo seja estimulada a aumentar seu cam- 
po de ação. Se a capacidade para importar é rígida, toda redu- 
ção no conteúdo em divisas de seu produto repercute favora- 
velmente no faturamento. 

Os gráficos C e D expõem as diferenças de comportamento 
dos dois tipos de indústrias em face de um declínio das exporta- 
ções de produtos primários. As indústrias do primeiro tipo 
operam como um simples amplificador do impacto negativo no 
nível da atividade econômica. Assim, no gráfico C, X represen- 
ta o valor das exportações originárias das atividades primárias 
e Po valor adicionado a essas exportações pela indústria do pri- 
meiro tipo. O declínio de X,, para Xt, provoca uma redução 
ampliada na atividade produtiva de Yi para Y, -O gráfico 
D refere-se ao comportamento das indústrias de segundo tipo: 
diante de uma redução do valor das exportações e, portanto, 
da capacidade para importar, elas procuram reduzir a impor- 
tância delativa dos insumos importados no próprio processo 
produtivo, o que se traduz em inflexão na função de importa- 
são de M,(Y) para M>(Y). A redução no nível da atividade 
econômica é de Y, — Yt, » que é bem inferior ao que ocor- 
reria caso se mantivesse à mesma estrutura produtiva, ou seja, 
Wi Y. 

Às indústrias de terceiro tipo são aquelas que beneficiam 
de proteção, independentêmente da política seguida pelo gover- 
no. É o caso das indústrias de produtos perecíveis e outras, nas 
quais incide pesadamente o custo do transporte. É também o 
caso das de produtos semi-artesanais, destinados a camadas de 
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baixo nível de renda. Finalmente é o caso da indústria da cons- 
trução, das oficinas de reparação e atividades que se situam 
necessariamente ao lado do utilizador final. A linha demarcató; 
entre estas indústrias e as do segundo tipo nem sempre é fácil 
de estabelecer. 
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No que respeita aos grupos sociais que controlam as indús- 
trias, os três grupos referidos apresentam diferenças considerá- 
veis. As do primeiro grupo, mesmo quando fruto da iniciativa 
local, tenderam a ser controladas por interesses forâneos. Mes- 
mo ali onde a produção primária permanecia sob controle de 
interesses locais, o que era corrente no caso da agricultura, a 
indústria de beneficiamento ou complementar tendia a ser con- 
trolada do exterior. Em todo caso, tais indústrias constituem 
um instrumento de regulação da matéria-prima que utilizam, a 
qual procuram manter a baixo preço. Frequentemente, elas ope- 
ram como postos avançados dos interesses externos. 


As indústrias do segundo grupo são, via de regra, fruto 
da iniciativa de interesses comerciais ligados às importações. 
Esses interesses, ao contrário do que ocorre com os que con- 
trolam o primeiro grupo de indústrias, possuem uma dupla 
vinculação: com o exterior, posto que são um complemento da 
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atividade importadora, e com o interior, onde se situa o seu 
mercado. Nos períodos de facilidade de importação a óptica 
externa prevalece: a oferta se diversifica, produtos mais sofis- 
ticados são introduzidos. Nas fases de dificuldade de importa- 
ção as iniciativas voltam-se para as possibilidades internas de 
fabricação substitutiva. Mas, na medida em que crescem as pos- 
sibilidades do mercado interno, a dependência de tecnologia e 
mesmo de financiamento externos tendem a aumentar. 

No terceiro tipo de indústria a vinculação com os interes- 
ses estrangeiros é mais indireta ou inexistente. Conseqiente- 
mente, as possibilidades de acesso à tecnologia moderna e a 
financiamentos externos são menores do que no caso das in- 
dústrias dos outros dois tipos. Demais, os setores da demanda 
a que se ligam essas indústrias são muitas vezes os menos di- 
nâmicos. 

Na evolução. industrial das economias periféricas obser- 
vou-se um progressivo predomínio das indústrias do segundo 
grupo, ou melhor, a preeminência das indústrias mais direta- 
mente caudatárias do processo de modernização. Estas se liga- 
vam aos setores mais dinâmicos da demanda e se beneficiavam 
de mais fácil acesso à tecnologia do produto e ao financiamen- 
to, facilidades que tinham como contrapartida uma maior de- 
pendência de interesses externos. 


ns 


Capítulo X 


>> 


A crise do sistema de 


divisão internacional do 
trabalho: seus 
efeitos na periferia 


Alcance da industrialização complementar das 
exportações de produtos primários 


Em nenhuma parte da periferia a industrialização induzi- 
da pelas exportações de produtos primários conduziu à forma- 
ção de um sistema industrial, ou seja, de uma economia capaz 
de autogerar o seu crescimento. Pelo contrário, a experiência 
histórica parece indicar que essa forma de industrialização ten- 
de a estancar-se, uma vez alcançados certos limites. Assim, as 
grandes transformações que conheceu a economia argentina nos 
três decênios que antecederam à Primeira Guerra Mundial fo- 
ram seguidas por um período de relativa estabilidade estrutural. 
Nesse país, o coeficiente de industrialização (participação da 
produção industrial no produto total) alcançara 20 por cento 
em 1910, estabilizando-se em torno a esse nível até 1929. A 
economia brasileira no decênio dos 20 também apresenta indi- 
cios de estabilidade estrutural. Posto que o setor prim 
portador estava em expansão nesses países durante o decênio 
que antecede à crise mundial, a estabilidade do coeficiente de 
industrialização significa que a estrutura produtiva ligada ao 
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mercado interno se estava transformando. Contudo essa trans- 
formação se fazia a ritmo decrescente, porquanto o referido 
coeficiente havia aumentado no período anterior. 

A verdade é que essas atividades industriais operavam 
como um complemento ou prolongação do comércio exterior. 
Faltava-lhes o mínimo de articulação entre elas mesmas para 
atuar como um sistema. Quanto maior a integração com a ati- 
vidade de exportação ou importação, menor era o efeito que o 
comportamento de uma indústria podia ter sobre o de outras. As 
indústrias do primeiro grupo ligavam-se essencialmente à deman- 
da externa e à produção primária interna, e as do segundo à 
oferta externa e à demanda final interna. Portanto se compor- 
tavam mais como um conjunto de compartimentos estanques 
do que como um sistema. Em realidade, sendo um simples mul- 
tiplicador de emprego do comércio exterior, à atividade indus- 
trial não cabia mais do que um papel complementar. 


Se nos países centrais a atividade industrial opera como 
força primária transformadora das estruturas econômicas e so- 
ciais, isso se deve a duas razões. Em primeiro lugar, ao fato de 
que a expansão das atividades industriais é acompanhada de 
modificações na composição da demanda final no sentido de sua 
diversificação. De uma ou outra forma, o crescimento da indús- 
tria acarreta elevação na taxa média de salário da massa tra- 
balhadora, mesmo quando não implique em criação de novos 
empregos. Conforme vimos anteriormente, a diversificação do 
consumo da massa da população opera no sentido de intensifi- 
car a difusão do progresso técnico, ou seja, abre novas aveni- 
das para a expansão industrial. Essa realimentação praticamen- 
te inexiste na economia periférica, em razão da estabilidade ou 
lento crescimento da taxa de salário real. Os salários que se 
elevam são os dos quadros médios e Superiores, que constituem 
um mercado autônomo, nesta primeira fase em grande parte 
alimentado pelas importações. 

A segunda razão deriva da articulação das atividades in- 
dustriais entre si. Se elas formam um sistema, é porque em 
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grande parte trabalham umas para as outras. Essa articulação 
não é outra coisa senão a diversificação da atividade industrial, 
decorrente da instalação de indústrias de produtos intermédios 
e de equipamentos. Na medida em que aumenta a importância 
relativa destas últimas, a capacidade autotransformadora do sis- 
tema econômico se inscreve na estrutura industrial. 


Ora, nessa primeira fase de industrialização as economias 
periféricas dependem da importação de equipamentos: as ativi- 
dades produtoras desses bens são de alguma forma substituídas 
pelas atividades primário-exportadoras que geram a capacidade 
para importá-los. Contudo a substituição se limita à capacidade 
de transformar recursos financeiros em equipamentos, posto que 
o efeito dinâmico de realimentação da demanda industrial per- 
de-se ao canalizar-se para o exterior. 


Destarte, a industrialização engendrada pela inserção no 
sistema de divisão internacional do trabalho tendia naturalmente 
a perder fôlego: os próprios fatores que a impulsavam impu- 
nham-lhe limites. Daí que a crise desse sistema, na primeira 
metade do século atual, haja sido para a periferia não apenas 
uma fase de dificuldades, mas também de retomada por novos 
caminhos do processo de industrialização. 


A desorganização do sistema de divisão 
internacional do trabalho 


Durante um período que se estende por um terço de século 
— de 1914 a 1945 — o sistema de divisão internacional do 
trabalho conhece uma crise que conduz a uma reestruturação 
global das economias capitalistas e das relações entre as mes- 
mas. Para melhor apreender a natureza dessa crise é necessário 
ter em conta que a evolução da economia capitalista se vinha 
fazendo no sentido de formação de sistemas nacionais rivais. 
No último quartel do século dezenove a hegemonia inglesa fora 
Contestada, afastando-se a possibilidade de um desenvolvimen- 
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to articulado do centro. Prevaleceu o desenvolvimento para- 
lelo de subsistemas nacionais, que se disputavam zonas de in- 
fluência na periferia. Os problemas econômicos decorrentes de 
transações entre empresas de países diferentes tenderam a ser 
apresentados como problemas criados por conflitos de interes- 
ses entre nações. A expansão no exterior de uma empresa era 
vista como de “interesse nacional” e, com fregiiência, todo um 
povo pagou o preço de uma guerra para defender esses inte- 
resses. 

O período de crise está marcado por duas guerras mundiais 
e uma depressão econômica que se estende por um decênio. O 
que nos interessa assinalar é que as deslocações ocorridas du- 
rante esse período na divisão internacional do trabalho, as quais 
se traduzem em bruscas oscilações e consideráveis baixas nas 
transações comerciais e financeiras, abrem um importante pro- 
cessc de transformação estrutural nas economias periféricas que 
se não encontravam submetidas ao jugo colonial. Tratou-se, 
em realidade, de autêntica mutação no sistema capitalista, cujas 
complexas projeções somente se farão plenamente visíveis a 
partir dos anos 50. 

A depressão dos anos 30 constitui certamente o momento 
privilegiado para observar esse longo período de crise, pelo fato 
mesmo de que as “anomalias” que então se manifestam não po- 
dem ser atribuídas a causas essencialmente políticas, como ocor- 
re com os dois períodos de guerra. Nessa fase crítica, a desor- 
ganização do sistema tradicional de divisão internacional do 
trabalho se manifesta de diversas formas, tais como: 

a) redução considerável da demanda de produtos primá- 
rios nos mercados internacionais: declínio dos preços, no caso 
dos gêneros alimentícios, e declínio dos preços e quantidades no 
caso dos metais e outras matérias-primas destinadas à indústria; 

b) vaga de protecionismo generalizado; não somente nos 
Estados Unidos, que se dotam das tarifas mais altas de sua 
história, mas também na Inglaterra que, depois de um século 
de livre-cambismo, protege-se com uma tarifa imperial; 
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c) desorganização do sistema monetário internacional fun- 
dado no Gold Exchange Standard e consegiiente declínio do 
mercado financeiro internacional, os fluxos financeiros inver- 
tem-se; com a repatriação de capitais a periferia passa a ser fon- 
te de recursos financeiros para o centro; 


d) florescimento do bilateralismo, o qual permite às eco- 
nomias centrais implantar-se mais solidamente nas suas zonas 
de influência; o comércio internacional tende a compartimentar- 
se em vasos estanques. 


O impacto da depressão na periferia pode ser facilmente 
apreendida a partir de seus efeitos no comércio exterior dos paí- 
ses latino-americanos. Se tomamos como base o qjiinguênio 
1925-29, dez anos depois (em 1935-39) 2 capacidade para 
importar, derivada do volume físico das exportações e dos pre- 
ços relativos importações-exportações, declinara na Argentina 
em 11 por cento, no Brasil em 32 e no México em 39. A Ar- 
gentina, que em razão da natureza de suas exportações agríco- 
las de clima temperado compete no mercados internacionais 
com os países centrais, nada sofrera nesse período no que respei- 
ta aos termos do intercâmbio, mas tivera de enfrentar um declí- 
nio no volume físico de suas exportações. O Brasil aumentara 
o volume de suas exportações, mas sofrera uma baixa catastró- 
fica nos termos de intercâmbio. No México somaram-se os dois 
efeitos negativos: declínio no volume das exportações e degra- 
dação dos termos do intercâmbio. Os três países representam 
situações diversas: A Argentina com sua agricultura de ciclo 
anual possuía maior flexibilidade do lado do sistema produtivo; 
o Brasil com uma agricultura permanente de exportação carac- 
teriza-se por uma maior rigidez de oferta, e o México com sua 
produção mineira apresentara oferta rígida e enfrentava uma 
demanda externa particularmente instável. A despeito dessas 
diferenças, o quadro final é similar: redução no nível de ativi- 
dade e/ou na rentabilidade do mais importante setor produtivo 
e redução no volume das importações (na Argentina de 23 por 
cento, no Brasil de 27 e no México de 28). Ora, eram as ati- 
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vidades exportadoras e importadoras que, mediante os multipli- 
cadores de emprego e de renda, imprimiam dinamismo a essas 
economias. 

Com a depressão tem início um “fechamento” das econo- 
mias periféricas, ou seja, a reversão do processo anterior de 
especialização internacional. O declínio do valor das exporta- 
ções reduzia o excedente disponível para investimento, ao mes- 
mo tempo que a redução da capacidade para importar aumen- 
tava a rigidez da oferta. Havia menos recursos financeiros para 
investir e maiores eram as dificuldades para transformar tais re- 
cursos em equipamentos. Por outro lado, o declínio do exceden- 
te criava dificuldades consideráveis ao financiamento das ativida- 
des do Estado. A situação do setor público apresentava-se 
particularmente difícil pelo fato de que a base da tributação 
eram as atividades ligadas ao comércio exterior. A tudo isso 
havia que adicionar a fuga de capitais, que tanto contribuía 
para deprimir a atividade interna como para reduzir ainda mais 
a capacidade para importar. 


Contudo se observa por toda parte na periferia um declí- 
nio do coeficiente de comércio exterior, vale dizer, um declínio 
do produto menos acentuado do que o das atividades de expor- 
tação e importação. Esse diferencial dependeu da importância 
dos fatores compensatórios internos. Por toda parte se observou 
um certo retorno às atividades de subsistência, agrícolas e ar- 
tesanais urbanas. Mas também se manifestou em muitas regiões, 
ainda que em graus diversos, um esforço no sentido de ampliar 
o horizonte do processo de industrialização. O êxito logrado por 
esse esforço dependeu da interveniência de um cerio número de 
fatores, o que explica as diferenças que se obsetvam entre paí- 
ses. Dentre esses fatores tiveram particular relevo os seguintes: 

a) a dimensão relativa do mercado interno; 

b) o nível já alcançado pela industrialização do segundo e 
terceiro tipos referida no capítulo anterior; 

c) a elasticidade da oferta interna de matérias-primas pa- 
ra essas indústrias, particularmente fibras vegetais; 
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d) a elasticidade da oferta interna de gêneros alimen- 
tícios; 

e) grau de autonomia dos centros internos de decisão, par- 
ticularmente nos setores monetário e fiscal. 


Quando estiveram reunidas certas condições, o impacto da 
crise do setor exportador suscitou uma série de reações, as 
quais se traduziram pela baixa do coeficiente de exportação e a 
elevação simultânea do coeficiente de industrialização. Já assi- 
nalamos que no decênio da depressão o volume físico das im- 
portações declinou consideravelmente (de 23 por cento na Ar- 
gentina a 27 no Brasil), ao passo que a produção industrial su- 
bia nesses países: de 25 por cento na Argentina e de mais de 
40 no Brasil e no México. 


Esse tipo particular de industrialização, subsegiente a uma 
fase de formação de uma demanda de manufaturados impor- 
tados e coetânea de uma baixa do coeficiente de importação, 
veio a ser conhecido na América Latina como de “substituição 
de importações”. A taxa de crescimento da produção industrial 
deve ser mais alta do que a do produto total e a participação das 
importações neste deve estar em declínio. No período antes re- 
ferido, essa participação declinou na Argentina de 17,8 por 
cento para 13,0, no Brasil de 11,3 para 6,9 e no México de 
14,2 para 8,5. A expressão não é feliz pois, a rigor, toda indus- 
trialização periférica assume a forma de substituição de impor- 
tações, sendo raro que se venha a produzir localmente alguma 
coisa que antes não haja sido importada, seja sob a forma de 
bem final ou de ingrediente desses bens. A característica prin- 
cipal dessa segunda fase da industrialização periférica 
simultaneidade da baixa do coeficiente de importação. 


O estudo dessa segunda fase de industrialização das econo- 
mias periféricas permite apreender o que nestas é verdadeira- 
mente específico. Trata-se de um conjunto de modificações es- 
truturais que visam a transformar o sistema produtivo a fim de 
adaptá-lo aos requerimentos de uma demanda que preexiste. 
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Portanto o processo de transformação do sistema produtivo é 
adaptativo. Não é a evolução do sistema produtivo que confor- 
ma e molda a demanda final, é esta última que comanda o pro- 
cesso de transformação do sistema de produção. Contudo o 
impuiso de crescimento é gerado internamente, resultado das 
tensões estruturais provocadas pela ruptura externa. É nesse sen- 
tido que se pôde afirmar (ver C. Furtado, Formação Econômi- 
ca do Brasil, capítulo XXXII) que o centro dinâmico da eco- 
nomia é interiorizado. Em países como o Brasil, o México e a 
Argentina a partir da grande depressão o crescimento econô- 
mico se tem essencialmente apoiado no mercado interno. Os 
ocasionais impulsos externos são sempre mediatizados pelas ten- 
sões estruturais internas criadas pela inadequação do sistema 
produtivo a padrões de demanda em permanente evolução. Tam- 
bém é característica da economia periférica que essa rápida evo- 
lução da demanda seja induzida do exterior. A transformação 
do sistema produtivo — a industrialização — é um esforço de 
adaptação. A evolução da demanda tem como contrapartida, em 
um primeiro momento, a importação de novos produtos. Em 
face da insuficiência da capacidade para importar surgem ten- 
sões que podem ser resolvidas de mais de uma forma. A indus- 
trialização, vale dizer, a diversificação adicional do sistema pro- 
dutivo é uma dessas formas. 


Esse tipo de industrialização também permite constatar a 
insuficiência dos indicadores do desenvolvimento, derivados do 
comportamento no nível da atividade econômica. O gráfico abai- 
xo reproduz o gráfico D do capítulo anterior. Aí se assinala 
uma baixa do valor das exportações de X, para Xo, baixa que 
em princípio deveria acarretar uma contração do nível da ati- 
vidade econômica correspondente à diferença 0Y, — OYs, - 
Mas, como as tensões criadas pela brusca contração da deman- 
da externa põem em marcha processos compensatórios — des- 
locamento de recursos produtivos do setor exportador para as 
atividades ligadas ao mercado interno, ativação de recursos 
subutilizados etc. —, o coeficiente de importações baixa de 
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Mi(Y) para M>(Y). Em consegiiência, o nível de atividade 
econômica se fixa em Yo 


x M 


A diferença entre 0%, e 0%, corresponde ao aumento 
da atividade produtiva causado pela industrialização, ou seja, 
pelo esforço de transformação do sistema produtivo para “subs- 
tituir importações”. Ora, esse crescimento do produto global é 
insuficiente para compensar a baixa deste último causada pela 
contração das exportações. Estamos, portanto, em face de dois 
processos que se superpõem, um de contração e outro de ex- 
pansão. Graças a este último a economia alcançou um nível mais 
alto de diversificação das estruturas produtivas, elevando o seu 
coeficiente de industrialização. Os indicadores das mudanças es- 
truturais adquirem neste caso uma relevância considerável. 


Não se necessita muita engenhosidade para perceber que 
as economias que, durante a depressão dos anos 30, conheceram 
a experiência referida nos parágrafos anteriores reuniam as con- 
dições necessárias para avançar mais rapidamente pelo caminho 
da industrialização. Era a natureza das relações externas, das 
quais as atividades industriais eram um complemento, que im- 
pediam esse avanço. As economias centrais que se desenvolve- 
ram posteriormente à da Inglaterra conheceram em graus diver- 
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sos uma experiência similar. É de imaginar que a transformação 
do centro em uma constelação de sistemas nacionais rivais e a 
luta pela divisão do mundo em esferas de influência reduziram 
o espaço de manobra dos países que permaneceram na perife- 
ria. Assim se explicaria que países como o Brasil hajam neces- | 
sitado do choque da crise de 1929 para utilizar possibilidades 
de industrialização que certamente já estavam presentes dois ou 
mais decênios antes. 


O papel do Estado 


Com a redução do valor das exportações declinava a ca- 
pacidade para importar e contraía-se a renda monetária. Mas, 
como o declínio desta última era relativamente lento, surgiam 
necessariamente tensões na balança de pagamentos. Era em co- 
nexão com essas tensões que desempenhavam um papel impor- 
tante as autoridades monetárias e fiscais do país. Sempre que 
gozasse de autonomia nesses setores — o que não era o caso 
coloniais —, o Estado podia tomar uma série de 
iniciativas que por uma ou outra forma tendiam a anular, ainda 
que parcialmente, os efeitos negativos da contração da renda 
diretamente gerada pelas exportações. Podia, por exemplo, fi- 
nanciar uma parte de suas próprias despesas mediante adianta- 
mentos do Banco Central, ou criando diretamente novos meios 
de pagamento, e também podia com método similar socorrer o 
setor exportador, adquirindo para estocagem parte da produção 
invendável no exterior. 


nas economis 


Durante a depressão, a industrialização substitutiva de im- 
portações somente ocorreu nos países em que a dependência 
externa não imobilizava o Estado nos setores monetário e fis- 
cal. Uma comparação entre o Chile e Cuba é ilustrativa a esse 
respeito. As duas economias, que possuíam níveis de renda e 
coeficientes de comércio exterior similares, foram profundamen- 
te afetadas pela crise das exportações respectivas. Contudo, en- 
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quanto no Chile as tensões provocaram processos compensató- 
rios que abririam a porta a uma nova fase de industrialização, 
em Cuba as reações dessa natureza foram inexistentes. Não terá 
sido estranho a essa diferença de comportamento o fato de que 
em Cuba o sistema monetário era praticamente controlado do 
exterior, carecendo o país de uma autêntica moeda nacional. 


Se a expansão dos meios de pagamento — seja para fi- 
nanciar gastos do Estado, seja para apoiar o setor exportador 
em crise — gera pressão sobre as importações, ela também 
põe em marcha um processo de modificação dos preços rela- 
tivos internos, mediante a depreciação da taxa de câmbio e/ou 
exigindo um controle quantitativo das compras no exterior. Por 
um lado, mantém-se o nível da renda monetária, por outro mo- 
dificam-se os preços relativos a favor da produção local. A ação 
desses dois fatores conduz as indústrias complementares das 
importações a reduzirem os seus insumos pagos em divisas, vale 
dizer, a substituí-los por produção local. As indústrias ligadas 
ao mercado interno e que utilizam insumos de origem local são 
beneficiadas por uma proteção adicional, o que lhes permite com- 
petir em faixa mais ampla com as importações. Tratando-se 
neste último caso de indústrias ligeiras, também era possível 
expandir a produção aumentando o número de turnos, o que se 
tornava relativamente fácil em razão do desemprego prevalecen- 
te no setor exportador. Colocava-se então o problema da elas- 
ticidade a curto ou médio prazo da oferta interna de insumos, 
tais as fibras têxteis, os couros e peles, madeira etc., e também 
de alimentos, porquanto a industrialização implicava em ur- 
banização. 

A industrialização de substituição de importações tinha co- 
mo base as atividades industriais preexistentes. Ela constituía 
certamente um avanço com respeito ao que se havia feito an- 
teriormente, mas não uma mudança qualitativa. As novas ativida- 
des orientavam-se pela demanda final, como um edifício que se 
constrói de cima para baixo. A base do edifício — as indústrias 
de insumos básicos e de equipamentos — continuava no exte- 
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rior. À ruptura com esse tipo de industrialização somente ocor- 
reu ali onde o Estado ampliou o seu campo de ação na esfera 
econômica. Com efeito, na periferia deve-se ao Estado dois tipos 
de iniciativas: a criação de indústrias de base, sem as quais não 
existe um sistema industrial, e a criação de instituições finan 
ceiras especializadas, condição sine qua non para a existência 
de uma indústria de equipamentos. 
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Capítulo XI 


Estado e empresas 
transnacionais 

na industrialização 
periférica 


A reversão das economias periféricas 


A industrialização de substituição de importações foi, sem 
lugar a dúvida, um processo reativo: tratou-se de encher um 
vazio. Uma demanda que florescera no quadro da economia pri- 
mário-exportadora deu sentido e direção às transformações 
operadas no sistema produtivo. O declínio do coeficiente de co- 
mércio exterior não era outra coisa senão uma reversão do pro- 
cesso de especialização internacional. Como o voltar-se para o 
mercado interno significaria diversificação da atividade produ- 
tiva, a reversão assumia a forma de industrialização. 

Mas não nos equivoquemos com respeito à natureza desse 
processo de reversão ao mercado interno, pois ele ocorria em 
economias destituídas de qualquer autonomia tecnológica. A 
diversificação dos sistemas produtivos, ao guiar-se pela deman- 
da dos bens finais de consumo, fazia ainda mais premente a 
necessidade de tecnol equipamentos importados. Portan- 
toa diferença era considerável com respeito às economias que, 
na segunda metade do século dezenove, escaparam ao poder 
gravitacional da Inglaterra para transformar-se em sistemas na- 
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cionais autônomos. Neste último caso, a diversificação das ati- 
vidades econômicas significou verticalização da estrutura pro- 
dutiva, vale dizer, desenvolver as indústrias de base e de equi- 
pamentos e ganhar autonomia tecnológica em setores relevantes. 
A composição do comércio exterior refletia essa evolução: au- 
mentavam as exportações de produtos mais elaborados e nas 
importações ganhavam importância os produtos primários ou de 
baixo grau de elaboração. No caso da industrialização de subs- 
tituição de importações, a evolução do comércio exterior era 
praticamente inversa: a diversificação do sistema produtivo pou- 


co ou nenhum efeito tinha sobre a composição das exportações, 
que continuavam a girar em torno de uns poucos produtos pri- 
mários e) afetavam as importações fazendo-as mais sofisticadas) 
Com efeito, na medida em que aiançana o processo substituti- 
vo, as importações se tornacam mais “incompressíveis”, au- 
mentando o peso relativo de matérias-primas que não podiam, 
ou ainda não podiam, ser produzidas localmente e de bens cuja 
produção requeria vultosos investimentos ou avançada tecno- 
logia. 


O processo de “fechamento” da economia periférica que 
significava a substituição de importações era em realidade um 
esforço de diversificação da estrutura produtiva demasiado gran- 
de para o nível de acumulação que podia ser alcançado. Como 
a demanda engendrada pela modernização já era consideravel- 
mente diversificada, os investimentos industriais tendiam a dis- 
persar-se, sem que o tecido industrial adquirisse solidez. Muitas 
das economias que mais avançaram pela via da industrialização 
substitutiva apresentavam estas duas características aparentemen- 
temente contraditórias: um muito baixo coeficiente de importa- 
ção de produtos manufaturados finais, portanto uma aparente 
autonomia no que respeita ao abastecimento interno de produ- 
tos manufaturados, e uma total incapacidade para competir nos 
mercados internacionais desses produtos. Mais avançavam pelo 
caminho da diversificação, mais baixa era a produtividade. O 
fechamento refletia não somente o declínio ou lento crescimento 
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das exportações tradicionais, mas também a incapacidade para 
criar novas linhas de exportação a partir dos setores produtivos 


que estavam em expansão. 


A iniciativa dos Estados no sentido de criação de indústrias 
de base deu certamente maior espessura à atividade industrial, 
mas de nenhuma forma modificou qualitativamente o quadro 
que vimos de descrever, cujas características principais eram as 

| seguintes: a) dependência vis-â-vis da exportação de uns pou- 
cos produtos primários; b) dependência crescente com respeito 
E tecnologia utilizada, mesmo quando se desenvolvia uma in- 
| dústria local de equipamentos; c) demanda demasiadamente di- 
versificada, relativamente ao nível de acumulação alcançado, e 
| d) não aproveitamento pleno das possibilidades da tecnologia 
utilizada, em razão da dispersão dos investimentos. 


O impacto das empresas transnacionais 


A evolução subsegiiente das economias periféricas será pro- 
fundamente influenciada pelas modificações estruturais ocorri- 
das nas economias centrais, uma vez superado o longo processo 


de crise a que fizemos referência. 


A reconstrução do sistema capitalista, sob a tutela dos Es- 
tados Unidos, no terceiro quartel do século atual, fez-se no sen- 
tido de integração dos mercados nacionais dos países centrais. 
Os sistemas nacionais, cujas rivalidades conduziram aos dois 
conflitos mundiais, foram progressivamente desmantelados, pas- 
sando as suas grandes empresas a estruturar-se globalmente. 
Esse processo de unificação do espaço econômico no centro 
seria o fator determinante da extraordinária acumulação que aí 
Ocorreria no período referido. A nova orientação tomada pelo 
Capitalismo privilegiou a tecnologia que se havia desenvolvido 
nos Estados Unidos sob a influência de seu imenso mercado 
interno. E também acicatou a concentração do poder econômi- 
Co favorecendo as empresas com capacidade de ação global. Do 
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onto de vista da periferia, essas modificações adquiriram uma 
rande significação, pois, enquanto o capitalismo dos sistemas 
nacionais, ty 

ista, voltado para a integração interna, o capit: mo das 
firmas é naturalmente cosmopolita, orientado para o 
ambismo e a livre transferência de recursos entre países. 


O impacto, na periferia, das transformações estruturais que 
têm lugar no centro desdobra-se em duas fases. Numa primeira, 
as firmas centrais procuram participar da industrialização subs- 
titutiva de importações, consolidando posições já ocupadas an- 
teriormente ou conquistando novas posições. As indústrias com- 
plementares das imporiações, pelo fato mesmo de que depen- 
dem de marcas de fábrica, de tecnologia e de insumos de difícil 
substituição adquiridos no exterior, funcionam como cabeças de 
ponte para a penetração em maior profundidade das firmas 
centrais, que se dispõem a cooperar no processo de fechamento 
da economia. Em uma segunda fase, essas firmas se empenha- 
rão em reabrir as economias periféricas, mediante a diversifi- 
cação de suas exportações, no quadro de uma reconstrução so- 
bre bases novas do sistema de divisão internacional do trabalho. 


Assinalamos que na economia que toma o caminho da 
industrialização substitutiva se engendra uma (contradição — 
com efeitos negativos na produtividade e a fortiori na capacidade 
competitiva externa da indústria — entre a considerável di- 


lo versificação do sistema produtivo e a disponibilidade de recu 


sos para acumulação. Essa contradição, que se resolve mediante 
a concentração da renda, responde pela prioridade dada aos in- 
vestimêntos industriais localizados mais perto da demanda final. 
A ação do Estado pode corrigir certos efeitos dessa tendência 
estrutural, mas não modifica o quadro de base, no qual se inte- 
gram dois traços característicos da industrialização periférica: 
a primazia da tecnologia do produto e a subutilização de capa- 
cidade produtiva, ou deseconomias de escala. Graças a estes 
dois traços, as grandes empresas centrais — o que veio a cha- 


mar-se de empresas (ti ansnacionai) — assumiram um papel do- 
e mai papel do 
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'nacionais, tutelados por estados Hivais, era por definição nacio- 


minante na industrialização periférica, não obstante essa indus- 


irialização fosse acompanhada de redução do coeficiente de co- 
io exterior. 


Se a dependência externa ganhou profundidade, enraizan- 
do-se no sistema produtivo exatamente no momento em que 
este se voltava para o mercado interno, foi em razão do estilo 
de desenvolvimento, jao qual se deve atribuir a contradição re- 
ferida. Mais o desenvolvimento de uma economia é comandado 
pela dinâmica da demanda de produtos finais, mais is importante 
é o papel desempenhado pela tecnologia do produto. Ora, é 
exatamente esta a situação dos países periféricos, onde a deman- 
da de produtos finais foi modelada por importações procedentes 
de economias muito mais avançadas no processo de acumula- 
ção e onde a industrialização tem sua origem num esforço para 
cobrir vazios deixados pela insuficiência dessas importações. 

(” Ora, a tecnologia do produto é a principal fonte de poder de 
| mercado, razão pela qual aqueles que a controlam somente a 
IE cedam mediante condições muito restritivas. De maneira geral, 
as licenças de cessão dessa tecnologia não são mais do que uma 
preparação de terreno, visando a uma implantação efetiva no 


mercado. Segue-se uma participação no capital da firma que 


utiliza a tecnologia e finalmente o seu controle. 


Pela simples razão de que se “fecham” numa época em) niudomço 


que no centro a tecnologia se orienta para a globalização, as eco- 


de industrialização substitutiva, problemas de estreiteza de mer- 
cado ou de subutilização de capacidade produtiva em múltiplos” 
setores. A ação do Estado, conduzindo à descapitalização de 
Certas indústrias de base durante uma primeira fase, permitiu 
Contornar parcialmente esse obstáculo. No que respeita aos pro- 
dutos finais, esse obstáculo se transformaria em arma eficaz 
Nas mãos das empresas transnacionais, pelo fato de que podem 
utilizar tecnologia já amortizada e, em muitos casos, equipa- 
mentos total ou parcialmente amortizados. Nos setores em que 
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EponsS do ancodo 
a dimensão do mercado é insuficiente — setores em que à de- 
manda se diversifica mais rapidamente — as empresas transnacio- 


nais tendem a predominar ou são as únicas com condições para 
implantar-se. Para uma empresa local que devesse pagar a tec- 
nologia ao preço de mercado e recuperar o capital investido nos 
prazos correntes, os custos de produção seriam demasiadamente 
elevados, o que agravaria a estreitéza do mercado. ao 


Nos setores mais afetados pela modernização, que são os 


de demanda mais dinâmica, a forma de mercado que prevalece 
apresenta uma dupla face. Para as empresas transnacionais que 
a observam do exteri or, essa forma de mercado se assemelha à 
concorrência monopolistica? a barreira à entrada é inexistente 
ne A defesa, pela empresa, de seu setor do mercado deve fundar-se 

na propaganda e na individualização do produto. Com efeito, 

pára penetrar no mercado de um país periférico, uma empresa 


TRAN 


ta fração de seus recursos, e a subutilização de capacidade durante 
uma primeira fase não significa para ela grande esforço finan- 
ceiro. Ora, vista do ângulo de uma firma local, essa forma de 
mercado define-se claramente como um oligopólio, posto que o 
maior obstáculo se apresenta sob a forma de barreira à entrada. 
É natural, portanto, que nesses setores, as firmas locais tendam 
a instalar-se no regime de subcontratação no quadro de um sis- 
tema de preços administrados pelas transnacionais, para as quais 
trabalham. 


transnacional não necessita mobilizar mais do que um: 


No que respeita à produção de equipamentos, a sobrevi- 
vência das firmas locais depende essencialmente do apoio finan- 
ceiro do Estado e também da reserva de mercado no setor pú- 
Dlico. Mas, como neste setor o acesso à tecnologia é particular- 
mente difícil, as vinculações com as transnacionais se impõem 
de uma outra forma. Ocasionalmente, como ocorreu com à in- 
dústria de material elétrico no Brasil, a estrutura do oligopólio 
internacional é imposta localmente. 
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Graças a essas circunstâncias, a penetração das empresas | Ga 

transnacionais no setor industrial das economias periféricas ace- | ve 
ferou-se a partir dos anos 50. O instrumento essencial dessa 
“penetração foi o(controle da tecnologia) concebida esta em seu 
sentido amplo: pesquisa e desenvolvimento, engineering, pro- 
dução de equipamentos, montagem e operação das usinas etc. 
De uma maneira geral, os recursos financeiros foram derivados 
de operações comerciais no mercado local, da poupança do 
país em questão, da capitalização da técnica. A mão-de-obra 
especializada e os quadros dirigentes também foram formados 
localmente na maioria dos casos. 


k Ês setores em que penetraram de preferência as transna- + paNsNÃC 
cionais são certamente aqueles em que a demanda resultou ser 
a mais dinâmica, mas não se pode desconhecer que esse dina- DN. DA DEM 
mismo se deve em parte a essa penetração. A modernização tra- Da 
duzia-se em forte diversificação da demanda, vale dizer, em 
estreiteza do mercado. A superação desse obstáculo deveu-se 
em grande parte à ação do Estado, que socializou as perdas 
mediante diversas formas de subsídios. Criadas essas condições 
básicas, as empresas transnacionais puderam abrir caminho uti- 
lizando tecnologia e equipamentos de baixo custo de oportuni- 
dade. As empresas locais encontravam-se evidentemente em 
posição de inferioridade, particularmente na fase inicial, mais 
purrcada pela subutilização da capacidade produtiva. Contudo 
seria um equívoco imaginar que a penetração das transnacionais 
conduziu a um controle total por parte destas das atividades 
g industriais na periferia. A experiência tem indicado que a par- 
ficipação dessas empresas tende a um ponto de inflexão, pelo 
inénos nas economias periféricas que reúnem as condições ne- 
ER so o desenvolvimento industrial. Nos países 
SE ra o a RCA mais avançada esse ponto 
ERR Concur e por cento do Alo da produção 
“EEES 3 nha R emente às deansnanontis, o setor estatal 
a solidez. As empresas privadas locais devem 
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reciclar-se, em função da liderança exercida pelas transnacio- 
nais e pelas empresas estatais, mas nem por isso deixam de cres- 
cer consideravelmente. 


A expansão das empresas do Estado reflete, em certos ca- 
sos, o voluntarismo de grupos dirigentes. Mas, independente- 
mente desse fato, por toda parte na periferia o Estado tende a 
desempenhar o papel de socializador de parte dos custos de 
produção, sem o que não se obteria a estrutura de preços rela- 
tivos requerida para dar continuidade à expansão no quadro 
da modernização. Se os preços dos insumos industriais se defi- 
nissem nos mercados em condições normais, o problema da es- 
treiteza dos mercados de muitos produtos finais, em particular 
os bens duréveis de consumo, seria ainda mais grave. O Estado 
situa-se de preferência ali onde a rotação do capital é mais Tenta 
cas exigências de escala, na fase inicial, maiores. Mas alcan- 
cada certa dimensão, as empresas estatais ganham crescente au- 
tonomia, tanto mais que elas tendem a guardar sob seu controle 
os lucros de um capital que pertence à coletividade. A articula- 
ção entre bancos especializados e empresas do Estado põe em 
marcha um processo de acumulação que tende a orientar-se em 
função da rentabilidade dessas empresas e dos interesses da 
burocracia que as dirige. Com base no poder financeiro que 
acumulam, as referidas empresas diversificam suas atividades em 
múltiplas direções, muitas vezes aliando-se aos grupos interna- 
cionais que controlam a tecnologia de que necessitam. 


A expansão do grupo de empresas locais é uma decorrên- 
cia do fato de que elas emprestam flexibilidade ao conjunto do 
sistema industrial. Esse setor opera como mecanismo descentra- 
lizador de decisões e também como laboratório de ensaio. De- 
mais, essas empresas estão em condições de absorver parte dos 
custos mediante uma política de salários mais baixos, muitas 
vezes contornando as exigências da legislação social. Mas, em 
razão de sua dependência tecnológica, muito raramente chegam 
a disputar posições nos setores mais dinâmicos às transnacionais. 
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Novo sistema de divisão internacional do trabalho? 


As economias industriais que emergiram na periferia no 
quadro da substituição de importações são o fruto de um esforço 
para prosseguir com a modernização em face de condições exter- 
nas adversas. Nascidas na fase de desorganização do sistema de 
divisão internacional do trabalho, elas continuarão a “fechar-se” 
no período subsegiiente, no qua! as economias centrais se em- 
penham em integrar os respectivos mercados em um espaço eco- 
nômico unificado. Continuam, em consegiiência, a fundar sua 
competitividade internacional na base de recursos “naturais, a 
rdespeito dos avanços que realizem pelos caminhos da industria- 
Iização. Contudo, com o tempo, essa situação se fará insusten- 

tável em razão dos limites do “fechamento” e das novas cxi- 
fências de importação e de pagamentos no exterior criadas pela 
modernização orientada pelas empresas transnacionais. Nesta 
fase da industrialização, a modernização tende a assumir a for- 
ma de modelagem da demanda final com vistas a facilitar a im- 
plantação da tecnologia amortizada das empresas transnacionais. 
As facilidades que estas criam são inseparáveis da adoção de 
certo estilo -de-desenvolvimento, Este, por seu lado, requererá 
a concentração da renda, a manutenção dos baixos salários. As- 
sim, os aumentos de produtividade trazidos pela -industrializa- 
cão pouca ou nenhuma modificação trarão ao nível do salário 
básico, Dadas estas circunstâncias, mais uma vez caberá às 
empresas transnacionais papel de relevo na remoção dos obs- 
táculos que se apresentem à industrialização periférica. A es-. 
treiteza da capacidade para importar será superada mediante a 

Teinserção dos países periféricos, ou de alguns dentre eles, no 


Comércio internacional como exportadores de produtos manu- 
faturados. 


Graças à manutenção dos baixos salários na periferia, as 
empresas transnacionais estão tentando reconstruir o sistema 
de divisão internacional do trabalho mediante deslocação para 
à Periferia de parte crescente da atividade industrial. Uma peri- 
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feria semi-industrializada emerge assim sob a forma de um 


espaço em que se localizam atividades industriais controladas 


do centro e orientadas em boa parte para o mercado deste. Posto 
que a busca da modernização na periferia exclui a possibilidade 
de elevação do salário real básico, as empresas ansnacionais 
encontram-se em renovada posição de força, frente a outras for- 
ças sociais no centro. A (nova divisão internacional do trabalho 
permite-lhes alcançar um duplo objetivo: abrir espaço para a 
industrialização periférica no quadro da modernização — o que 
amplia o espaço de utilização da técnica disponível — e refor- 
çar a posição que ocupam no sistema capitalista, em particular 
a posição frente às poderosas organizações sindicais do centro. 


O dinamismo da economia industria ntral (decorre, con- 
forme assinalamos, da interação de forças sociais que estão na 
base do fluxo de inovações e da difusão do progresso técnico. 
Certas forças pressionam no sentido da introdução de novos 
produtos, e outras no da pio da A 
dose utilizados. Essas fransformações vão acompanhadas da 
mirodução de novos processos produtivos e da difusão de ou- 


| tros. Esse quadro somente se constitui ali onde se manifesta 
uma efetiva pressão no sentido de elevação da taxa de salário 


básico da população, ou seja, onde emerge uma tendência vir- 


tual à escassez de mão-de-obra. 


(+. Na economia periférica| que se industrializa o processo é 
fundamentalmente diverso. No começo de tudo está a moderni- 


zação, que define o perfil da demanda. e pressiona no sentido 


de utilizar o excedente para ampliar e diversi car o consumo 


de uma minoria que se diferencia por seu estilo de vida. As 


limitações. a “essa tendência não vêm das forças sociais e sim 


do Estado. É graças às iniciativas deste que a parcela do exce- 
dente canalizada para os investimentos é aumentada. rarnheia 
é graças à ação do Estado que os investimentos ligados ao 
mercado interno deixam de ser apenas um complemento do pro- 
cesso de modernização para adquirir um sentido social mais 
amplo. Em todo caso, é a interação dessas duas forças — o 
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processo de modernização e a ação do Estado — que alimen- 
“industrialização periférica | e define o quadro social que dela 


ta 


emerge. 
Mas não imaginemos que a ação do Estado se faz em con- 


tradição com a modernização, ou se apresenta como uma opção 
a ela. A verdade é que o Estado intervém para ampliar as ave- 
nidas de uma industrialização que tende a perder fôlego quando 
apoiada apenas na modernização. A ação do Estado define-se 
como essencial já na fase anterior, quando a modernização via 
importação de produtos finais entra em crise. Mas nada disso 
impede que as iniciativas do Estado conduzam por vezes a re- 
sultados diversos dos buscados, ou que sejam desviadas de seu 
curso inicial por pressões sociais de várias ordens. A verdade é 
que por toda parte na periferia a ação do Estado tendeu a ga- 
nhar autonomia, sendo mesmo utilizada para circunscrever ou 
frear o processo de modernização. Apropriando-se de u uma par- 
cela crescente do excedente, o Estado transformou-: -se no fator 
deci ivo do volume dos investimentos nas forças produtivas e 
também do custo de reprodução da sociedade, fonte que é de 
uma legislação social de crescente abrangência. Se a moderniza- 
ção opera comolfonte de inovação, ao Estado cabe o “o papel de 
ifusor do progresso técnico, na medida em que decide do volu- 
me d ne de emprego e -do.. nível do “salário básico. 

A partir do momento em que a industrialização passa a ser 
uma condição necessária da modernização, o problema da di- 


mensão do mercado faz-se crucial. Se o e O custo de reprodução da 
população cresce ler lentamente — o salário básico mantém-se pra- 
ticamente estável — a evolução da produtividade do trabalho 
define o nível do excedente. Ora, numa economia que se in- 
dustrializa voltada para o mercado interno, os ganhos de pr 
dutividade podem ser freados pela estreiteza do mercado. N 
à pressão da modernização no sen da diversificação ificação da de- 
manda, com mais frequência se apresentarão problemas de de 
Tendimentos decrescentes ou de capacidade ociosa. 

Na primeira fase da substituição de importações, contava- 
Se com um mercado que fora criado com base em excedente 
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derivado da atividade primário-exportadora, e o aumento da 
produção fundava-se em boa medida no uso mais intensivo de 
recursos disponíveis ou numa oferta elástica a médio prazo. Mas 
se é a própria atividade industrial que deve ela mesma formar o 
seu mercado, o problema passa a ser diferente, posto que o ex- 
cedente que se origina nessa produção será a fonte dos recursos 
para a ampliação do mercado e também dos novos investimen- 
tos. Em outras palavras: a formação do mercado estará e 
ncorrência com o desenvolvimento das forças produtivas. Des- 
ta forma, se o excedente é canalizado de preferência para a 
acumulação zo nível das forças produtivas, crescerá mais lenta: 
mente o mercado ligado à modernização, o que não poderá 
deixar de repercutir negativamente na produtividade e a fortiori 
no volume do excedente. Pela mesma razão, se o excedente é 
canalizado de preferência para a formação do mercado, freia-se 
o desenvolvimento forças produtivas, com repercussão ne- 
gativa na produtividade e, porianto, no crescimento do exce- 
dente. O problema já referido da estreiteza do mercado é visto 
aqui de um ângulo dinâmico. Se se preservou a modernização 
como quadro do processo de industrialização foi porque as em- 
presas transnacionais deram contribuição substancial para solu 
cioná-io. Não somente descapitalizando-se numa fase inicial — 
mediante a utilização de tecnologia e equipamentos total ou 
parcialmente arortizados —, mas também apelando para o mer- 
cado financeiro internacional. O excedente localmente formado 
pôde assim ser utilizado em grande parte para a ampliação do 
mercado. Contudo a isolução definitiva somente poderia vir das 
exportações industriais, vale dizer, no quadro de um novo sis- 
tema de divisão internacionai do trabalho. O controle das aí 
dades industriais periféricas pelas transnacionais conduz, por- 
tanto, de uma ou outra forma, ao reforçamento da estrutura de 
dominação centro-periferia. Não será por outra razão que os 
países periféricos se empenham de forma crescente em recons- 
truir a ordem econômica internacionai. 
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Capítulo XI 


A Ordem Econômica 
Internacional 


Integração das econcmias centrais 


O conjunto de regras, aceitas de bom ou mau grado, que 
chamamos de Ordem Econômica Internacional (OEI), reflete 
a estrutura de poder que define e impõe a divisão internacional 
do trabalho. Essas regras traduzem relações simétri de in- 
terdependência e, também, relações dessimétricas de domina- 
ção-dependência. Sua existência e aceitação explicam a opera- 
cionalidade de um sistema econômico global, no qual se 
integram em graus e formas diversos todas as economias nacio- 
nais. Pelo menos a décima parte do produto conjunto destas 
Economias — e aí se inclui parte substancial da produção mais 
qualificada do ponto de vista tecnológico — transita pelos 


Canais internacionais e é fora de qualquer dúvida que sem esse 
andar superior da divisão social do trabalho a produtividade 
Seria substancialmente mais baixa em todos os sistemas econô- 
micos nacionais. A repartição do fruto dessa maior produti- 
dade ordena-se conforme ao conjunto de regras a que nos 
estamos referindo. É naturai, portanto, que com fregiiência 
Se indague da racionalidade e da legitimidade dessas regras e 
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que se formulem questões como estas: que efeito têm elas nas 
economias nacionais do ponto de vista do modo de desenvol- 
vimento; que influência têm na forma como se distribui a ren- 
da gerada pelas atividades internacionais entre comunidades 
nacionais? 

Como todo sistema de normas, a OEI é a expressão exte- 
rior de relações de força, de uma estrutura de poder, a qual, 
por sua vez, se projeta na miríade de atividades econômicas 
inscritas na divisão internacional do trabalho. Destarte, modi- 
ficar a OEI significa, de uma ou outra forma, reestruturar 
essas atividades tanto ao nível da localização da produção co- 
mo no que respeita à apropriação do excedente. Ora, a forma 
que apresentam atualmente as atividades que estão na base 
do que cabe chamar de sistema econômico mundial, é fruto de 
todo um processo histórico, no qual teve particular relevo a 
prolongada crise das economias capitalistas no correr da pri- 
meira metade deste século. As grandes guerras que marcaram 
esse período tiveram duas consegiiências maiores: a) rompeu- 
se a universalidade do modo capitalista de produção com O 
início da experiência de organização econômica e social socia- 
lista, a qual se apresenta como uma alternativa à ordem social 
€ internacional engendrada pelo capitalismo; b) encerrou-se à 
fase de confrontação imperialista entre os grandes sistemas 
econômicos capitalistas centrai assumindo os Estados Unidos 
um papel tutelar que conduziria à aceleração da acumulação e 
à integração parcial desses sistemas. Em contraste com o pe- 
ríodo anterior, em que o marco nacional definia o plano de 
racionalidade das decisões ordenadoras das economias centrais 
capitalistas, a nova fase, que se pôde chamar de pós-nacional, 
se caracterizaria por uma interdependência crescente dessas 
economias e pela homogeneização dos níveis de produtividade 


e renda. 

Se se pretende captar a lógica da atual OEI é necessário 
inseri-la no quadro da evolução do capitalismo na fase de inte- 
gração dos mercados dos países centrais. Alguns traços do 
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processo histórico que a produziu merecem referência par- 
ticular. Primo: o desmantelamento das barreiras protecionistas 
ocorrido nos últimos decênios decorreu, essencialmente, de 
negociações entre economias centrais e estimulou a comple- 
mentaridade entre essas economias. Favoreceu-se, a: sim, O inter- 
câmbio de produtos manufaturados entre países dotados de 
sistemas industriais altamente diversificados, relegando-se a se- 
gundo plano o intercâmbio com países de indústria incipiente. 
Teve-se em vista abrir espaço para as indústrias na vanguarda 
tecnológica e para as economias de escala. Secundo: o estilo 
tecnológico que se impôs por toda parte traduz as condições 
específicas do desenvolvimento da economia norte-americana, 
marcado pelo fácil acesso a abundantes recursos naturais, pela 
concepção privatista da propriedade das fontes dos recursos não 
renováveis, pela organização de grandes empresas capacitadas 
para atuar num espaço continental, pela escassez relativa de 
mão-de-obra, elevados salários e padrões de consumo altamen- 
te diversificados. 


O processo de integração dos mercados dos países cen- 
trais esteve intimamente ligado à nova orientação tomada pela 
economia dos Estados Unidos. A isso se deve que o referido 
estilo tecnológico se haja imposto de forma tão cabal. A ex- 
pansão da economia desse país assumiria uma dupla forma: a) 


penetração no exterior das empresas norte-americanas — o 
que prevaleceu na Europa ocidental — e b) abertura do mer- 
cado interno a novas importações — fórmula que favoreceu 


E Janã 5 ' 

É Japão. O resultado final sempre seria o mesmo: prevalência 
a grande empresa, com sede dentro ou fora do país, orga- 
iz: 1 5! D 
É ada num espaço plurinacional, como agente preponderante 
ia estruturação econômica. 


e das economias centrais conduziria a uma 
Ee ias dos mercados, com convergência dos níveis 

idade e dos padrões de vida. Em consegiiência, o 
Peso relativo do mercado interno dos Estados Unidos decli- 
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nou, ao mesmo tempo que aumentava a importância relativa 
do faturamento no exterior nas vendas das firmas norte-ame- 
ricanas. Assim, entre 1950 e 1965, a produtividade do trabalho 
civil cresceu na Alemanha Ocidental e na França com velocida- 
de que é quase o duplo da que se observou nos Estados Uni- 
dos, e no Japão com velocidade que é quase o triplo. No 
período subsegiiente, até 1974, essa diferença ainda se acen- 
tuaria. Com efeito, se medimos o centro da economia capita- 
lista com base na agregação das sete maiores economias que o 
formam (Alemanha Federal, Canadá, Estados Unidos, França, 
Itália, Japão e Reino Unido) comprovamos que a participação 
dos Estados Unidos no produto global declinou de 65 por cento 
em 1955 para 47 em 1974. 


O quadro global 


A acelaração do crescimento nos segmentos retardados do 
centro, ou seja, a homogeneização deste, tornou mais nítida a 
linha demarcaiória entre centro e periferia. O caráter capital- 
intensive da tecnologia que se impôs por toda parte, como con- 
segiiência dessa homogeneização, colocou a periferia em face 
da disjuntiva seguint 
obsoletas no plano internacional ou enveredar por uma tecno- 
logia que acentuaria dentro de cada país a heterogeneidade es- 
trutural, agravando as desigualdades so 


instalar-se em tecnologias cada vez mais 


A implantação da atual OEI suscitou reações de várias 
origens e criou contradições que estão na raiz dos esforços 
atuais visando a modificá-la. Houve que desmantelar as velhas 
estruturas coloniais, que compartimentavam o planeta em be- 
nefício de algumas economias dominantes. Tanto mais que o 
movimento ideológico que irradia do mundo socialista passou 
a acenar com formas alternativas de desenvolvimento. Desta 
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forma, após o segundo conflito mundial, avançaram paralela- 
mente o processo de modernização e a denúncia dessa moder- 
nização, apontada como a expressão de uma ordem social e 
internacional injusta. 


O quarto de século compreendido entre 1948 e 1973 cons- 
titui um período histórico sem paralelo, tanto pela intensidade 
da acumulação como pela importância relativa que nele alcan- 
caram as relações econômicas internacionais. A população 
mundial aumentou consideravelmente acrescentando-se um e 
meio bilhão de pessoas aos dois e meio que existiam no começo 
do período. Se bem que, a rigor, ainda não cabe falar de sis- 
tema econômico mundial, pela primeira vez as atividades eco- 
nômicas alcançaram um grau significativo de conexão em pra- 
ticamente toda a superfície do planeta. Se se tem em vista a 
natureza das relações internacionais e as principais característi- 
cas sócio-econômicas, emerge uma primeira estruturação, na qual 
se desenham quatro blocos: o Primeiro Mundo, constituído 
pelas economias industrializadas capitalistas, o qual compreen- 
de cerca de 800 milhões de pessoas; o Segundo Mundo, for- 
mado pela União Soviética e outras economias socialistas do 
Leste europeu, cuja população se acerca de 400 milhões; a 
China, que vive um processo histórico autônomo, com popula- 
ção incerta mas certamente superior a 800 milhões; finalmente 
o Terceiro Mundo, massa heterognea de povos que corresponde 
a perto de metade da humanidade e que de comum têm ape- 
nas a dependência externa e um considerável atraso no desen- 
volvimento das forças produtivas, 


Se se adota como referência a forma convencional de 
medição da produtividade, ou de desenvolvimento das forças 
Produtivas, com base na relação entre o produto interno bruto 
€ a população, teríamos, pela metade do decênio dos 70, os 
Seguintes valores aproximados: no Primeiro Mundo a produ- 
tividade estava a um nível mais de três vezes superior à média 
mundial; no Segundo, a um nível entre 1,5 e duas vezes su- 
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perior a essa média; na China, a um quarto e, no Terceiro 
Mundo, a um terço da referida média. Ao Primeiro Mundo, que 
abriga uma quinta parte da população mundial, correspondem 
62 por cento do produto global. Ao Segundo Mundo, cuja po- 
pulação é um décimo da mundial, correspondem 16 por cento 
do produto. 


Esses dados dão uma idéia das disparidades nos níveis de 
acumulação. As disparidades nas condições de vida estão na 
dependência deste e de outros fatores, principalmente das es- 
truturas sociais prevalecentes em cada país. Mas pouca dúvida 
pode haver de que a presente OEI alimenta e exacerba as dis- 
paridades, pois o estilo tecnológico que é seu substratum — 
e que tem origem em economias de elevado nível de acumula- 
ção — privilegia a diversificação do consumo ali onde as ne- 
cessidades mais elementares não foram satisfeitas. Basta obser- 
var que um terço da população do Terceiro Mundo, cerca de 


700 milhões de pessoas, sobrevivem em estado do que se con- 


vencionou chamar de pobreza absoluta. 


Ainda assim, seria erro atribuir às desigualdades crescen- 
tes entre níveis de renda dos grandes conjuntos populacionais 
ou ao estado de alarmante miséria de ponderável parcela da 
população do Terceiro Mundo a causa principal da crise atual 
da OEI. É certo que se começa a tomar consciência de que o 
modo de desenvolvimento, que irradia do centro para a peri- 
feria e faz a prosperidade das empresas transnacionais, apro- 
funda as desigualdades regionais e agrava as injustiças sociais 
nos países de baixo nível de acumulação, ao mesmo tempo 
que, por toda parte, leva ao paroxismo o desperdício de re- 
cursos não renováveis. Mas as raízes da crise que se manifestou 
na OEI durante a primeira metade dos 70 convém buscá-la na 
própria lógica interna desta última. Portanto é para o funcio- 
namento do centro da economia capitalista que nos devemos 
voltar. 
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Causas estruturais da crise na OEI 


Assinalamos que a crescente integração dos mercados das 
economias centrais fez-se favorecendo as indústrias que se 
apóiam em economias de escala e/ou que estão na vanguarda 
tecnológica, particularmente no que respeita à introdução de 
novos produtos. O forte dinamismo dessas indústrias direta- 
mente beneficiadas pela integração dos mercados operou como 
motor do crescimento, induzindo a transformação de outros 
setores e abrindo o caminho para a elevação dos salários reais, 
o que, por seu lado, justificou e realimentou a busca de técni- 
cas intensivas de capital. Concomitantemente, o coeficiente de 
comércio exterior das economias centrais tendeu a crescer. Por 
toda parte, o coeficiente de elasticidade-renda do comércio ex- 
terior colocou-se bem acima da unidade, aproximando-se algu- 
mas vezes de 2. Assim, o dinamismo de economias altamente 
industrializadas passou a depender da capacidade de um grupo 
de empresas para abrir-se novos mercados no exterior. Em 
síntese: o papel de força impulsora básica da economia capita- 
lista, no período de grande dinamismo referido, coube à inte- 
gração dos mercados dos países centrais. Ora, a curva do mo- 
vimento integracionista teria necessariamente que inflectir. 
Os obstáculos seriam não apenas de ordem econômica, mas 
também institucionais e políticos: a concentração do poder eco- 
nômico estimulada pela integração far-se-ia em benefício das 
empresas dos países com maior potencial financeiro e tecnoló- 
gico; a perda de autonomia dos estados nacionais no campo 
monetário e fiscal viria limitar seu poder de iniciativa em ou- 
tros setores, particularmente no social, pondo em evidência a 
necessidade de criação de instâncias políticas supranacionais. 
O processo integracionista tenderia, portanto, a perder fôlego, 
Sempre que não ocorresse uma evolução política paralela. 


- No quadro dessa integração, o comportamento da econo- 
uia dos Estados Unidos apresentou um certo número de pe- 
Culiaridades. A recente dependência externa desse país no que 
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respeita ao suprimento de recursos não renováveis, particular- 
mente petróleo, fez necessária uma maior abertura da economia, 
independentemente do processo de integração. Ora, este último 
processo, ao tender a nivelar a produtividade nas economias 
centrais, tornaria a indústria norte-americana menos competi- 
tiva exatamente quando se fazia necessário elevar o coeficiente 
de importação. É certo que a competitividade das firmas norte- 
americanas que se transnacionalizam aumenta, mas isso não 
impede que cresçam os custos em divisas das vendas que elas 
realizam no mercado dos Estados Unidos. E tampouco impede 
que os setores não transnacionalizados sofram uma maior con- 
corrência externa. Em outras palavras: a transnacionalização de 
importante grupo de empresas permite reduzir custos mediante 
a incorporação de fatores de mais baixa remuneração localiza- 
dos no exterior, mas também gera pressão sobre a balança de 
pagamentos. No caso clássico da Inglaterra, a exportação de 
capitais reforçou a posição da balança de pagamentos, ao criar 
um fluxo inverso de juros e dividendos e ao transformar o 
país em uma nação de rentistas. No caso dos Estados Unidos, 
tratou-se menos de exportação de capitais e mais de utilização 
no exterior de um acervo tecnológico, com repercussão direta 
na estrutura do sistema produtivo. Em consegiiência, as rela- 
ções internacionais foram em parte transformadas em tran- 
sações internas de grandes empresas que tendem a investir de 
preferência no exterior. 

O terceiro eixo de modificações estruturais a considerar 
relaciona-se com a evolução das economias periféricas, as quais 
estão competindo de forma crescente pelos recursos não reno- 
váveis. O processo de modernização, na presente fase de pre- 
domínio da tecnologia norte-americana, está modelando as so- 
ciedades dos países de economia dependente no sentido do uso 
intensivo de fontes de energia e de outros recursos não reno- 
váveis. A elasticidade-renda da demanda de fontes de energia 
comercial é, nos países do Terceiro Mundo, em particular nos 
da América Latina, muito elevada comparativamente a qual- 
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quer antecedente histórico. Dados os atuais coeficientes de 
elasticidade-renda e a mais intensa expansão demográfica, a 
demanda de fontes de energia comercial está crescendo na pe- 
riferia com velocidade três vezes maior do que no centro. Desta 
forma, O processo de industrialização que tem lugar no Ter- | 
ceiro Mundo assume uma forma particularmente predatória no 
que respeita aos recursos não renováveis, o que se deve acima | 
de tudo à orientação assumida pelo desenvolvimento: tecnolo- 
gia intensiva em capital e consumismo. 

As mudanças estruturais referidas no três parágrafos ante- 
riores estão subjacentes às tensões que se manifestam atual- 
mente na OEI. Essas transformações são de difícil reversibili- 
dade e em boa parte contraditórias, o que explica o caráter de 
crise das tensões por elas provocadas e também a tomada de 
consciência da necessidade de superar as contradições mais 
agudas. Nada indica que a fase de crescentes tensões haja 
alcançado seu ponto de inflexão, ou seja, que as relações de 
forças entre os principais atores se tenha estabilizado. Pelo con- 
trário, pode-se dar como certo que a pressão sobre o ecossiste- 
ma, particularmente no que respeita às fontes de recursos não 
renováveis, continuará a crescer, tanto mais que a participa- 
ção do Terceiro Mundo na produção industrial global tende a 
aumentar substancialmente. Também parece fora de dúvida 
que o esforço de acumulação requerido para alcançar as mes- 
mas taxas de crescimento será maior do que no passado. Com 
respeito ao setor energético, por exemplo, admite-se que o es- 
forço de investimento (na produção, na distribuição e na eco- 
nomia de energia) multiplicar-se-á por dois, passando de 2 a 4 
Por cento do produto mundial, no correr dos dois próximos 
decênios. Essas taxas tendem a ser ainda mais altas nos países 
do Terceiro Mundo. 

Se se admite que a pressão sobre as disponibilidades de 
Tecursos renováveis e não renováveis cresce dia a dia, como 
desconhecer que as mudanças estruturais que ela necessaria- 
mente engendra darão origem a fatos políticos de crescente rele- 
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vância no plano internacional? Posto que o controle por um 
país de fontes de recursos primários, inclusive mão-de-obra, 
tende a ser um instrumento de poder no plano internacional, 
enquanto se mantenham as pressões referidas as relações de 
força nesse plano se estarão modificando. 

Mas não se deve perder de vista o fato de que as modi- 
ficações que se manifestam no plano das relações econômicas 
internacionais refletem em primeiro lugar o comportamento 
das próprias economias que formam o centro do sistema capi- 
talista. A forma aí assumida pelo desenvolvimento, sob a in- 
fluência crescente da tecnologia originada nos Estados Unidos 
e sob a tutela desse país, produziu estruturas econômicas cuja 
coordenação interna tende a escapar aos centros nacionais de 
poder. Os estados nacionais já não dispõem dos meios neces- 
sários para assegurar a consecução simultânea de objetivos co- 
mo o pleno emprego, a estabilidade interna e externa, o aumen- 
to regular dos níveis de consumo. Aquilo que a revolução 
keynesiana admitiu como sendo uma conquista permanente ao 
nível da política econômica, hoje se afigura como algo inal- 
cançável. Foram de tal ordem as mudanças estruturais que a 
visão Keynesiana, fundada na observação de sistemas nacio- 
nais com ampla autonomia de decisão no plano internacional, 
fez-se totalmente obsoleta. 


Observemos mais de perto a situação que veio a prevale- 
cer nos Estados Unidos. Na medida em que o sistema produ- 
tivo desse país utiliza recursos localizados no exterior, aumenta 
fora e dentro do território nacional o poder competitivo das 
empresas transnacionalizadas, sendo estas induzidas a prosse- 
guir com a transnacionalização. Em conseqiiência, aumenta O 
desemprego crônico e declina a competitividade em face de 
outras economias centrais. O apelo à desvalorização do dólar 
é uma saída apenas aparente, pois as pressões inflacionárias 
que gera reduzem ainda mais a capacidade de autocoordenação 
do sistema. O impacto da concorrência externa conduz à de- 
sarticulação de certas atividades produtivas e, portanto, ao de- 
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semprego, pressionando no sentido da desvalorização do dólar, 
o que por seu lado acarreta degradação dos termos do inter- 
câmbio e engendra inflação, Desemprego e inflação passam 
assim a coexistir, reflexo do desgoverno do sistema econômico 
causado pela incapacidade de controlar as relações externas. A 
isto acrescente-se a miopia dos dirigentes para enxergar os 
problemas estruturais devida à forte influência das doutrinas 
monetaristas. 

Desta forma, a difusão mundial do estilo tecnológico sur- 
gido nos Estados Unidos — assegurada pela tutela política que 
exercem no mundo capitalista — está na origem de muitos 
dos problemas que atualmente enfrenta esse país. A economia 
norte-americana cresce atualmente mundializando-se: subme- 
tendo a controle e integrando em seus circuitos recursos de to- 
da ordem (naturais, de mão-de-obra, financeiros, mercados) 
localizados no exterior. Esse crescimento assume a forma de 
expansão de determinadas empresas, de concentração do poder 
econômico, e tem um custo social que se expressa em termos 
de desemprego estrutural. É mais interessante para IBM explo- 
rar sua tecnologia em escala mundial do que insistir em aumen- 
tar sua participação no mercado interno dos Estados Unidos 
ou investir nesse país em setores em que não ocupa posição 
de vanguarda tecnológica. Se os níveis de produtividade ten- 
deram a nivelar-se entre os Estados Unidos e os demais países 
Centrais — o que homogeneizou os mercados e favoreceu as 
empresas que estão na vanguarda tecnológica —, cabe reconhe- 
Ser que nestes últimos essa produtividade aumentou mais rapi- 
damente, o que não poderia deixar de ter efeitos nas posições 
Sompetitivas internacionais. Se aos efeitos dessas mudanças de 
Posição no plano internacional adicionamos os do desarmamen- 
to tarifário, o qual favorece igualmente às empresas que se trans- 
RR. compreendemos a magnitude das transformações 

Tequeridas, as quais se não realizam sem suscitar re- 
Ron a tomada de consciência dessa problemática 
amente, pois a classe política norte-americana, fi- 
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xada nas clientelas locais, não assume a plenitude das funções 
que de alguma forma correspondem ao grupo dirigente do país 
que desempenha um papel tutelar no mundo capitalista. 

No que respeita aos demais países centrais, a situação é 
distinta: instalar-se na tecnologia de origem americana impli- 
cou num processo de abertura econômica para o exterior, pas- 
sando o mercado interno a ser fortemente influenciado pelas 
exigências da concorrência externa. As economias de escala 
(caso da indústria automobilística) desempenhariam um papel 
dinamizador considerável numa primeira fase. Esse papel cou- 
be, em seguida, ao setor exportador estimulado pelo desarma- 
mento tarifário. Em fase mais avançada, um número crescente 
de empresas desses países buscariam a linha da transnaciona- 
lização. 

Os países que se gruparam para formar a Comunidade 
Econômica Européia (CEE) constituem o caso exemplar. O 
extraordinário crescimento econômico que conheceram nos anos 
50 e 60 apoiou-se em grande medida na assimilação de um 
acervo tecnológico então disponível nos Estados Unidos, assi- 
milação estimulada pela integração dos mercados e facilitada 
pela cooperação das grandes empresas norte-americanas em 
fase de transnacionalização. Mas, concomitantemente ao rápido 
crescimento econômico, ocorreria o declínio da capacidade dos 
governos nacionais de interpretar as aspirações sociais dos paí- 
ses respectivos, ou de compatibilizá-las com os objetivos econô- 
micos. Como as forças sociais continuam a operar de forma 
autônoma em cada país, somente se define uma vontade política 
legítima a partir das aspirações de cada sociedade nacional. Em 
razão desse descompasso entre o econômico e o social, pro- 
blemas estruturais tendem a acumular-se: certos setores pro- 
dutivos conhecem importantes aumentos de produtividade, gra- 
ças à integração, constituindo-se em foco de pressão para ele- 
vação dos salários; outros setores vêem seus custos elevar-se, 
em razão da alta dos salários, ao mesmo tempo que confrontam 
uma demanda inelástica. Tais problemas são enfrentados sem 
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que governantes e chefes de empresa disponham de referências 
fixas ou de uma visão global. Quando o país logra manter-se 
pa vanguarda do esforço de exportação e a sociedade apresenta 
um elevado grau de integração e disciplina — a Alemanha 
Federal é o caso exemplar — existe certa margem de manobra 
para os que governam. Fora dessas Condições ótimas, a arte 
de governar resume-se em evitar o pior a curto prazo. 

Em síntese, a crise econômica atua! tem raízes em trans- 
formações estruturais da economia capitalista que vêm redu- 
zindo a eficácia dos sistemas de decisão representados pelos 
estados nacionais. Ora, se os estados nacionais perdem poder 
de coordenação é porque as atividades econômicas e sociais 
já nem sempre podem ser compatibilizadas em função de obje- 
tivos nacionais. E isso porque parte dos recursos produtivos 
estão inseridos em subsistemas que se prolongam em outras 
economias nacionais e possuem uma lógica até certo ponto 
autônoma. Como esses subsistemas transnacionalizados contro- 
lam os setores mais dinâmicos da economia, toda tentativa de 
coartá-los redunda em perda de eficácia ou mesmo paralisia 
da economia nacional em questão. 

Uma comparação da situação dos Estados Unidos com a 
dos países da CEE evidencia diferenças que convém ter em 
Conta em todo exercício prospectivo. A evolução da economia 
norte-americana deve ser observada no quadro da posição he- 
gemônica assumida pelos Estados Unidos a partir do fim da Se- 
gunda Guerra Mundial, quando esse país concentrou os recur- 
SOS financeiros graças aos quais suas grandes empresas se situa- 
Tam em posição de força por toda parte. A economia norte- 
americana abriu-se ao exterior não pelas formas tradicionais 
de exportação de mercadorias e/ou capitais, e sim projetando 
extramuros seu próprio sistema produtivo. A rigor, esse des- 
dobramento não foi fator de dinamização no próprio espaço 
Nacional: as taxas de crescimento e de produtividade aí decli- 
Naram em termos relativos, conforme vimos. Setores da socie- 
dade norte-americana ter-se-ão beneficiado, mediante a utiliza- 
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ção, em condições privilegiadas, de recursos naturais e de mão- 
de-obra localizados fora do país. Contudo o desenvolvimento 
das forças produtivas decorrente desse processo teve lugar, em 
grande medida, no exterior. Explica-se, assim, que a hipótese 
de retorno ao protecionismo apresente muitos aspectos atrati- 
vos para o povo norte-americano. Uma volta ao protecionismo 
teria certamente repercussões negativas para as empresas trans- 
nacionalizadas, mas não se pode afirmar categoricamente que 
repercuta de forma negativa na produtividade do conjunto da 
economia. Dadas as características desta — dimensão do mer- 
cado, base agrícola, avanço tecnológico num conjunto de indús- 
trias de exportação —, a internacionalização do sistema pro- 
dutivo, na forma assumida nos últimos decênios, traduz muito 
mais Os interesses das grandes empresas e do capital financeiro 
do que uma necessidade engendrada pela própria lógica do 
sistema. 


A situação dos países da CEE é distinta em aspectos fun- 
damentais. A menos que se pretenda modificar substancialmen- 
te o modo de desenvolvimento orientado para a rápida diver- 
sificação do consumo, a reversão no processo de integração 
acarretaria certamente quedas significativas de produtividade. 
Contudo a hipótese de um protecionismo regional, em face dos 
Estados Unidos e do Japão, não teria os mesmos efeitos nega- 
tivos. Mas, à diferença do que ocorre com os Estados Unidos, 
neste caso não seria suficiente a freada protecionista seletiva; 
seria necessário complementar o protecionismo com um avan- 
ço considerável da integração ao nível dos centros de decisão, 
vale dizer, mediante a criação de um autêntico sistema econô- 
mico europeu ocidental. 

Se a evolução do centro do sistema capitalista se enca- 
minha na direção referida, tanto a economia dos Estados Uni- 
dos como a da CEE tenderiam a apresentar características si- 
milares às da economia japonesa atual: uma nítida linha de- 
marcatória em face dos dois outros grandes pólos do mundo 
capitalista, condição necessária para que o sistema econômico 
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possa ser comandado a partir de seus próprios centros de deci- 
são; enquadramento das empresas que se transnacionalizam em 
função dos objetivos nacionais ou regionais. Tanto a demarca- 
ção exterior como o controle das empresas transnacionalizadas 
seriam menos importantes no caso dos Estados Unidos do que 
no da CEE, dadas as características de uma economia global- 
mente dominante e que dispõe de uma base muito mais rica 
de recursos naturais. É na Europa ocidental que o problema 
se apresenta mais complexo, pois se trataria de articular a de- 
marcação exterior com a construção de um quadro institucio- 
nal conduzente a uma efetiva coordenação interna de decisões. 


Tendências e opções 


O que será a OEI em um ou dois decênios depende dire- 
tamente da forma que venha a assumir a coordenação de deci- 
sões no centro do sistema capitalista e da natureza das relações 
que esse centro mantenha com a periferia, cujos recursos natu- 
rais e de mão-de-obra são de crescente importância para as 
economias centrais. 


A experiência do período que se inicia com a recessão de 
1974/75, indica que o processo de nivelação de produtividade 
e de integração das economias centrais já não tem a mesma 
significação, havendo-se paralisado ou sofrido forte inflexão. 
A taxa média de crescimento anual dessas economias, en- 
tre 1973 e 1980, situou-se em torno a 2,3 por cento. Descon- 
tado o aumento demográfico, essa taxa é menos de um terço da 
observada no período 1960-72. Por outro lado, o diferencial 
nas taxas de crescimento da produtividade entre os países da 
CEE e o Japão, de um lado, e os Estados Unidos, de outro, 
tem sido anulado pela depreciação do dólar e por um aumento 
mais lento dos salários neste último país. A economia norte- 
americana demonstrou dispor de mais recursos, para enfrentar 
a nova conjuntura, que o grupo debilmente articulado de países 
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que é a CEE. Ao adotar taxas de câmbio flutuantes e ao for- 
çar a desvalorização do dólar, os americanos estavam envere- 
rando, ainda que de forma oblíqua, pela via do protecionismo. 
Mas é o Japão, com sua maior capacidade de coordenação in- 
tema e mais efetivo controle do processo de transnacionaliza- 
ção das próprias empresas, que de longe apresenta a melhor 
performance. 

A tendência que atualmente se observa no sentido de rees- 
truturação do centro, mediante uma melhor demarcação das 
áreas dos três grandes subsistemas que o formam, parece indi- 
car que o processo de unificação do espaço econômi 
mesmo centro se esgotou, podendo inclusive sofrer alguma re- 
versão. O caminho adotado para obter uma mais efetiva coor- 
denação de decisões nos planos econômico e social está assu- 
mindo a forma de adoção de um policentrismo. Certo: não se 
pode excluir a hipótese de que essa tendência reflita uma para- 
da temporária e que a mais longo prazo prevaleça o empenho 
das grandes empresas visando a transformar o centro num mer- 
cado unificado. Não há como desconhecer que a força motora 
do capitalismo atual são os grupos econômicos que se organi- 
zam transnacionalmente. Mas tampouco se pode ignorar que 


o nesse 


outras forças sociais presentes nos países centrais estão cons- 
cientes de que a ação desses grupos esté gerando um mundo 
ingovernável e que o poder que eles exercem carece de qual- 
quer legitimidade. 


Em todo caso, é evidente que o processo de integração 
das economias centrais já não opera como força motora na 
dinamização do sistema capitalista, que os grandes subsistemas 
centrais estão tomando distância entre si e que o principal es- 
forço de transnacionalização das empresas se está orientando 
para o Terceiro Mundo. 

Um estudo prospectivo recente patrocinado pela OCDE 
(Face aux Futurs, 1979) permite ter em contra a ação desses 
fatores em distintas hipóteses de reordenação da economia mun- 
dial. Comparam-se aí alguns cenários referentes à evolução da 
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OEI até o fim do século. No primeiro conjunto de hipóteses 
imagina-se que o centro retomaria seu processo de integração e 
voltaria a exercer o papel de principal força propulsora da 
economia internacional. O produto mundial, até o fim do sé- 
culo, se multiplicaria por 3,4 e o consumo de energia comer- 
cial triplicaria; o comércio mundia! continuaria a crescer mais 
intensamente que o produto, situando-se sua elasticidade-renda 
entre 1,3 e 1,4. Se bem que esse cenário traduza um cresci- 
mento mais lento do que o observado entre 1948 e 1973, ele 
é apresentado como correspondendo a uma situação ótima e se 
aproxima da doutrina da “cogestão da interdependência” no 
centro propugnada pela Comissão Trilateral. 

Outras hipóteses descritas permitem uma maior aproxima- 
ção às tendências atuais. Uma delas refere-se à possibilidade 
de retorno parcial ao protecionismo, com ruptura do centro em 
três grandes subsistemas, e outra à possibilidade de acentua- 
ção do antagonismo Norte-Sul (centro-periferia), com cres- 
cente integração dentro do Terceiro Mundo. 


A primeira constatação que permitem esses exercícios 
prospectivos é que toda volta à OEI, na forma em que esta 
prevaleceu em seu período áureo (1948-1973), beneficia prin- 
cipalmente ao Primeiro Mundo. Assim, se comparamos a hipó- 
tese considerada de crescimento ótimo com a de volta parcial 
ao protecionismo, comprovamos que a diferença para mais nas 
taxas de crescimento da renda per capita é de 23 por cento 
no Primeiro Mundo e de apenas 9 no Terceiro, situando-se a 
América Latina em posição intermediária com 14 por cento. 
Por toda parte haveria um crescimento mais rápido, na cha- 
mada hipótese ótima, o que se deve ao fato de que o comércio 
mundial se estaria expandindo muito mais intensamente. Mas 
como desconhecer que os mais beneficiados seriam os mais ri- 
Ótima é feita com a de rup- 


cos? Se a comparação da hipótes 
tura Norte-Sul, as disparidades são igualmente significativas: 
a vantagem proporcionada pela situação ótima seria de 65 por 
cento para o Primeiro Mundo e de 31 para o Terceiro. Ora, 
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à hipótese de ruptura Norte-Sul corresponde a mais baixa taxa 
de crescimento do comércio mundial, donde se deduz que, quan- 
to mais avance a integração da economia mundial, maiores serão 
os privilégios que reverterão para o Primeiro Mundo. Convém as- 
sinalar que o chamado cenário ótimo produz a situação relati- 
vamente menos favorável para o Terceiro Mundo, no que res- 
peita à evolução do setor industrial. Com efeito, a participação 
deste na produção industrial mundial seria em tal hipótese de 
17 por cento, ao passo que na hipótese de distanciamento Nor- 
te-Sul ela se situaria entre 22 e 23 por cento. 

Os países periféricos têm, portanto, sobradas razões para 
criticar a atual OEI e mais ainda para desejar influir nas trans- 
formações que esta sofrerá necessariamente nos próximos anos. 
Essa influência dependerá em primeiro lugar da mobilização 
de forças políticas capazes de contrapor-se à crescente ascen- 
dência nesses países dos interesses ligados às empresas trans- 
nacionais, e dos progressos que se logrem na organização des- 
sas forças no plano internacional. E também depende de um 
melhor conhecimento das tendências evolutivas atuais da eco- 
nomia mundial e, em particular, do papel que virão a desem- 
penhar o Segundo Mundo e a China. À falta de um adequado 
conhecimento das tendências e opções no que se refere a estes 
dois subsistemas, as reflexões prospectivas sobre a OEI sofrem 
de graves insuficiências. 

Apresentamos em seguida alguns pontos que conviria apro- 
fundar a fim de aclarar as tendências e opções que se descor- 
tinam atualmente. 

1. Mesmo nas hipóteses mais favoráveis para os países 
centrais, tudo indica que a participação do Terceiro Mundo no 
produto mundial (e mais ainda no setor industrial) crescerá 
nos próximos decênios. Contribui para isso o fator demográfico 
e também o fato de que a transnacionalização das empresas do 
centro se está fazendo de preferência na direção da periferia e, 
mais importante ainda, a crescente dependência do centro com 
respeito a recursos primários situados na periferia. 


158 


2. Se a dinâmica da economia internacional continuar a 
ser comandada a partir do centro capitalista, serão reduzidas 
as possibilidades de mudança na estrutura da economia mun- 
dial, daqui ao fim do século. 

3. Se se mantém o modo de desenvolvimento que se uni- 
versalizou no mundo capitalista sob a hegemonia americana — 
ao qual corresponde certa orientação do progresso tecnológico 
—, dificilmente se modificará a forma de distribuição da renda 
e da riqueza geradas no plano internacional, sem embargo da 
orientação que tomem as economias do centro visando a melhor 
coordenar-se. 

4. Os efeitos negativos de uma acentuação da confronta- 
ção Norte-Sul se farão sentir de preferência no Norte. Essa con- 
frontação poderá ser um dos fatores da tomada de consciência 
na periferia dos aspectos negativos do modo de desenvolvi- 
mento de que são vetores as empresas transnacionais. 

5. A integração dos mercados dos países centrais estimu- 
lou a transnacionalização das grandes empresas desses países 
e transformou parte substancial das transações internacionais 
em operações internas dessas empresas. A consegiiente pree- 
minência da tecnologia que se originou nos Estados Unidos fa- 
voreceu a implantação de um modo de desenvolvimento que 
engendra o desperdício de recursos escassos em países cujo 
principal problema é a miséria absoluta de ponderável parcela 
da população. 

6. Esse modo de desenvolvimento e a atual OEI são in- 
terdependentes, o que leva a pensar que sem modificações signi- 
ficativas nesta última as alterações que se logre introduzir no 
primeiro serão circunscritas e facilmente reversíveis. 

7. Não existe indicação de que a participa dos países 
socialistas na economia mundial venha a modificar-se signifi- 
cativamente nos dois próximos decênios. Pela metade dos anos 
70 a União Soviética e os países socialistas do Leste europeu 
representavam em conjunto 16 por cento do produto mundial, 
e a China 5,6 por cento. A influência da União Soviética na 
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ordenação da economia mundial tem sido limitada e parece 
mesmo haver declinado no período em que se acentuou em sua 
economia o peso da carreira armamentista. Tanto a tecnologia 
como o processo de acumulação estão marcados pelo esforço 
bélico. As relações econômicas exteriores orientam-se de pre- 
ferência para o Primeiro Mundo, de cuja tecnologia dependem 
os investimentos em múltiplos setores. Nos demais países so- 
cialistas do Leste europeu parece gestar-se uma contradição 
entre certos setores da sociedade civil e as estruturas burocrá- 
ticas centralizadoras. Essa contradição não se apresenta no pla- 
no político como luta pelo controle do Estado, mas sim no 
plano administrativo sob a forma de disputas em torno da uti- 
lização final do excedente social. O resuitado tende a ser perda 
de eficácia do sistema decisório e, consegiientemente, pressões 
inflacionárias, desequilíbrio externo, declínio na capacidade de 
acumulação. Em certos casos essa situação tem conduzido a 
crescente dependência vis-à-vis das fontes de financiamento dos 
países centrais capitalistas. 

8. A China, que, em razão do atraso no desenvolvimen- 
to das forças produtivas, tem grandes afinidades com o Ter- 
ceiro Mundo, empenha-se atualmente num ingente esforço de 
assimilação do acervo tecnológico acumuiado nos países indus- 
trializados. Não é de esperar que esse país, de cerca de um 
bilhão de habitantes e baixo nível de acumulação, enverede 
pelo caminho da reprodução das formas de consumo que são 
favorecidas pela atual OEI. A experiência chinesa continuará, 
portanto, a ser seguida de perto por todos que se interessam 
pela invenção de modelos de sociedade orientados para a utili- 
zação da tecnologia moderna na solução dos problemas que 
afligem as grandes massas desprivilegiadas. 

9. A evolução dos países do Terceiro Mundo, no sentido 
de reduzir a situação de dependência em que se encontram, 
depende em primeiro lugar da ativação das forças sociais que 
se empenham em modificar o modo de desenvolvimento, visan- 
do a impor prioridades sociais na utilização des recursos escas- 
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sos. Contudo essa evolução não é separável do quadro inter- 
nacional, o qual somente se modifica mediante a aglutinação 
de recursos de poder capazes de alterar a relação de forças 
Norte-Sui. O avanço neste segundo plano é, em muitos casos, 
condição necessária para que ocorram modificações internas no 
sentido de mudar o modo de desenvolvimento. 

10. Falar de nova OEI é colocar simultaneamente o pro- 
blema da estrutura de poder em escala mundial e o das formas 
de organização social nas vastas áreas do planeta onde cente- 
nas de milhões de pessoas apenas sobrevivem a nível de po- 
breza absoluta. Nada indica que a estrutura atual de poder 
venha a alterar-se de forma significativa em futuro previsível. 
Mas a relação de forças que lhe é subjacente encontra-se em 
clara evolução. As tensões atuais não são mais do que um refle- 
xo dessa realidade. Condições se estão reunindo para que os 
países do Terceiro Mundo realizem efetivos progressos em seu 
empenho de modificar as regras do jogo, com vistas a romper 
a tutela tecnológica e financeira que atualmente lhes é impos- 
ta. Mas os ganhos que se obtenham somente serão definitivos 
se um esforço simultâneo for realizado para modificar o atual 
modo de desenvolvimento, cuja lógica interna engendra no 
Terceiro Mundo sociedades elitistas e predatórias. 
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